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I. SIntese

o presente Relatório de Governo Societário e elaborado nos termos do n.2 1 do artigo 54.2 do

Decreto-Lei n.2 133/2013, de 3 de outubro, que aprova o Regime JurIdico do Setor Püblico

Empresarial (RJSPE) e em harmonia corn o cumprimento das orientaçöes ernitidas pela Unidade

Técnica de Acompanharnento e Monitorizaçäo do Setor Püblico Empresarial (UTAM).

Assim, este relatório tern corno objetivo comunicar os aspetos mais importantes das práticas de

governo societário adotadas pela PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., em particular o funcionamento

dos seus órgos sociais, os objetivos que prossegue, o enquadramento legislativo a que está

obrigada e as medidas de controlo de que dispöe.

o Conselho de Adrninistraço foi eleito por Deliberaço Unânirne por Escrito ern 2 de julho de

2019, para o triénio 2019-202 1.

Em cumprirnento da sua misso, no mandato iniciado em juiho de 2019, foi elaborado urn

estudo estratégico contemplando a análise de modelos de gesto dos ativos das empresas do

universo PARs (PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., PARVALOREM, S.A., e PARUPS, S.A.),

norneadamente no que diz respeito as alternativas de alienaço dos ativos, externalizaçäo da

gesto ou manutençao da gestào organica, incluindo o rnodelo de custos associado a cada urn

destes cenários, corn vista ao estabelecimento de urn Piano Estratégico e respetivo calendário

de execuco.

o ano de 2020 foi fortemente condicionado pela pandemia COVID-19, quer pelo impacto na

economia, como resultado da paralisaco da atividade de alguns setores, quer pela diminuicâo

do rendimento e do investimento. Face a esta situaçào conjuntural, a PARVALOREM, S.A.,

entidade que assegura a gesto operacional da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., teve de se adaptar

para responder rapidarnente aos novos desafios, resultantes da necessidade de recorrer ao

teletrabalho, fruto da exigência de confinamento e distanciarnento social. A pandemia teve, por

isso, irnpacto na atividade das PARs, condicionando a prossecuco dos objetivos definidos,

nomeadamente no que respeita a oportunidade de concretizacäo de operaçOes no mercado.

Efetivamente, no foi possIvel concretizar a operaço de alienacâo, em mercado, da

IMOFUNDOS — Sociedade Gestora de Organisrnos de Investimento Coietivo, S.A., em conjunto

corn as unidades de participaço dos fundos por aquela geridos, detidos, quase na totalidade,

pela PARUPS, S.A., tendo sido decidido, dado o contexto pandémico, aguardar por uma

oportunidade mais favorável.

Corn vista a reduçào de custos operacionais, manteve-se a reponderaco dos contratos de

prestacâo de servicos. A reducâo dos custos operacionais constitui objetivo para todo o

mandato.

No mesrno sentido, e visando também a simpIificaco dos processos de trabaiho, foi requerida

junto da Tutela a fusäo da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., e da PARUPS, S.A., na PARVALOREM,

S.A., a qual veio a ser autorizada em abril de 2021 e se prevê possa ser concretizada, quanto a
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., logo apOs a concIuso da aiienaco das participaçôes socials da

Em p resa.

Em 2020, foi dada continuidade ao projeto de implementaçào de urn sistema de gestâo de risco

para assegurar o controlo e mitigaçâo do risco operacional nos processos crIticos do negócio,

visando a otimizaço e simpiificaçäo de processos e a meihoria dos serviços e produtos da

PARVALOREM, S.A., corn efeitos na atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A..

Quanto ao curnprimento dos requisitos legais relativos a contabilidade orçamentai, foram

aperfeiçoados mapas e reportes, estando atuairnente a ser produzida informaçäo atempada e

de qualidade.

Durante o ano de 2020 realizaram-se duas reuniöes da Comisso de lmplementaçào e

Manutencào do Piano de Gestâo de Riscos de Corrupcào e Infraçöes Conexas, no se tendo

registado quaiquer exposiço reiativa a problemas ou denüncias relacionadas corn o tema.
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Em consonância corn o solicitado no capItulo II do RJSPE, a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.,

cumpriu todos os artigos da forma que a seguir se apresenta:

CAPITULO II do RJSPE — Práticas de born governo sim não data

Apresentou piano de atividades e orcamento para 2020 adequado
X 10/2019

aos recursos e fontes de financiamento disponIveis
Artigo 43,9

Obteve aprovacão peias tutelas setoriai e financeira do Piano de
12/2020

Atividades e Orcamento para 2020

Divuigou informaçäo sobre estrutura acionista, participacöes
sociais, operacoes corn participaçöes sociais, garantias financeiras
e assuncâo de dividas ou passivos, execucäo dos objetivos,

A I d
Artigo 44.9 documentos de prestaco de contas, reiatórios trirnestrais de X

a ono e

execucäo orcamentai corn reiatório do órgäo de fiscahzaco,
identidade e curricula dos membros dos órgos soclais,
remuneracöes e outros benefIcios

Subrneteu a informaco financeira anuai ao Revisor Oficiai de
Artigo 45.2 contas, que é responsávei peia certificacao Legai das Contas da X 06/2021

ernpresa

Artigo 46°
Eiaborouo reiatOrio identificativo de ocorréncias, ou risco de

X 01/2021
ocorrenclas, associado a prevencao da corrupcao

Artigo 47.2 Adotou urn código de ética e divuigou a docurnento X 02/2019

Artigo 48.2
Tern contratuahzada a prestaco de servico pübFco ou de interesse

NA. - vide Vi.E.1.
gerai, caso ihe esteja confiada

Artigo 49,2 Prosseguiu objetivos de responsabihdade sociai e ambientai X

Artigo 50.2 mplementou poilticas de recursos humanos e pianos de iguaidade NA.- no tern quadro de pessoai

Evidenciou a independéncia de todos os mernbros do Orgo de
Artigo 51.9 administracão e que as rnesrnos se abstérn de participar nas X 06/2021

decisöes que envoivam as seus prOprios interesses

Evidenciou que todos as membros do órgo de administracäo

Artigo 52.9
cumprirarna obrigacäo de deciararem as participacöes

X 09 e 12/2019
patrirnonlals e reiacoes suscetiveis de gerar confhtos de interesse
ao Orgäo de adrninistracäo, ao órgão de fiscaiizaco e a iGF

Providenciou no sentido de que a UTAM tenha condicoes para que
Artigo 53.2 toda a inforrnacao a divuigar possa constar do sitlo na internet da X 12/2020

Unidade Técnica

Apresentou a reiatório do órgo de fiscahzaco ern que é aferido

Artigo 54,9
constar do reiatório anuai de práticas de governo societário

X 06/2021
inforrnacao atuai e cornpieta sabre todas as materias tratadas no
CapItuio Ii do RJSPE (boas práticas de governaco)
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II. Missão, Objetivos e PolIticas

11.1. Missão, Visão e Valores

As Sociedades PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., PARVALOREM, S.A., e PARUPS, S.A., foram

constituIdas através de escritura püblica outorgada em 16 de setembro de 2010, em execuço

dos Despachos de Sua Excelência o Secretário de Estado do Tesouro e Financas n.9s 739/10-SETE,

de 19 de juiho, 875/10-SETE, de 19 de agosto, e 19070-A/2010-SETF, de 15 de dezembro,

respeitantes a reestruturacâo do BPN — Banco Português de NegOcios, S.A., (BPN) e medidas

subjacentes a mesma, e tinham coma acionista iinico a BPN.

Corn efeito, as acöes representativas do capital social do BPN foram objeto de nacionalizacäo,

par forca e nos termos do artigo 2.2 da Lei n.2 62-A/2008, de 11 de novembro, tendo,

subsequentemente, sido aprovada a operaçào de reprivatizaço do mesmo banco, e mais tarde,

contemplada a possibilidade de recorrer a venda direta na referida reprivatizacào, conforme

Decreto-Lei n.2 2/2010, de 5 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.2 96/2011, de 19 de agosto.

No âmbito do Memorandum of Understanding e do Memorandum of Economic and Financial

Policies, celebrados pelo Governo Português corn a Comissäo Europeia e corn a Fundo Monetário

lnternacional, respetivarnente, e em execuco do Despacho n.2 825/11 de Sua Excelência a

Secretário de Estado do Tesouro e Financas, de 3 de junho de 2011, a Estado Português, através

da Direço-Geral do Tesouro e Financas (DGTF), adquiriu ao BPN, em 14 de fevereiro de 2012,

100% das acöes representativas do capital social da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., da

PARVALOREM, S.A., e da PARUPS, S.A..

As rnedidas subjacentes a reestruturaço determinadas pelos Despachos de Sua Excelência a

Senhor Secretário de Estado do Tesouro e Financas n.2s 739/10-SETF, de 19 de julho, 875/10-

SETF, de 19 de agosto, e 19070-A/2010-SETF, de 15 de dezembro, passam pela segregaço de urn

conjunto de ativos do balanca individual e consolidado do BPN e pela sua transmisso para as

sociedades PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., PARVALOREM, S.A., e PARUPS, S.A..

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., é urna sociedade anOnima que tern par objeto social o

legalmente consentido as sociedades gestoras de participacöes sociais, nomeadamente a gestào

de participaçöes noutras sociedades coma forma indireta do exercIcio de atividade econOrnica e

a prestaço de servicos técnicos de administraco e gesto.

Neste enquadramento, coube a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., adquirir ao Grupo BPN, urn

conjunto de participaçöes financeiras.

Misso
A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., tern par rnisso garantir a resoluçäo do legado de ativos sob

gesto, tendo em vista maximizar o encaixe financeiro e, consequentemente, limitar as

potenciais perdas para a acionista, em decorrência da operacào de reprivatizaco do BPN, S.A.

PARPARTICIPADAS, SGPS, SA. • Sede EdiffcioArquipargoe 7— Roa Dr. Aotdrdo Loureiro Borges, nt 7:62 Piso, Miraflores — 1495-131 Algds • Capital SociaL €90050 00000
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Contribuindo para a minimizacào do esforço financeiro assurnido pelo Estado Português no

âmbito da operaço de reprivatizacào do BPN, SA., a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., tern por

objetivo gerir e racionalizar urn conjunto de participacOes financeiras adquiridas a BPN —

Participacöes Financeiras, SGPS, Lda., a BPN Internacional, SGPS, S.A., e ao prOprio BPN, S.A.,

como forma indireta do exercIcio de atividade econórnica e a prestaco de servicos técnicos de

administração e gestäo, sernpre corn propOsito de evitar a perda de valor das suas participadas

num contexto de aIienaço ou de liquidaco.

Viso e Valores

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., definiu a sua Visäo nos seguintes termos:

• Utilizar as meihores práticas de gestâo para, ern cada rnomento, corn a inforrnaço

disponIvel, e nurn contexto de acrescida complexidade do legado sob gesto, poder

aproveitar oportunidades e tomar as decisöes que rnelhor possam conduzir a
maxirnizaçao da recuperacào do esforço püblico, corn vista a liquidaco da Sociedade,

objetivos estes que estiverarn na origem da criaçäo da rnesrna.

Os Valores que norteiarn a sua atuaco so os seguintes:

• Comprometimento: promover as acOes necessárias para o curnprimento da rnisso e

objetivos que Ihe forarn conferidos pelo acionista;

• Resiliência: manter o enfoque e a persistência perante dificuldades, renovando

constantemente a motivaçäo e o empenho ern atingir os objetivos definidos;

• Rigor: ser precisos, exatos e concisos na atuaco, contribuindo para a definicäo e

implernentaçâo eficiente das meihores solucöes;

• Transparência: prornover urna cornunicaçäo clara e transparente, colaborando

genuinamente para a construço das rnelhores solucôes e agindo ern conformidade;

• Orientacão para Resultados: pautar a atuaco pela concretização dos resultados

cornuns definidos.

11.2. PolIticas e Linhas de Aço

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., está focada nas diretrizes recebidas do seu acionista ünico, de

racionalizaco do quadro das participaçöes, passando pela procura de potenciais investidores

interessados na aquisico das mesmas e em ültirna alternativa pela sua liquidaco.

Ern curnprirnento da sua rnisso, no rnandato iniciado ern juiho de 2019, foi elaborado urn estudo

estratégico conternplando a análise de rnodelos de gestâo dos ativos das ernpresas,

norneadamente no que diz respeito as alternativas de alienacäo dos ativos, externalizacäo da

PARPARTICIPADAS, SGPS, S,A. . Sede: Ediffolo Arquiparqoe 7—Boa Dr. AntOnio Loureiro Borges, 007-60 Piso, Miraflores — 1495-131 Algés • Capital Social: €90050 000,00
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

gesto Cu rnanutençäo da gesto orgânica, incluindo o modelo de custos associado a cada urn

destes cenários, corn vista ao estabelecimento de urn Piano Estratégico e respetivo calendário

de execuçâo.

Neste enquadramento, definiu corno grandes iinhas de açào:

• Conciuir o processo em curso de alienaco do Banco Efisa, S.A.;

• Concluir o processo de liquidaço da BPN Créditus Brash;

• Preparar processo de mercado para alienaco da participaco na imofundos

• Assegurar, através das estruturas da PARVALOREM, S.A., o funcionamento da atividade

da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., num contexto de reestruturaço estratégica e

organizacional e de racionaiizaço dos custos das sociedades;

• Assegurar o cumprimento de todos Os regulamentos em vigor, nomeadamente os

aplicáveis as sociedades financeiras;

• Adaptar a informaco de gesto interna aos requisitos exigidos as empresas do Setor

Empresariai do Estado (SEE).

De salientar a apresentacâo a Tutela, em 2020, do pedido de fusao da PARPARTICIPADAS, SGPS,

S.A., e da PARUPS, S.A., na PARVALOREM, S.A., o qual foi autorizado em 2021 e cuja execuco

permitirá reforcar o caminho de reduço de custos e a simpiificaço dos processos de trabalho

no universo das empresas PARs. Prevé-se que a PARUPS, S.A., seja incorporada na PARVALOREM,

S.A., ainda em 2021, e que a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., o venha a ser logo que alienadas as

participacOes sociais da Empresa.

II,2.a. Objetivos e Resultados Detmnidos

Conforme previsto no artigo 38 do Decreto-Lei n.9 133/2013, de 3 de outubro, que aprova o

regime jurIdico aplicável ao SEE, o acionista tern o dever de definir quer os objetivos e resultados

a alcancar em cada ano e triénio, em especial os económicos e financeiros, quer as orientacOes

a aplicar no desenvolvimento da atividade empresarial reportada a cada triénio.

o ministério sectorialmente responsável pela Tutela da Sociedade deve emitir as orientaçöes

especIficas aplicadas a cada empresa e definir os objetivos a alcancar no exercIcio da respetiva

atividade operacional. Reiativamente ao triénio correspondente ao mandato de 2019-2021, os

objetivos e métricas decorrem da Estratégia definida pelo Conselho de Administracâo em

consonância corn as orientaçôes e objetivos definidos pela Tutela, a cada momento, para as

empresas PARs, SEE e nos OE e decreto-lei da execuçäo orçamental aprovados em cada ano.

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A. . Sede: Edi6cio Arquiparque 7— Roa Dr. AntAnio Loarairo Borges, 007.62 Piso, Miraflores— 1495-131 AlgAs • Capital SociaL 690050000,00
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11.2 b. Grau de Cu mprimento

A análise do grau de cumprimento dos objetivos fundarnenta-se na prossecuço de urn princIpio
básico de interesse püblico que conduziu a constituico da Sociedade, designadarnente a

rninirnizaço do esforco financeiro do Estado, nas orientaçöes do acionista e nas regras de born

governo definidas para o SEE e ainda no cumprimento de objetivos especIficos do Mandato deste

Conseiho de Administraco.

CIassificaco Observacöes
Objetivos e Indicadores

2020
Classificacão, face aos

i rid icadores

Qualitativos

Preparar e apresentar urn Piano de Liquidaco das PARS a aprovar
pela Tutela que conduza a lmplernentaco de rnedidas de
Liquidaco e Encerramento, tendo em conta a maximizacão de valor Classificacao:
para o Estado: 5 No Cumpre = 1
2019 - Definicao do Piano aprovado pelo Conselho de Cumpre = 5
Adrninistracao

2020- Validacao (Tutela) e lmplementacao do Piano

Cumprimento de obrigaçöes legais

Garantir o cumprimento de todas as disposicoes legais e classificacão:
reguiatorias (risco legal e regulatorio) Se indicador - 0% a 50% = 1

Indicador: Desconforrnjdades Resolvidas/Desconformidades Se indicador - 50% a 80% = 3

Relatadas Se indicador superior a 80% = 5

Implementar urn sisterna de gestao de risco para assegurar o
Controle e Mitigac8o do Risco Operacional: Classificacâo:

2019- Arranque do projeto e definico dos macroprocessos 5 Não Cumpre = 1

2020- Modelo de Gestäo de Risco para Gestao de lmóveis Curnpre = 5

finahzado e entrada em producao

Implernentar melhorias nos regularnentos e procedirnentos
internos associados as boas práticas de gestão (otirnizacao Classificacao:

processos) Se indicador -0 = 1

• . .- .
. Seindicadordela3=3

Indicador: N de intervencoes/melhorias/atualizacoes nos
Se indicador superior a 3 = 5

normativos internos

Curnprir as obrigacoes de reporte (DGO, SIRIEF, Sigo, prestacao de Classificacao:

contas, etc.) Se Indicador - 0% a 75% = 1

•
.

Se indicador - 75% a 90% = 3
Indicador: N9 Acoes curnpridas/N2 Total de Acoes

Se indicador superior a 90% = 5

Eficacia das aplicacoes informáticas

Assegurar, no que respeita a aplicaco do sistema de gesto de
créditos, o controlo sistemático de todas as operacöes internas e Classificacao:

externas que permita urna inforrnacao de gesto fidedigna e 5 Se indicador de 0% a 90% = 1

atempada Se indicacao superior a 90% = 5

Indicador: Disponibilidade efetiva/Disponibilidade total

Sustentabilidade Ambiental e Social

Classificaco/medidas:
Se iniciativas:

Desenvolver iniciativas de fornento da ernpregabilidade 3 se < 2 = 1;
se 2 = 3;
se 3 = 5

Ciassificaçao:
Se iniciativas/rnedidas:

lrnplernentar medidas de Responsabilidade Ambiental 5 se < 2 = 1;
se 2 = 3;

se 3 = 5
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Classificacäo:

Cumprimento nas 3 PARs = 5

Cumprimento em 2 PARs = 3

Nâo cumprimento em nenhuma das
PARs = 1

Recuperaco em cash Classificacäo;

Peso do valor recuperado Se indicador <0,8 = 1
5

Indicador = Recuperacäo Cash/ABS (VCL (N) - VCL (N-i)> Se 0,8 indicador < 1=3

len, que VCL - Valor Contabilistico Liquidol Se indicador 1 =5

Eficiéncia Operacional

Classificaco:

Se indicador <0,9 = 5
I’)

Se 0,95 indicador <1 = 3

Se indicador 1 = 1

Classificaco;

Se < 75 m€ = 1
5

Se 75 m€ indicador < 100 m€ = 3

Se indicador 100 m€ = 5

Classificaco:

Se indicador <3 = 1
5

Se 3 indicador <5 = 3

Se indicador 5 = 5

Classificaco:

Se indicador >2% = 1
5

Se 1,5% < indicador 2 = 3

Se indicador i,5% = 5

‘I Apesar da reducto de FSE em 15%, a magnitude da diminuicto dos valores recuperados foi superior. Mantém-se o objetivo de controlo de custos

e aumento da recuperaçgo de ativos.

A avaIiaço do grau de cumprirnento dos Objetivos é fixada de acordo corn a seguinte greiha:

Grau de Cumprimento Avaliacâo Global

1 näo cumprido

3 cumprido

5 superado

Objetivos e lndicadores

Quantitativos

Cumprimento PMP a Fornecedores

PMP Anual

C(assificaco

2020

Observaçöes

Classificacâo, face aos

indicadores

Peso dos FSE

Indicador = (FSE Nil Recuperaco lNl)/(FSE .i1/Recuperaco N-il)

Variaco dos Gastos corn pessoal ajustado

lndicador = [Custos corn pessoal - valor ajustado] IN-lI - [Custos corn
pessoal - valor ajustado (NI]

len, que valor ajustado = Indemnizaçöes + reposiço dos direitos adquiridosl

Variaco de Recursos Hurnanos

Indicador: N colaboradores (N-i) - N9 colaboradores (N)

Sustentabilidade Financeira - Variacão do endividamento

Indicador = Endividarnento (N)! Endividarnento (N-i> - i
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11.3. Fatores CrIticos para os Resultados da Empresa

• Capacidade de implementaço e concretizacào do novo Piano Estratégico orientado

para o cumprimento da rnissào conferida a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., (e ao universo

PARs) no horizonte de duraco do mandato 2019-2021, visando a maximizaço da

recuperaçäo de valor e consequente minimizaco do esforco financeiro do Estado;

• Capacidade de, em linha corn a estratégia definida, vaiorizar 05 seus ativos e promover

a respetiva alienação de forma e em momento adequados a maximizacào de valor;

• Capacidade de se encontrar plataformas de entendimento corn potenciais investidores,

nomeadamente relativas a estrutura do negócio de aiienaco das participacôes sociais

ainda em carteira, respeitando os requisitos mInimos definidos pela vendedora;

• Obtenco das autorizacöes necessárias (Ministério das Finanças e entidades de

superviso) para a alienaco das sociedades participadas;

• Evoluço das condicöes de concessao de crédito a economia pelo setor bancário,

nomeadamente as relativas ao crédito que, numa situacào rnenos adversa, poderá

permitir o incremento da aiienaço das participacöes sociais em carteira.

11.4. Atuaço em conformidade corn as orientaçôes definidas

As Sociedades PARs tern por missao garantir a resoluço do legado de créditos e de outros ativos

recebidos no âmbito do processo de reprivatizaçäo do BPN, tendo em vista a sua liquidaçäo,

maximizando o encaixe financeiro para o Estado e, consequentemente, limitar as potenciais

perdas resultantes da aquisicào inicial desses ativos.

Tendo presente a referida missào, a atual estrutura de funcionamento e a fase do ciclo de vida

das PARs, constitui principal desiderato para o mandato 2019-2021, em consonância corn as

orientaçäes da Tutela, a implernentaçäo e concretizaço do Piano Estratégico que conduza a
liquidacâo, dissoiucao e extinção das mesmas.

Assim, os princIpios orientadores da gestäo, comuns as três Sociedades, sào o lançamento,

impiementaçäo e conciusäo de procedimentos destinados ao cumprimento do referido objetivo,

através da alienacào de ativos, que poderá ser concretizada em bloco ou por carteiras de ativos,

tendo por base urna análise de custo/benefIcio entre a maximizaçào do valor recuperado e a

minimizaçäo dos encargos inerentes a manutençäo da estrutura operativa.

Tais princIpios traduzem igualmente as orientaçöes estratégicas especIficas para as trés

Sociedades PARs, alinhadas corn o SEE, as quais assentam o seu foco na prornoco da eficiéncia

da gesto e na maximizaçäo da recuperaco de valor para o Estado.

PARPARTICIPADAS, SGPS, 5k • Sede: Ediffcio Arquiparque 7— Rca Dr. Antdnio Loureiro Borges, t 7-69 Piso, Miraflores — 149S-l3lAlgés • Capital Social: €90050 000,00
Capital PrAprio: (€138716 61506) • Matricolada rra Corrservatdria do Registo Coroercial de Lisboa corn o ndrnero drrico de matricula e pessoa coletiva 509 526 250

14



PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

III. Estrutura de Capital

III.i. Estrutura de Capital

o capital social da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., integralmente subscrito e realizado, é de

noventa milhöes e cinquenta mu euros e é representado por dezoito milhôes e dez mil açöes

corn o valor nominal de cinco euros cada uma. Cabe a Assembleia Geral deliberar sobre

aurnentos do capital social e respetiva realizaço, quando se tornem necessários a equilibrada

expanso das atividades da Sociedade.

As acôes da Sociedade podem ser escriturais Cu tituladas, sendo convertIveis reciprocamente

nos termos da lei.

As acöes so nominativas e, quando tituladas, representadas em tItulos de uma, cinco, dez, vinte,

cinquenta, cern, duzentas, quinhentas, mil e mültiplos de mu acöes.

Os tItulos, definitivos cu provisórios, representativos das acôes seräo assinados, ainda que

através de chancela, por urn mernbro do Orgào de Administraçäo.

Enquadrado no processo de reprivatizaçäo do BPN foi aprovada (despacho n.2 825/11 — SETF de

3 de junho de 2011) a aquisicâo pelo Estado Português, através da DGTF, da totalidade das açöes

representativas do capital social da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., operaco que veio a

concretizar-se em 14 de fevereiro de 2012, tendo o Estado Português assumido diretamente

todos os direitos e obrigacöes desta Sociedade.

111.2. Titularidade e Transmissibilidade das Açöes

Os estatutos sociais nâo contemplam limitaçöes a transmissibilidade das acöes da Sociedade, a

qual depende apenas da vontade do Estado Português, atual detentor, através da DGTF, da

totalidade do respetivo capital social.

111.3. Acordos Parassociais

o acionista ünico é o Estado Português, não existindo acordos parassociais.
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IV. Participaçöes Sociais e ObrigaçOes
Detidas

IV.i. Titulares de Participaçöes noutras Empresas

Os membros dos Orgâos de administraço, fiscalizaco e assembleia geral da PARPARTICIPADAS,

SGPS, S.A., näo detêm quaisquer participaçöes noutras empresas do grupo.

A Presidente do Conseiho Fiscal, Ana Maria Celestino Alberto dos Santos Costa Pereira, detém

participaçôes qualificadas nas seguintes sociedades, no relacionadas corn o grupo:

Nome % Sede NIPC

Calano Pereira, Ana Santos, Sousa
330/

Rua S. Domingos de Benfica, 33, R/C Dto. 1500-
501501169

Góis & Associados, SROC, Ida. 556 Lisboa

MSCinco - Participacöes e Gestäo, 330, Rua S. Domingos de Benfica, 33 R/C Dto. 1500-
502266767

Ida.
0

556 Lisboa

Rua Prof. Eduardo Araüjo Coelho, 7, 7 Dto.
Lisendo - Servicos Medicos, Lda. 94% . 508923425

1600-614 Lisboa

Neusci - Diagnóstico e Terapêutica
26% Av. 25 de Abri, 36, 29 D 2800-299 Almada 503490334

em Neurociencias, Lda.

0 Vogal do Conselho Fiscal, José Miguel Alecrim Duarte, detém a seguinte participaçäo

qualificada, nurna sociedade no relacionada corn o grupo:

Nome % Sede NIPC

Rua Dr. Garcia Peres, n.2 77, Distrito de Beja
Monte das Fitas, Lda. 50% 513712690

Conceiho de Moura

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., é titular de uma participaço direta de 21,2% no capital próprio
do BPN Servicos — Serviços Administrativos, Operacionais e lnformáticos, ACE, no valor de € 18
900, adquirida pela Sociedade em marco de 2012, no âmbito do processo de reprivatizaço do
BPN, a qual se encontra registada pelo seu custo de aquisiço.

Esta estrutura jurIdica foi configurada como urn Agrupamento Complementar de Empresas (ACE)

do grupo BPN, que prestava servicos as sociedades nele agrupadas, norneadamente serviços

administrativos, de aprovisionamento, operacionais e informáticos, bern como concentrava os

contratos de aquisiço de prestaço de serviços e de bens a terceiros.

A sua atividade está relacionada corn os contratos de prestaço de serviços que sâo partilhados

pelas agrupadas e que por isso obrigam também a partilha de custos. A respetiva liquidaçào será

ponderada no âmbito do processo de simplificaco societária, em articulaço corn os objetivos

e calendário de açöes do novo Piano Estratégico.
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A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., é ainda titular das seguintes participaçOes sociais:

Associadas Participaçäo (%)

Banco Efisa, S.A. 100,00%

BPN Créclitus Brasil — Promt. Vendas, Ltda. 6,07%

Imofundos - SGOIC, S.A. 100,00%

(‘) tm janeiro ste 2020, a PARVALOREM SA. pa000u a deter uma posiçao maioritdria no capital
da BPN Créditus Brash, na sequència da conversao em capital da totalidade dos créditos detidos

Em todas as participaçöes detidas a percentagem de capital é igual a percentagem do nümero

de votos.

f’T.2. Aquisição e Alienação de Participaçöes Sociais e Participação
em Empresas de Natureza Associativa ou Fundacional

Em 2020, corn o aumento de capital na BPN Créditus Brasil mediante a converso da totalidade

dos créditos que a PARVALOREM, detinha, a percentagem de participaco da PARPARTICIPADAS,

SGPS, S.A., passou a ser de 6,07% (era de 99,9% em 31.12.2019).

Em 2 de maio de 2019 foi celebrado o Contrato de Compra e Venda de Açöes referente a
totalidade do capital social do Banco Efisa, S.A.. Conforme disposto no ponto 5.1 do referido

contrato, a transaçäo está subordinada a verificaço da condiço suspensiva de autorizaco/nao

oposicão do Banco Central Europeu a transaco, nos termos do artigo 15 do Regulamento (CE)

n.2 1024/2013, de 15 de outubro de 2013, que se aguarda.

Dado o contexto pandémico, no foi possIvel concretizar a operaço de alienacâo, em mercado,

da IMOFUNDOS — SGOIC, S.A., em conjunto corn as unidades de participaçäo dos fundos pela

mesma geridos.

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., no detém participaçôes em ernpresas de natureza associativa

ou fundacional.

IV.3. Açöes e Obrigacóes Detidas por Membros dos Orgãos Sociais

Os membros dos Orgäos Soclais nâo detém quaisquer acôes ou obrigaçöes da Sociedade.

IV.4. Relaçöes de Natureza Comercial

As relacöes de natureza comercial entre o acionista iThico, o Estado Português, e a Sociedade so

essencialmente as que decorrem da concessäo de financiamentos para fazer face ao serviço da

dIvida contratada.

lmporta ainda referir que parte dessa mesma dIvida, rnaterializada em empréstimo

obrigacionista e que foi integralmente reembolsada em 2019, era garantida pelo próprio Estado.
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V. Orgãos Sociais e Comissöes

V.A. Modelo de Governo

V.A. 1. Modelo de GoVerfl() ACh)tadO

De acordo corn os estatutos cia Sociedade o modelo de governo definido assenta nos seguintes

Orgos Sociais:

• A Assernbleia Geral

• 0 Conselho de Administracào

• 0 Conselho Fiscal

Os Orgos Sociais so designados pelo seu acionista inico através da Direço-Geral do Tesouro

e Financas.

V.B. Mesa da Assembleia Geral

V.11.1. Coniposiçio da Mesa da Assemblein Geral e Mandato

A Mesa da Assernbleia Geral é cornposta por urn Presidente e urn Secretário. Ao Presidente

incumbe convocar, corn observância das forrnalidades legais, as reuniöes da assembleia.

o rnandato dos Mernbros da Mesa da Assernbleia Geral tern prazo de duraçào ate ao final do

rnandato do Conseiho de Adrninistracào em curso (2019-2021).

Mandato Designacäo

Cargo Nome

(InIclo - Fim) Forma Data

2019-2021 Presidente Maria João Dias Pessoa de Arajo DUE 02/07/2019

2019-2021 Secretária Cristina Maria Pereira Freire DUE 02/07/2019

Deliberaç5o Unânime por Escrito DUE)

No mandato anterior, a Mesa da Assembleia Geral foi nomeada pelas Deliberaçöes Unânirnes

por Escrito (DUEs), de 27 de junho de 2017 (Presidente) e de 29 de junho de 2015 (Secretária),

data do respetivo inIcio. Findo o triénio de 2015-2017, e nào tendo sido designados novos Orgàos

Sociais para a Sociedade, os membros em exercIcio mantiveram-se em funçöes durante o ano

de 2018, ao abrigo do disposto no n.2 4 do artigo 391.2 do COdigo das Sociedades Comerciais.

V. B.2. Deliberacdes Acionistas

Nos terrnos dos estatutos vigentes, as deliberacöes sobre a alteraco do contrato de Sociedade,

fuso, ciso, transformacào, dissolucäo da sociedade ou outros assuntos para os quais a lei exija

maioria qualificada, sem a especificar, devern ser aprovadas por dois tercos dos votos emitidos, s-c
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quer a assembleia reüna em primeira quer em segunda convocatória, inexistindo outras

disposicöes além das legais vigentes.

V.C. Administração e Supervisão

V.C.i. Regras Estatutárias

Os procedirnentos aplicáveis a nomeaço e substituiçâo dos membros do Orgäo de

administracäo estäo previstos: nos Estatutos da Sociedade (Estatutos), no Código das Sociedades

Cornerciais (CSC); no Decreto-Lei n2 71/2007, de 27 de marco, que aprovou o Estatuto do Gestor

Püblico (EGP); no Decreto-Lei n2 133/2013, de 3 de outubro, que aprovou o Novo Regime JurIdico

do Setor PUblico Empresarial (RJSPE).

A Adrninistraço da Sociedade compete a urn Conselho de Administraco — cfr. alInea b) do n2 1

do artigo 7•2 dos Estatutos.

O Conselho de Administracao da Sociedade é composto por urn Presidente e dois vogais — cfr.

artigo 14. dos Estatutos.

Os Administradores podem ser designados no contrato de Sociedade ou eleitos pela Assembleia

Geral ou Constitutiva — cfr. n2 1 do artigo 391.2 do CSC. A designaco é efetuada pelo Estado,

enquanto titular ünico da funçäo acionista — cfr. n2 11 do artigo 392. do CSC, n2 4 do artigo 32.2

do RJSPE e n2s 1 e 6 do artigo 13.2 do EGP.

Os rnernbros do Conseiho de Administraçào so designados por perlodos de trés anos, podendo

o mandato ser renovado nos terrnos legais; os administradores mantêrn-se em funcôes, mesmo

para além do termo do rnandato, ate serern substituldos por novos adrninistradores — cfr. artigo

8.2 dos Estatutos.

A ausência de urn administrador em mais de trés reuniöes seguidas ou em mais de cinco reuniôes

interpoladas, no mesrno ano civil, conduz a urna falta definitiva do administrador — cfr. n2 7 do

artigo 18.2 dos Estatutos.

Tendo em conta que os membros do Conselho de Administraçäo säo designados pelo Estado

Portugués (enquanto titular ünico da funcäo acionista), faltando todos ou algum deles (seja por

termo de mandato, por dissoluco ou dernissào nos termos do EGP, ou ainda por renncia), a

eleicâo ou substituiço de administradores terá de ser feita em assernbleia geral, mediante e

apOs designaçäo pelo Estado — cfr. n2 7 do artigo 393•2 do CSC, n2 4 do artigo 32.2 do RJSPE e n2s

1 e 6 do artigo 13. do EGP.

e sIandato do Conseiho cle Administraçao

0 Conselho de Adrninistracào da sociedade é composto por urn Presidente e dois Vogais.
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Mandato Designacâo Remuneracão
Cargo Nome Entidade

(InIcio - Fim) Forma () Data (0/0)12)
Pagadora

2019-2021 Presidente Filipe Carlos Mendes de Sousa DUE 02/07/2019 PARPARTICIPADAS D

2019-2021 Vogal Susana Cristina Vaz Veiho Larisma DUE 02/07/2019 NA. NA.

2019-2021 vogal
Sofia BrIgida Correia dos Santos de

DUE 02/07/2019 NA. N.A.
Marca) Teixeira Furtado Torres

Ntmero estatutário minimo e mãximo de n,embros -(3)J)3)
11 DeliberacEo Unânime por Escrito (DUE)
21 o/o - Origem I Destino

\rQ. Mombros Lxeeutivos e Nao 1-xeouUvos do Consciho do Adniinistraçio

Em 2020 o Conseiho de Administraço é composto pelos seguintes membros executivos e nào

executivos:

Executivo Independente

Cargo$ Membros do Conseiho de Administracão Não executivo Nào independente

Presidente Filipe Car)os Mendes de Sousa Executivo Independente

yoga) Susana Cristina Vaz Veiho Larisma No Executivo Independente

Vogal Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marcal Teixeira Furtado Torres Não Executivo Independente

Os Vogais do Conseiho de Administraço que so membros no executivos no estào associados

a qualquer grupo de interesses especIficos na Sociedade nem se encontram em algurna

circunstância suscetIvel de afetar a sua isenco de análise ou de deciso, pelo que säo

considerados independentes.

V.C.4. Elementos Curriculares Relevantes

Os curricula corn indicacào das atividades profissionais mais significativas de cada um dos

membros do Conseiho de Administraço so apresentados no Anexo a este RelatOrio.

\ C 5 Drc1aracdc ds ui gos ociais dc ‘ tiup 5 p ti imoni us n i unpi s,

roaçöcs Coin 05 sons fornecedoros, clientos, inslituiçOes uinanceiras on quaisquer

outros parcoiros do ncgocio, suscetIveis do gerar conflitos do interesse (artigo 52.° (10
1)ocreto—Lei n.° l3?/2o13)

Inexistindo por parte de cada urn dos membros do Conseiho de Administraçäo, participaçöes

patrimonials detidas na empresa, assim como quaisquer relaçöes corn os seus fornecedores,

clientes, instituicöes financeiras ou quaisquer outros parceiros de negócio, suscetIveis de gerar

conflitos de interesse, foi apresentada pelos mesmos, decIaraço aos Orgos de FiscaIizaco da

empresa bern como a Inspeçào-Geral de Financas (IGF), nos termos legalmente exigidos. As

declaraçöes a IGF foram enviadas através do preenchimento de formulário eletrónico,

encontrando-se evidência das mesrnas no Anexo a este Relatório. As declaraçöes assinadas pelos
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membros do Conselho de Administraçào foram entregues diretamente ao Conselho Fiscal e

encontram-se arquivadas numa pasta própria do Conselho Fiscal.

V. C. 6. Relacôes Farniliares, Profissionais on Cornerciais corn Acionistas

Os elernentos do Conselho de Administraço nâo detêm relacôes farniliares, profissionais ou

comerciais, habituais e significativas corn o acionista.

\7.C.7. Rcpartiçäo de Compctências entre Os var os Orgiios Sociais

Consellio de Administracâo - Competências Delegação de Competências

A delegacäo de competências, no que se refere a
Gerir Os negocios sociais e praticar todos Os atos relativos ao objeto

adrninistracao quotidiana da Sociedade, esta
social

regulamentada atraves de:

Estabelecer a organizacão interna da empresa e elaborar os
Assinaturas, Autorizacoes e Procuracoes

regularnentos e as instrucoes que julgar conventente

constituir mandatários corn os poderes que julgar convenientes Autorizacgo e Pagamento de Despesas

Decidir sobre a participaco no capital social de outras sociedades,
mediante autorizaco dos membros do Governo responsáveis pelas
areas das financas edo sector de atividade

Adquirir, onerar e alienar quaisquer bens e direitos, rnOveis ou imóveis
quando o entenda conveniente para a Sociedade

Decidir sobre a ernissäo de obrigacoes ou outros tItulos representativos
de dIvida
Executar e fazer curnprir os preceitos legais e estatutários e as
deliberacoes da Assembleia Geral
Representar a Sociedade em juizo e fora dele, ativa e passivamente,
podendo contrail obrigacoes, propor a fazer seguir pleitos, confessar,
desistir ou transigir em processos, cornprometer-se em arbitragens e
assinar termos de responsabilidade

Decidir pela natureza titulada ou escritural das acöes representativas
do capital social da Sociedade

Exercer as demais competências que Ihe sejam atribuIdas por lei ou
pelos Estatutos e deliberar sobre quaisquer outros assuntos que no
caibarn na competência dos outros órgos da Sociedade

\T.C.8. Funcionarnento do Conseiho dc Adrnrnistraç’ao

Atribuicäo de Pelouros em
Distribuicao de Pelouros Direcoes

substituicao

Direcäo de Gestão de Ativos
Direcao Financeira

Imobiliarios

Filipe carlos Mendes de Sousa .. Direco de Tecnologias de
Direcao de Operacoes

(Presidente) lnformacao e Logistica

Gabinete de Compliance

Direcäo de Assuntos JurIdicos Direço de Recursos Humanos

Direcão de Apoio a Gestäo e
Susana cristina Vaz Velho Larisma Direcao de Auditoria Interna

Reporting

Direcao de Tecnologias de Direcäo de Gesto de Ativos
lnformacäo e LogIstica lmobiliários
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Atribuicâo de Pelouros em
Distribuicao de Pelouros Direcoes

substituicao

Gabinete de Compliance

Direcäo cie Recursos Humanos Direcão de Assuntos JurIdicos

Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marcal ,, Direcäo de Apoio a Gesto e
Direcao de Auditoria Interna

Teixeira Furtado Torres Reporting

Direcão de Operacoes
Direcâo Financeira

Durante o ano de 2020, o Conseiho de Adrninistraço reuniu 27 vezes. A respetiva assiduidade

foi a seguinte:

N Reuniöes em Local de
Intervenientes na reuniao Assiduidade Observacoes

2020 realizacao

2ausências
Filipe Carlos Mendes de Sousa 93%

justificadas

27
Sede em Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marcal No se verificaram
Miraflores Teixeira Furtado Torres

°
auséncias

2 auséncias
Susana Cristina Vaz Veiho Larisma 93%

justificadas

Nos termos e para os efeitos do disposto do n.2 4 do artigo 22. do EGP, aprovado pelo Decreto

Lei n. 71/2007, de 27 de marco,, conjugado corn o estabelecido no artigo 31. do EGP, forarn

autorizados os Senhores Dr. Filipe Carlos Mendes de Sousa, Dra. Susana Cristina Vaz Veiho

Larisrna e a Dra. Sofia BrIgida Correla dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres a acurnular

as funcôes de membros do Conseiho de Adrninistraço na PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., na

PARVALOREM, S.A., bern como na PARUPS, S.A., desde que apenas exerçarn funçöes executivas

nurna delas e näo acurnulern rernuneraçöes.

Todavia, caso deixern de exercer funcöes executivas ern qualquer urna das três Sociedades acirna

referidas teräo direito as rernuneraçöes auferidas enquanto vogais nâo executivos do Conseiho

de Adrninistraço dessas Sociedades. A estas remuneraçôes sero aplicadas outras reduçöes que

vierern a ser legairnente determinadas.

o Senhor Dr. Filipe Carlos Mendes de Sousa, as Senhoras Dra. Susana Cristina Vaz Veiho Larisrna

e Dra. Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres, par força da sua

qualidade de Administradores da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., exercern ainda funcôes nâo

rernuneradas nas sociedades subsidiárias (de que aquela é ünica acionista), corno membros do

Orgo de Administraco, no Banco Efisa, S.A., e na Imofundos - Sociedade Gestora de

Organisrnos de Investimento Coletivo, S.A..
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Acumulacâo de Funcöes

Membros do Conseiho de Administraçao Regime
Empresa Funcão

(Publico/Privado)

Filipe Carlos Mendes de Sousa Imofundos - SGOIC, S.A. Presidente C.A. Püblico

Filipe Carlos Mendes de Sousa Banco Efisa, S.A. Vice-Presidente C.A. Püblico

Filipe Carlos Mendes de Sousa PARVALOREM, S.A. Vogal CA. PUblico

Filipe Carlos Mendes de Sousa PARUPS, S.A. Vogal CA. Püblico

Filipe Carlos Mendes de Sousa BPN Servicos ACE Vogal CA. Püblico

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma PARUPS, S.A. Presidente C.A. Pjiblico

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma BPN Servicos ACE Vogal C.A. Püblico

Susana Cristina Vaz Velho Larisma Imofundos - SGOIC, S.A. Vogal CA. Püblico

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma PARVALOREM, S.A. Vogel C.A. Püblico

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma Banco Efisa, S.A. Vogal C.A. Püblico

Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marcal Teixeira
Banco Efisa, S.A. Presidente C.A. Publico

Furtado Torres

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marcal Teixeira
BPN Servicos ACE Presidente C.A. Publico

Furtado Torres

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marcal Teixeira
PARVALOREM, S.A. Presidente C.A. Püblico

Furtado Torres

Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marcal Teixeira
PARUPS, S.A. yoga CA. PibIico

Furtado Torres

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marcal Teixeira
Imofundos - SGOIC, S.A. Vogal C.A. Publico

Furtado Torres

‘.8.c. Orgos 111)eL(ntes pa
It’aa1

O Conselho de Administracäo é avaliado pelo acionista em conformidade com as instruçöes,

objetivos e missäo da empresa e verificando o cumprimento do disposto no DeCreto-Lei n.2

71/2007, de 27 de marco e Decreto-Lei n.2 133/2013, de 7 de outubro, DeCreto-Lei fl.2 8/2012,

de 18 de janeiro, e DeCreto Regulamentar n.2 1/2014, de 10 de fevereiro.

Os membros do Conselho de Administraço eleitos Cumpriram no prazo legal após eIeiço para

o mandato em curso, as obrigacöes decorrentes do disposto na Lei n.2 4/83, de 2 de abril, Lei n.2

64/93, de 26 de agosto, DeCreto-Lei n.2 71/2007, de 27 de marco, e restante legislaco especial

aplicável.

A apreciaço geral da admiflistração e fiscalizaçäo da Sociedade cabe ao represefitante do

acioflista em sede de Assembleia Geral.

V. C. de Adini

No foram cofistituldas comissôes flO seio do Orgo de Administracào.
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V.D. Fiscalização

V.D.i. Oigo de FisQaIizaço

A fiscaIizaço da Sociedade compete a urn Conseiho Fiscal e a urn Revisor Oficial de Contas ou a

urna Sociedade de Revisores Oficiais de Contas.

V.D.2. Mmbros (1() Oi’gio dv 1iscali;tçno

0 Conselho Fiscal é composto por urn Presidente, dois Vogais efetivos e urn suplente, de acordo

corn o definido no art.2 209, n.2 2 dos estatutos da Sociedade. Todos os membros do Conseiho

Fiscal foram nomeados pelo Estado Português, acionista ünico da Sociedade, ern 2 de julho de

2019. Iniciaram funcöes em 14 de novembro de 2019, após autorizaço do Banco de Portugal

para o exercIcio das respetivas funcöes.

Mandato Designaçào
Cargo Nome

(Inhcio - Fim) Forma’1 Data

2019-2021 Presidente Ana Maria Celestino Alberto dos Santos Costa Pereira DUE 02/07/2019

2019-2021 yoga) José Miguel Alecrim Duarte DUE 02/07/2019

2019-2021 Vogal Maria Onilda Maja Condeças Oliveira Sousa DUE D2/07/2019

Nimero estatutário minimo e máximo de membros - 3/3
1) Deliberaç9o Unânime por Escrito (DUE)

Inicio de funçöes: 14/11/2019

V. I).. Ehinentos Currictilares Rclcvantcs

Os curricula de cada urn dos membros do órgo de fiscalizacào da Sociedade so apresentados

no Anexo a este Relatório.

\‘. 1).4. Procedirnentos para Contrataço do Serviços Adicionais ao Auditor Externo

Previarnente a contrataçäo de servicos adicionais ao auditor externo, é solicitado ao Conselho

Fiscal que aprecie se a prestação de serviços pretendida curnpre o disposto na lei,

designadamente no Estatuto dos Revisores Oficiais de Contas (atualmente constante da Lei n2

140/2015, de 7 de setembro). Após a prestaço dos servicos adicionais, o auditor externo

cornunica o facto ao Conselho Fiscal, nos terrnos do disposto no referido Estatuto dos Revisores

Oficiais de Contas.

V.I).5. On ms [uHçoes dos mg)s dv Fiscalizaço

O órgäo de fiscalizaco tern as cornpetências e so exerce as funçöes previstas nos artigos 420.

e seguintes do Código das Sociedades Comerciais.

V.D.6, Ideiitifictcio dos sicinhmos lndcpeiidcntes do Consciho Fiscal

Nome Independente / Não independente

Ana Maria Celestino Alberto dos Santos Costa Pereira Independente “,

7
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Nome Independente I No independente

José Miguel Alecrim Duarte Independente

Maria Onilda Maia Condecas Oliveira Sousa Näo independente

V. I).7 Puncionaiento (IC) CIflSCIII() Fisca’

,F), 11 flt() thI fi’1ii4a’H

N2

Reuniöes
Local de

Intervenientes na reuniâo Assiduidade Observacöes
realizacao

em 2020
Ana Maria Celestino Alberto dos Santos

100% Nao se verificaram ausencias
Costa Pereira

Sede em
15 Jose Miguel Alecrim Duarte 93% 1 ausencia justificada

Miraflores

Maria Onilda Maia Condecas Oliveira
100% Nao se verificaram ausencias

Sousa

V.D:’ 1100 dent

Os membros atuais do Conseiho Fiscal da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., exercem

simultaneamente cargos no Conseiho Fiscal da PARVALOREM, S.A., e da PARUPS, S.A.. sendo a

Dra. Ana Maria Celestino Alberto dos Santos Costa Pereira Presidente do Conseiho Fiscal da

Imofundos - SGOIC, S.A. Simultaneamente exercem os seguintes cargos fora do Grupo:

Cargo /atividade
Nome Empresa

relevante
Ana Maria Celestino Alberto dos , caiano Pereira, Ana Santos, Sousa Góis & Associados,

Soda e Gerente
Santos Costa Pereira SROC, Lda.

Fiscal lJnico Atlantikamper, S.A.

Fiscal Unico Birrinvest - lnvestimentos lmobiliários, 5.A.

Carnovina, Agrupamento de Produtores Agro-Pecurios,
Membro do Conselho Fiscal

S A

Revisora Oficial de Contas Capricarnes, Sociedade Abastecedora de Carnes Ida.

Fiscal Unico Casa do Navio — Investimentos lmobiliários, S.A.

Desfilenredo — Sociedade de Investimentos lmobiliários,
Fiscal Unico

5 A

Fiscal Llnico Devote — Investimentos e Consultoria, S.A.

Fiscal Unico EMCB — Empresa de Construcoes, S.A.

Fiscal Unico Gelsitio — Produtos Alimentares congelados, S.A.

Fiscal l.lnico Greengrass — Projectos e Investimentos lmobiliários, S.A.

Fiscal Llnico lacobela, Investimentos lmobiliärios, S.A.
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Cargo /atividade
Nome Empresa

relevante

Fiscal Unico Ingomar — Sociedade de Investimentos lmobiliários, S.A.

Fiscal Unico Joaquim de Sousa Brito S.A.

Fiscal Ünico JMVP lnvestimentos—SGPS, S.A.

Fiscal Unico LYNX Asset Managers, SGOIC, S.A.

Fiscal Unico Locus—Sociedade de Investimentos lmobiliários, S.A.

Fiscal Unico Machic-Garden, S.A.

Fiscal Unico Melisauto-Mercado Lisbonense de Automdveis S.A.

Fiscal Unico Notcasual — S.A.

Paisagem Casual — Sociedade de Investimentos
Fiscal Unico

Imobiliarios, S.A.

Fiscal Unico Prolucin, S.A.

Fiscal Unico Roques Vale do Tejo — Comércio de Automdveis, S.A.

Fiscal Ünico Sena Gest-Sociedade Gestora de Empreendimentos, S.A.

Fiscal Unico Socirural — Sociedade Rural e Agricola, SA.

Fiscal Unico Soegest, S.A.

Fiscal Unico Sotecno Gaio, S.A.

Fiscal Unico Ventos Rurais — Sociedade Agropecuária, S.A.

Suplente do Conselho
Jose Miguel Alecrim Duarte Core Capital -5CR S.A.

Fiscal

Presidente da Assembleia
Finsolutia, S.A.

Geral

SOcio-Gerente Monte das Fitas, Lda.

Presidente do Conselho ..

Associacao Trienal de Arquitetura de Lisboa
Fiscal

Maria Onilda Maia Condecas Oliveira
Vogal do Conselho Fiscal Companhia Carris de Ferro de Lisboa, EM., S.A.

Sousa

V.E. Revisor Oficial de Contas

V.Ei. Tdentificação da SROC e Jo ROC

0 Revisor Oficial de Contas efetivo da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., é a Ernst & Young Audit &

AssoCiados, SROC, S.A., insCrita na Ordern dos Revisores Oficiais de Contas sob n.2 178, e na

CMVM Corn o n2 20161480. E representada pelo Dr. Antonio Filipe Dias da Fonseca Bras (ROC n2

1661), inscrito na CMVM corn o n.2 20161271. A Dra. Ana Rosa Ribeiro Salcedas Montes Pinto

(ROC n2 1230), corn a inscriço na CMVM n.2 20160841, é a Revisora Oficial de Contas Suplente.

PARPART!CIPADAS, SOPS, SA. . Sede Edificio Arqoiparque 7— Rua Dr. Antonio Loureiro Borges, n 762 Piso, Miraflores — 1495-131 AlgOs • Capitol Social €90050000.00
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N de
M d N2de Nde

N2 Designacao anos de
Mandatos anos de

inscricao registo legal da funcoes
Cargo Nome exercidos funcoes

na na Atual exercidas
(lnIcio - Fim) OROC CMVM Nomeaco

•na exercidas
na

Sociedade nogrupo
empresa

Ernst & Young 178 20161480 AG

2020—2022 Audit & Associados, 23/o7/2o2ol
Revisor SROC, S.A.

1 0 0
Efetivo Representada por: 1661 20161271

Antonio Filipe Dias
da Fonseca Bras

R
Ana Rosa Ribeiro

AG
2020—2022 Salcedas Montes 1230 20160841 23/o7/2o2oll 1 0 0

Pinto
Assembleia Geral (AG)

(‘) inicio de funçoes

Ate 23/07/2020, ma nteve-se como Revisor Oficial de Contas a Deloitte & Associados, SROC, S.A.,

inscrita na CMVM corn o n2 20161389, representada pelo Dr. Joo Carlos Henriques Gomes

Ferreira (ROC n2 1129). 0 Dr. Carlos Luls Oliveira de Melo Loureiro (ROC n2 572) era o Revisor

Oficial de Contas Suplente.

Nade NQdeanosde Nadeanos
Mandato N2

- N registo Destgnacao legal
Mandatos funcoes de funcoes

Cargo Name inscricao da Atual
na CMVM exercidos na exercidas no exercidas na

na OROC Nomeacao
(Inicto - Fim) Sociedade grupo empresa

Deloitte & 43 20161389 DUE

2016— 2019
Revisor Associados,

23 03 2017
Efetivo SROC, S.A.

e 15/06/2020
Representada

3 10 10
por: Joto Carlos

1129 20160741
Henriques
Gomes Ferreira

2016—2019 Revisor Carlos Luis DUE
Suplente Oliveira de Melo 572 20160231 23/03/2017 3 10 10

Loureiro e 15/06/2020

Deliberac8o Unârrime par Eacrito (DUEl

Após proposta do Conseiho Fiscal no sentido da manutenco, a tItulo excecional, da mesma

Sociedade de Revisores Oficiais de Contas — Deloitte & Associados, SROC, S.A., para a reviso

legal das contas, prorrogando o perlodo máximo de exercIcio de funcöes ate urn máximo de 10

anos, nos termos dos n.2s 4 e 5 do artigo 549 do Estatuto da Ordem dos Revisores Oflciais de

Contas (EOROC), aprovado pela Lei n.2 140/2015, de 7 de setembro, justificada pela

complexidade e especificidade da atividade comercial da empresa, pelo trabaiho já desenvolvido

e atendendo a critérios de economicidade, foi — ao abrigo da primeira parte do n.2 1, do artigo
542, do Código das Sociedades Comerciais — tomada a Deliberaço Social Unânime por Escrito

de 23 de marco de 2017, elegendo para o cargo de Revisor Oficial de Contas (ROC), da

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A, nos termos da alInea d) do artigo 132 dos estatutos da Sociedade,

a Deloitte & Associados, SROC S.A., atualmente representada por Joo Carlos Henriques Gomes

Ferreira (que substitulu José AntOnio Mendes Garcia Barata), para ROC efetivo e Carlos Luls

Oliveira de Melo Loureiro, para ROC suplente.

Em 7 de dezembro de 2017, a Deloitte & Associados, SROC, S.A., comunicou que designara o seu

sócio Joäo Carlos Henriques Gomes Ferreira (inscrito na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas

corn o n2 1129) para nos termos do n2 1 do artigo 752 do Estatuto da Ordem dos Revisores
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Oficiais de Contas, aprovado pela Lei n2 140/2015, de 7 de setembro, desempenhar, em

representaçäo daquela, as funçöes de SOcio Principal.

Posteriormente, através de Deliberaco Social Unânime por Escrito tomada pelo acionista ünico,

o Estado Portugués, em 15 de junho de 2020, nos mesmos termos e com os mesmos

fundamentos legais suprarreferidos, foi prorrogado, para o exercIcio de 2019, o perIodo máximo

de exercIcio de funcôes da Sociedade de Revisores Oficiais de Contas Deloitte & Associados,

SROC, S.A., no cargo de Revisor Oficial de Contas, que se manteve ate 23 de julho de 2020, data

da designacâo da nova SROC, através da Assembleia Geral da Sociedade.

V.E2. Limitaçôes Legais

O Revisor Oficial de Contas ou a Sociedade de Revisores Oficiais de Contas e o seu suplente nào

podern ser membros do Conseiho Fiscal.

V.E.3, Exercicio do FunçOes na Sociedado / Grupo

A Deloitte & Associados, SROC, S.A., exerceu funçöes 10 anos consecutivos nas Sociedades

PARVALO REM, S.A., PARUPS, S.A., e PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

A Ernst & Young Audit & Associados, SROC, S.A., iniciou funcöes para o triénio 2020/2022 nas

sociedades PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A., e PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A..

No âmbito do previsto no COdigo das Sociedades Comerciais, compete ao Conseiho Fiscal, entre

outras funcöes, a fiscalizacäo da independência do revisor oficial de contas, a avaliaço do

respetivo desempenho profissional, a conducäo de um procedimento fundamentado de análise

e escolha do revisor oficial de contas e propor a assembleia geral a nomeaçäo do mesmo.

De acordo corn o disposto no n2 2 do artigo 54.2 do Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de

Contas, aprovado pela Lei n2 140/2015, de 7 de seternbro, “o perIodo máximo de exercIclo de

funçöes de revisâo legal das contas pelo sócio responsável pela orientacao ou execuçâo direta

da reviso legal das contas é de sete anos, a contar da sua primeira designacào, podendo vir a

ser novamente designado depois de decorrido urn perlodo mInimo de trés anos”. Mas, nos

termos do n2 4 do mesmo preceito legal, o perlodo máximo de exercIcio de funçöes do revisor

oficial de contas ou das sociedades de revisores oficiais de contas na mesma entidade de

interesse ptblico pode ser excecionalmente prorrogado ate urn máximo de 10 anos, desde que

tal prorrogaçâo seja aprovada pelo órgäo competente, sob proposta fundarnentada do Orgo de

fiscalizaçao.

Em vista de tal enquadramento jurIdicos, a 23 de marco de 2017, de acordo corn a vontade

expressa pelo acionista Estado Português, devidamente representado pela Dra. Lulsa Maria do

Rosário Roque, e ao abrigo da prirneira parte do n.2 1, do artigo 542, do Código das Sociedades

Cornerciais, foi tomada a Deliberaço Social Unânime por escrito onde se procedeu a eleiçäo da

Sociedade Deloitte & Associados, SROC, S.A., ento representada por José Antonio Mendes

Garcia Barata, para ROC efetivo (o qual, como se refere supra, viria a ser substituldo naquelas

PARPARTICIPADAS, SOPS, S,A. • Sede: Ediflcio Arqoiparque 7— Ru, Dr. ActOcio Loureiro Rorges, n2 762 Piso, Miraflores— 1495-l3lAlgds • Capital Social: €90 050 000,00
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

funcöes, a partir de 7 de dezembra de 2017, par Joào Carlas Henriques Games Ferreira) e de

Carlas Luls Oliveira de Melo Laureiro, para ROC suplente.

E par Deliberação Social Unânime par Escrito, tomada pelo acianista (mica, a Estada português,

em 15 de junha de 2020, nas mesmas termas e cam as mesmos fundamentas legais

suprarreferidas, fai prarragada, para a exercIcia de 2019, a perlada maxima de exercIcia de

funcöes da Saciedade de Revisares Oficiais de Cantas Delaitte Associadas, SROC, S.A., na carga

de Revisar Oficial de Cantas.

Mandato Identificacâo SROC / ROC Designacäo N2 de
N2 de

anos de
N2 N2 anosde -

• funcoes
inscriça registo Contratada funcoes

(Inicio - Fim) Cargo Nome
o na na

Forma (1) Data (€) exercidas
exercida

S na
OROC CMVM no grupo

em resa
Deloitte &
Associados, 43 20161389
SROC S.A.

23/03/2017
2016-2019

Revisor Representada
DUE e 38000 10 10

Efetivo por:Joao
15/06/2020

Carlos 1129 20160741
Henriques
Gomes Ferreira

R
Carlos Luis 23/03/2017

2016-2019
evisor

Oliveira de 572 20160231 DUE e - 10 10
Suplente

Melo Loureiro 15/06/2020

‘i Deliberaço Unânime p Escrito (DUE)

Ate 23 de juiho de 2020, manteve-se em funcöes a Delaitte & Associadas, SROC, S.A..

Nas termos estabelecidos pela Despacha n2 2261-SET/13 de 5 de dezembra, a remuneraçào da

Revisar Oficial de Cantas fai a seguinte:

Remuneração Anual 2019 (€)
Nome

Bruta

Deloitte & Associados, SRO, S.A,

Representada por:
ioäo Carlos Henriques Games Ferreira 38 000

Carlos Luls Oliveira de Melo Loureiro -

38 000

Cansideranda a Despacha n.2 2261-SET/13, de 5 de dezembra, da Secretária de Estada do

Tesouro, que fixou a limite maxima dos hanarários a atribuir para a anterior mandato, para a

canjunta das trés empresas — PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A., e PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.,

e que as valores contratualizadas e efetivamente pagos foram no glabal inferiores àquele limite,

foi — aa abrigo da primeira parte do n.2 1, do artigo 542, do Código das Sociedades Comerciais —

tomada a DeIiberaço Social Unânime par Escrito de 23 de marco de 2017, determinanda que,

em cumprimento do disposto nos artigos 58.2 e 592 do Estatuto dos Revisores Oficiais de Contas

(EOROC), aprovado pela Lei i,.2 140/2015, de 7 de setembro, e tendo em canta a enquadramento

canstante do Despacho n.2 2261-SET/13, de 5 de dezembro, da Secretária de Estado do Tesouro,

a valor maxima dos honarários a aplicar seja a correspondente ao efetivamente pago no anterior

mandato.
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Relativamente a prorrogaçäo do exercIcio de funcöes aprovada pela supra aludida DeIiberaço

Social Unânime por Escrito de 15 de junho de 2020, foi determinado pelo acionista Estado, nesta

ültima DSUE, manter válido o enquadramento remuneratOrio aprovado na Deliberaço Social

Unânime por escrito de 23 de marco de 2017.

A partir de 23 de juiho de 2020 iniciou funcöes a Ernst & Young Audit & Associados, SROC, S.A..

Nos termos estabelecidos pelo Despacho nQ 2261-SET/13 de 5 de dezembro, a remuneraco do

Revisor Oficial de Contas é a seguinte:

Mandato Identificaco SROC I ROC Designacão N de
N de

anos de
anosde

funcoes
N registo Forma Contratada funcoes

exercidas(Iniclo - Fim) Cargo Nome Data , exercidas
inscriçao ‘ I na
na OROC CMVM no grupo

empresa
Ernst & Young 178 20161480
Audit &
Associados,

2020-2022
Revisor SROC SA.

AG 23/07/2020) 27000 - -

Efetivo Representada
por: AntOnio 20161271
Filipe Dias da 1661
Fonseca Bras

2020-2022 Revisora Ana Rosa 1230 20160841 AG 23/07/2020ll - - -

Suplente Ribeiro
Sa Iced as
Montes Pinto

111 Assembleia Geral (AG)

(‘) nIcio de funçoes

A remuneracao do Revisor Oficial de Contas é a seguinte:

Remuneracão Anual 2020
Nome (€)

Bruta

Ernst & Young Audit & Associados, SRO, S.A.

Representada por:

Antonio Filipe Dias da Fonseca Bras 27 000€

Ana Rosa Ribeiro Salcedas Montes Pinto -

27 000 €

V.E.4. ()utros Serviços Prestados pela SROC / ROC ?i Empresa

0 Dr. AntOnio Filipe Dias da Fonseca Bras no exerce quaisquer outras funçöes de consultoria ou

aconseihamento fiscal na Sociedade.

V.F. Conseiho Consultivo

V.F.i. Composiçäo do Conseiho Consultivo e Mandato

Näo aplicável. No existe obrigatoriedade estatutária, nem legal, de constituiçào de Conselho

Consultivo.

7—) -
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

V.G. Auditor Externo

V.G.i. ldentificação do Auditor Externo

A auditoria e feita no âmbito da reviso oficial de contas pela Ernst & Young Audit & Associados,

SROC, S.A., n.2 20161480 da CMVM, estando o seu custo incluldo na prestaco de serviços do

ROC.

ldentificaçao do Auditor Externo (SROC/ROC) Contratação
RemuneracoAnuaI

Valor da Prestacâo de
N2 inscricao N registo na

Nome
na OROC CMVM

Data Periodo Servicos

Ernst & Young Audit &
178 20161480 -

Associados, SROC, S.A. - -

Total

V.G.a. Pohtica c Periodicidadc cia RoLaçio do Auditor Externo

A Deloitte & Associados, SROC, S.A., foi responsável pela auditoria, no âmbito da reviso oficial

de contas, durante 10 anos consecutivos na PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A., e

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A..

Nos termos previstos no Código das Sociedades Comerciais, compete ao Conseiho Fiscal, entre

outras funcôes, a fiscalizacào da independência do revisor oficial de contas, a avaliacâo do

respetivo desempenho profissional, a conduço de um procedimento fundamentado de análise

e escoiha do revisor oficial de contas e propor a Assembleia Geral a nomeacào do mesmo.

Como suprarreferido, de acordo corn o disposto nos n9s 2 e 4 do artigo 542 do Estatuto da

Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, aprovado pela Lei n2 140/2015, de 7 de setembro, o

perIodo máximo de exercIcio de funcöes de reviso legal das contas pelo sOcio responsável pela

orierltacäo ou execuçäo direta da reviso legal das contas e de sete anos, a contar da sua primeira

designaco, excecionalmente prorrogável ate urn máximo de 10 anos, desde que aprovada pelo

órgo competente, sob proposta fundamentada do Orgâo de fiscalizaco.

A 23 de marco de 2017, de acordo corn a vontade expressa pelo acionista ünico Estado

Português, devidamente representado pela Dra. Lulsa Maria do Rosário Roque, e ao abrigo da

primeira parte do n.2 1, do artigo 542, do Código das Sociedades Comerciais, foi tomada a

Deliberaco Social Unânime por Escrito onde se designou a Sociedade Deloitte & Associados,

SROC S.A., representada na altura por José Antonio Mendes Garcia Barata, mas que, a partir de

7 de dezembro de 2017, foi substituldo por Joo Carlos Henriques Gornes Ferreira, como ROC

Efetivo e Carlos Luls Oliveira de Melo Loureiro, como ROC Suplente, para acompanhar o mandato

do Conseiho Fiscal em curso na altura (2016-2018).

Por Deliberaco Social Unânime por Escrito, tornada pelo acionista ünico, o Estado português,

em 15 de junho de 2020, nos mesmos termos e corn os mesmos fundamentos legais

suprarreferidos, foi prorrogado, para o exercIcio de 2019, o perlodo máximo de exercIcio de

funcôes da Sociedade de Revisores Oficials de Contas Deloitte Associados, SROC, S.A., no cargo

de Revisor Oficial de Contas.
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Finalmente, por deliberacào tornada na Assernbleia Geral realizada em 23 de julho de 2020, foi

designado corno Revisor Oficial de Contas efetivo da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., a Ernst &

Young Audit & Associados, SROC, S.A., inscrita na Ordern dos Revisores Oficiais de Contas sob n.2

178, e na CMVM com o n.9 20161480, representada pelo Dr. Antonio Filipe Dias da Fonseca Bras

(ROC n.9 1661), inscrito na CMVM corn o n.2 20161271. Corno Revisor Oficial de Contas suplente

foi designada a Dra. Ana Rosa Ribeiro Salcedas Montes Pinto (ROC n.2 1230), corn a inscriço na

CMVM n.2 20160841.

A avaliaço do auditor externo é continua e é efetuada pelo Conselho Fiscal da Sociedade. As
cornpetências do Conseiho Fiscal nesta rnatéria decorrern da lei e dos estatutos, competindo
Ihe, designadamente, fiscalizar a revisäo de contas e a auditoria aos docurnentos de prestacào
de contas da Sociedade, fiscalizar as habilitaçöes a independência do revisor oficial de contas a
aprovaço dos serviços de auditoria e/ou outros servicos a prestar pelos rnesmos.

V.G.3. Outros Trabaihos Realizados

Outros trabalhos realizados para as três Sociedades:
PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A. / PARVALOREM, S.A. / PARUPS, S.A.

Os realizados sobre a Proposta de Orcarnento para o periodo de 1 de janeiro a 31 de
dezernbro de 2021, no ârnbito do parágrafo 1109 da Circular Série A, ri9 1399 de 31
de juiho de 2020 da Direço-Geral do Orcamento rio contexto da elaboraço do
Orçarnento de Estado para o exercicio de 2021.

V.G.4. Remuneraçao A.nual

A rernuneraço do trabalho de auditoria faz parte integrafite do trabaiho de certificaço legal
de contas pela SROC.

Remuneraçâo paga a SROC (inclui contas indMduais e consolidadas) 111 12)

€

Valor dos servicos de reviso de contas 33 210 100,0%

Valor dos servicos de consultoria fiscal

Valor de outros servicos que no os das alineas anteriores

Total pago pela entidade a SROC 33 210 100,0%

Por entidades que integrem o grupo (inclui contas individuais e consolidadas) 141

€

Valor dos servicos de revisäo de contas (3) 105 780 49,7%

Valor dos servicos de consultoria fiscal 0

Valor de outros servicos que näo os das alineas anteriores 107 010 50,3%

Total pago pelas entidades do grupo a SROC 212 790 100,0%

Ill Objeto de despacho no 2261-set/13 de 5 de setembro

(2) Montantes registados em custos referentes ao exercicio de 2020 e que incluem (VA

l Este valor inclui a CLC e 0 RelatOrio sobre a Proposta do Orcamento

14) PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A. e PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.
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VI. Organização Interna

VI. A. Estatutos e CornunicaçOes

VLA.i. Alieração de Estatutos da Sociedade Regras Aplicáveis

A Assernbieia Geral delibera sobre todos os assuntos para os quais a iei e os Estatutos ihe
atribuarn cornpetência e, bern assirn, sobre as que no estejam compreendidas nas atribuicôes
de outros órgäos da Sociedacie. A aiteraçäo dos estatutos da Sociedade é da competência da
Assernbleia Geral.

\I.A.2. Coinunicação de Irregularidacles

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., dispôe de diversas ferrarnentas de prevenço, irnplementaçäo

e controlo de irregularidades que visarn assegurar a atuaco de acordo corn os valores e

princIpios legais e regularnentares, destacando-se o COdigo Deontológico, o Piano de Gesto de

Riscos de Corrupcäo e infracöes Conexas e o Regulamento de Cornunicaço de lrreguiaridades

referenciado neste Piano.

De acordo corn o Código Deontoiógico ern vigor (no universo das três sociedades), aos

trabaihadores cornpete, designadarnente:

• Tornar as rnedidas necessárias que estejarn ao seu alcance para impedir práticas de que
tenham conhecirnento e que integrem a utiiizaçào abusiva de informaco ou
consubstanciern infraçäo as norrnas vigentes, inforrnando desse facto a sua hierarquia,
através de e-rnail;

• Curnprir todas as norrnas legais e regulamentares relativas a prevenço e repressào do
branquearnento de vantagens de proveniência ilIcita;

• Cornunicar irnediatarnente a Direcào de Recursos Hurnanos e ao Responsávei
Hierárquico, através de e-rnaii, quaisquer conflitos de interesses ou de deveres que
possarn corn prometer a observância das norrnas adotadas.

De acordo corn o Piano de Gestâo de Riscos de Corrupco e Infraçöes Conexas ern vigor, cornpete

ao coiaborador que suspeite de situacöes irreguiares, de iogro, buria, infraçâo ou ma conduta,

reportar estes factos ao Conseiho Fiscal, através de carta, ou por e-mail:

participacoesirreguiaridades@parvalorern.pt.

A cornunicacâo de irregularidades encontra-se vertida no Reguiarnento de Comunicaco de

irreguiaridades, que define os rnecanisrnos adotados pela PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.,

estabeiecendo urn rnecanisrno de comunicaçäo interna de práticas irreguiares por quaiquer

coiaborador da Sociedade, respeitante aos domInios abaixo indicados, de forma a prevenir,

detetar e atuar sobre os rnesrnos, evitando a ocorrência de prejuIzos agravados decorrentes da

sua subsistência.
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DomInios:

i. as melhores práticas decorrentes das recomendaçöes do Código de Governo das
Sociedades do Instituto Português de Corporate Governance (capItulo 1.2.5 -

Diversidade na composicào e funcionamento dos órgãos da sociedade -

Recomendacôes);

ii. os PrincIpios Aplicáveis aos Tratarnentos de Dados Pessoais corn a finalidade de
Comunicaco Interna de Atos de Gesto Financeira irregular, sistematizados na
Deliberaçào n.2 765/2009 de 21.09.2009 da Comisso Nacional de Proteço de
Dados (CNPD);

iii. o estabelecido no artigo 20. da Lei n.9 83/2017 de 18 de agosto; e

iv. o Regirne de Denüncia previsto no artigo 242.2 do Código do Processo Penal,
conjugado corn o artigo 386 do COdigo Penal, tendo em vista o facto da
PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., ter sido considerada urna Entidade Püblica
Reclassificada (EPR).

\IA.. POliticas Antifraudc

A poiltica da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., em relação ao combate a fraude, assim como os

procedimentos a serem seguidos relativamente a este tema, esto refletidos no Piano de Gesto

de Riscos de Corrupcào e lnfraçöes Conexas, em vigor.

A polItica descrita neste documento e aplicável a todos os colaboradores da Empresa ou da

PARVALOREM, S.A., que prestem serviços a Empresa, prestadores de servicos e a todas as

entidades terceiras, agindo em nome da mesma, todos eles referidos adiante como

“cola boradores”.

Qualquer colaborador que venha a ser envolvido em fraudes, ou que nào respeite as regras

dispostas neste documento será sujeito a sançöes disciplinares, que podero traduzir-se na

cessacäo de vinculo contratual, conforme seja apropriado. A situaco poderá mesmo vir a ser

reportada, quando se justifique, as autoridades competentes.

0 Piano está divulgado no sItio institucional da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., em

www.parvaiorem,pt, e integra a noco de risco, a definico de corrupcâo e crimes conexos, a

metodoiogia da gestäo do risco de corrupçäo e crimes conexos e o piano de prevencào de riscos

de gestäo, incluindo riscos de corrupco e infracöes conexas.

VI.B. Controlo Interno e Gestão de Riscos

VI.Bi. Sistenm de Controlo Interno

Tendo em conta que é a estrutura operacionai da PARVALOREM, S.A., que assegura toda a

atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., o Sistema de Controlo Interno daquela contempla

também a atividade da PARPART1CIPADAS, SGPS, S.A.
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o sistema de controlo interno engoba, designadamente, o piano de organizacc, as polIticas, os

métodos e os procedimentos de controlo, bern como todos os outros métodos e procedimentos

definidos pelos responsáveis que contribuam para assegurar o desenvoivirnento das atividades

de forma ordenada e eficiente, incluindo a salvaguarda dos ativos, a prevenço e deteco de

situacöes de ilegalidade, fraude e erro, a exatidäo e a integridade dos registos contabilIsticos e a

preparacào oportuna de inforrnaço orçarnentai e financeira fiávei.

o sistema de controlo interno tern por base sisternas adequados de gestào de risco, de

informacäo e de comunicaço, bern como urn processo de monitorizacão que assegure a

respetiva adequaco e eficácia em todas as areas de intervencäo.

Para atingir estes objetivos, as responsabilidades corn os sistemas de controlo interno

encontram-se distribuldas transversaimente pelos diversos órgos da PARVALOREM, S.A.,

constantes no organograma que se apresenta de seguida:

Conseiho de Administraco

‘Secretariado da Administracao

e Apoto

Areas Areas Areas
de Suporte de Suporte Operacionais

Direcao — Direcão de Apoio Direco de Contencioso

de Auditoria Interna a c3esto e Reporting e Recuperacao de Crédito
I.

Direcão Direcão jj] b Direco de Gesto

de Recursos [-lumanos Financeira f de Ativos Imobiharios

Direcão Direco

de Operacoes de Assuntos Juridicos

Dlrecão de Tecnologias Gabinete

— de Informaco € Logistica de Compliance

0 enquadrarnento funcional destes órgos é o seguinte:

• Direcão de Contencioso e Recuperaço de Crédito

Garantir a resoiuco do legado de créditos através da gestäo eficiente da carteira, contribuindo

ativamente para atingir os objetivos propostos.
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• Direcäo de Gestäo de Ativos Imobiliários

Garantir a resoluçào do legado da carteira de ativos irnobiliários de forma a maximizar o encaixe
financeiro através da aIienaço ou arrendarnento dos irnOveis.

• Direcão de Apoio a Gestão e Reporting
Assegurar a prestaco de informacäo corporativa e legal a todas a entidades externas e prestar
assessoria ao Conselho de Administraçäo na elaboraçäo de estudos em matéria de gestâo.

• Direçâo Financeira
Assegurar todas as matérias associadas a prestaco de contas e ao cumprimento das
responsabilidades fiscais bern como o controlo de gesto, a funcâo de tesouraria e a gesto da
carteira de ativos financeiros e de outros ativos.

• Direçâo de Assuntos iurIdicos
Prestar apoio jurIdico, assegurar a preparaçào de contratos, escrituras e a realizaco

de registos e elaborar estudos e pareceres sobre questães jurIdicas.

• Direcão de Auditoria Interna
Definir e gerir o piano anual de auditoria nas matérias financeira, informática, operacional e de
gestäo, acompanhar a implernentaço das acôes corretivas e de melhoria decorrentes das
auditorias realizadas e assegurar a gestào e controlo de risco operacional inerente a atividade.

• Gabinete de Compliance
Assegurar a gesto eficaz dos riscos de compliance.

• Direco de Recursos Humanos
Garantir a qualidade da informaco do cadastro individual dos colaboradores, assegurar o
processamento de salários, assim como o cumprimento de obrigaçöes legais.

• Direco de Operacöes
Assegurar a gesto administrativa e documental dos processos da recuperaçäo de crédito,
norneadamente a rnanutenco da qualidade da informacào introduzida na aplicaço de crédito.

• Direcâo de Tecnologias de Informacäo e IogIstica
Assegurar a gestâo de sistemas e de tecnologias de inforrnaçào, bern corno a logIstica.

Para além das funcôes delegadas nos órgäos anteriormente referidos, foram também delegados

poderes pelo Conselho de Adrninistraço em Comités especIficos, nomeadamente através das

seguintes normas internas:

1. Assinaturas Autorizadas e Procuraçöes

As Assinaturas Autorizadas definem as formas de obrigar a empresa, através da articulacäo dos

poderes dos vários Grupos de assinaturas. As Assinaturas Autorizadas da lnstituiço constam do

Aplicativo de Assinaturas Autorizadas, existente para o efeito, e disponIvel na intranet. 0

Aplicativo contém a compilaçâo de todas as Assinaturas Autorizadas e Procuracôes existentes na

lnstituiçäo, divididas em três separadores:

• CA (Conselho de Administracao)

• A (Grupo A — Responsãveis 1 NIvel)

• B(GrupoB—2QNIvel)
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Os colaboradores a quem for atribuIda procuraço tero poderes para representar a respetiva

Instituiço conforme o tipo de procuraço e tendo em conta as regras definidas pelo Conseiho

de Adrninistraço.

2. Autorizaçâo e Pagamento de Despesas

Define os procedirnentos e regras a observar no que respeita a autorização e pagamento de

despesas, estabelecendo trés escaiöes de deciso:

• Conseiho de Adrninistraçào

• Administrador do Pelouro

• Responsávei de Direçào

De forma a existir urn rnaior controlo sobre situaçöes ocorridas ou potenciais, foi criada a

Cornisso de Irnpiernentaço e Manutençäo do Piano (CIM) corn a intervenção de duas areas da

PARVALOREM, S.A., isto é, a Direcào de Auditoria interna e o Gabinete de Compliance.

Forarn identificados os principais fatores de risco na atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.,

definidos os critérios de quaiificaco do risco (em funço da probabiiidade de ocorrência e

gravidade do risco) e para cada Orgo da estrutura orgânica foram identificados os riscos e

infraçöes conexas, as medidas a adotar para prevenço das ocorrências e as responsáveis

envoividos na gestäo do Piano.

Em 2020 constitulu-se o Piano de Contingência na PARVALOREM, S.A., para resposta a crise

pandémica associada a propagacäo do virus SARS-CoV-2, corn 3 cenários de contingéncia

acionados por aprovacào do Conseiho de Administraçäo:

• Cenário 1— Norrnaiidade (sern necessidade de aço adicionai)

• Cenário 2 — interferência (recurso moderado a teietrabaiho)

• Cenário 3 — Contingência Total (recurso exciusivo a teietrabalho)

Para suporte das medidas a adotar forarn definidos e divulgados internarnente, através de

instruçöes de serviço, as reguiarnentos e procedirnentos internos a que as várias areas devero

dar cumprirnento.

V1.B.2. Rcsponsávcis pcla Tmpemen LaQa)) c Manutcnçao do Sistema de Gstio c
Controlo de Risen

A gestäo de risco operacionai é responsabiiidade de area funcionai especifica da Direçäo de

Auditoria interna da PARVALOREM, S.A., corn as seguintes competências:

Propor a apIicaco de uma rnetodoiogia de identificaçao e rnitigaço de risco

apiicávei a atividade;
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• Assegurar o mapearnento de riscos especIficos e atividades de controlo em cada

uma das areas de negócio;

• Propor e controlar a impiernentaço de medidas que visem a resoiuco/rnitigaco

das fragilidades detetadas no Sisterna de Controlo interno;

• Conceber e rever os processos de gestäo e respostas a riscos, incluindo programas

e/ou pianos de contingência e de continuidade das atividades;

• Assegurar a eiaboracào, execucäo e rnanutenco dos pianos de continuidade de

negOcio, em articuiaçào corn as diferentes areas de negOcio e corn os fornecedores

estratégicos.

A empresa tern a decorrer urn Projeto de Risco Operacionai, levado a cabo por uma equipa

muitidiscipiinar conduzida pela Direçâo de Auditoria interna, corn o objetivo de identificar

transversaimente os circuitos funcionais, as atividades, as riscos e controios e, paralelamente,

proceder a aiteraçöes na qualidade dos processos, visando urna meihoria dos servicos e

produtos da PARVALOREM, S.A.

No Macroprocesso Gestäo de ImOveis, conciulram-se as fases de 1. Mapearnento de Processos,

2. identificaço e Quantificacäo dos riscos operacionais e insuficiências associadas aos

processos e 4. Meihoria de processos. Encontrase em fase de conciuso a fase 3. Circuito de

registo e normativo do Sisterna de Gesto de Risco Operacional.

No Macroprocesso Gesto de Créditos, encontrarn-se a decorrer as fases de 1. Mapeamento de

Processos e a 2. identificaçäo e Quantificaco dos riscos operacionais e insuficiências associadas

aos processos.

A Comissào de impiementaço e Manutenco do Piano (CiM), que integra a Direção de Auditoria

interna e o Gabinete de Compliance, é o órgo responsávei peia coordenaco dos mecanisrnos

e poilticas antifraude, as quais engiobam os mecanismos de prevenço, detecäo e resposta a

casos deste tipo.

Tern como principals responsablildades:

• Proceder anualmente a monitorizaçäo da irnpiementaço do Piano de Gesto
de Riscos de Corrupço e infraçOes Conexas

• No seguirnento desta avaiiaçäo e em resultado de novos riscos de corrupçào e
infraçöes conexas ou de novas medidas preventivas deverá soiicitar aos
responsáveis das várias areas a eiaboraço de urn reiatório de monitorizaçäo
para uma nova proposta de reviso do Piano.

\l.B.3. 1edidas Aciuladas na PiLtiea de Risco

De entre os diversos fatores que contribuem para os resuitados de urna organizaçäo, aIguns,

acarretam urn maior risco, designadamente:
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Qualidade de Gestâo ou Gestäo da Qualidade Total
Total Quality Management (TQ.M), consiste nurna estratégia de adrninistraçäo orientada para
criar consciência da qualidade em todos os processos organizacionais. E referida como “total”,
dado que o seu objetivo é a irnplicaçäo não apenas de todos os escalöes de uma organizaco,
mas também dos seus fornecedores, distribuidores e demais parceiros de negOcios;

Sistemas de Partilha
Os sistemas de partilha otimizarn a desempenho geral de uma Organizaçâo. 0 know how de
cada urn dos colaboradores, aproveitado e partilhado gera, corn toda a certeza, para alérn de
uma otirnizaçäo de recursos, a sinergia entre todos tendo corno solucâo final o êxito da ernpresa
onde estào inseridos;

Sistemas de Controlo lnterno
o Sistema de Controlo Interno define-se como o conjunto das estratégias, sistemas, processos,
polIticas e procedimentos definidos pelo órgo de Administraco, bern corno das acöes
ernpreendidas por este órgo e pelos restantes colaboradores da instituiçäo, corn vista a
garantir:

i. Urn desernpenho eficiente e rendIvel da atividade, no médio e longo prazo
(objetivos de desempenho), que assegure a utilizaço eficaz dos ativos e
recursos, a continuidade do negócio e a prOpria sobrevivência da instituicào,
através, nomeadarnente, de urna adequada gesto e controlo dos riscos da
atividade, da prudente e adequada avaliaço dos ativos e responsabilidades,
bern corno da irnpIernentaço de rnecanisrnos de proteco contra utilizaçöes
näo autorizadas, intencionais ou negligentes;

ii. A existéncia de inforrnaçäo financeira e de gestäo, cornpleta, pertinente, fiável
e ternpestiva (objetivos de inforrnaco), que suporte as tomadas de decisào e
processos de controlo, tanto a nIvel interno como externo;

iii. 0 respeito pelas disposiçöes legais e regularnentares aplicáveis (objetivos de
compliance), bern corno das norrnas e usos profissionais e deontolOgicos, das
regras internas e estatutárias, das regras de conduta e de relacionarnento corn
clientes e das orientaçöes dos órgos sociais, de modo a proteger a reputaçäo
da instituiço e a evitar que esta seja alvo de sancöes.

Recursos Humanos
A Gestäo de Recursos Hurnanos é urna associaço de rnétodos, poilticas, técnicas e práticas
definidas corn o objetivo de adrninistrar os cornportarnentos internos e potencializar o capital
humano. Tern por finalidade selecionar, gerir e fornecer urn rumo aos colaboradores da
Empresa, direcionando-os para os objetivos e metas definidos superiorrnente.

0 nIvel de risco e urna combinaçâo do grau de probabilidade da ocorrência, corn a gravidade da
consequência da rnesrna, da qual resulta a graduacäo do risco:
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Fatores de Graduaco

Reduzida

Possibilidade de ocorréncia,

mas corn hipóteses de

prevenir a evento corn o

controio existente para 0

tratar.

Reduzida

Prejuizos na otirnizaco do

desempenho organizacional,

exigindo a recaiendarizaco

das atividades ou projetos

Possibilidade de ocorréncia,

mas corn hipOteses de

prevenir o evento através de

decisôes e acöes adicionais

Moderada

Perda na gestäo das

operacöes, requerendo a

redistribuico dos recursos

em tempo e em custo

Elevada

Forte possibilidade de

ocorrência e escassez de

hipóteses de prevenir o

evento rnesmo corn decisöes

e acöes essenciais.

Elevada

PrejuIzo na imagem e

reputacão institucional da

Empresa, bern como na

eficácia e desempenho da sua

missão

1- Criacao de Grupo de 4- Preenchimento das
2- Sistematzacao das 3- Envio das tabelas aos

Trabaiho - ‘. . tabelas pelos Resp. de
funcoes de cada Area Resp. de cada Area

Multidisciplinar cads Area

6- Análise,
- Receco das Tabelas consoiidaco e
,eio S de Trabaiho normalizacäo das

tabelas de cada Area

‘9-Aprovaco do Piano
pelo Conseiho de

- 10- Monotorizacao e
Administracao e envio -

atuahzacao do Piano
do mesmo as Entidades

competentes

o PIano de Gesto de Risco identifica, relativamente a cada Orgo da Estrutura Orgânica, os

riscos e infracöes conexas e as medidas adotadas que possarn prevenir as ocorrêncas e os

responsáveis envolvidos na gesto do piano.

De acordo corn as funcOes e atividades de cada area existente na PARVALOREM, SA., (entidade

responsável pelo suporte operacional da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.), fol elaborada urna

tabela descritiva dessas funcOes/atividades para que os responsáveis das mesrnas procedessem

a avaIiaço do risco subjacente a cada urna, bern como a identificacâo das medidas de prevençào

e controlo existentes. As medidas descritas na tabela sào transversais a toda a estrutura

organizativa daquela ernpresa e, consequentemente, aplicáveis a todos os seus colaboradores.

Probabilidade de
ocorréncia

Fatores de Graduaco

Gravidade do risco

Moderada

A identificacäo e a descricäo dos principals fatores de risco, por cada area, é essencial para

prevenir a sua ocorrência. Ao adotar-se urna estrutura que garanta urn processo abrangente de

identificaco, descrico e avaiiacao de riscos, e a consequente definico quantitativa da

probabilidade da ocorrência de cada urn dos riscos definidos, perrnite estabelecer prioridades

na análise detaihada dos rnesrnos. Assirn, e tendo por base o guio para a eIaboraço de Pianos

de Prevenco de Riscos de Corrupco e Infracöes conexas, foi seguida a seguinte metodologia:

7- Eiaboracäo de textos
do Piano pelo G.

Trabaiho

-EnvtodoPiano p
aprovaco do Conseiho

de Administracaojj
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No Piano apresentado constarn, para além da estrutura organizativa da PARVALOREM, S.A., e

respetivo organograma, os princIpios de atuaco das suas areas de atividade, bern como dos

seus cola boradores.

0 Projeto de Risco Operacional desenvoive-se em quatro fases, aplicadas sobre os dois

macroprocessos core da PARVALOREM, S.A., Gestào de Créditos e Gesto de lmóveis:

1 Ease: Mapeamento de processo;

2Ease: identificacão e quantificaco dos riscos operacionais e insuficiências associada

aos processos;

3Fase: Circu[to de registo e normativo do Sistema de Gestäo de Risco Operacional;

4 Fase: Meihoria de processos.

No Macroprocesso Gesto de lmOveis, concluIrarn-se:

1 fase - Mapeamento de Processos;

2 fase - identificacão e quantificacäo dos riscos operacionais e insuficiências associadas

aos processos;

4 fase - Meihoria de processos.

Encontra-se em fase de concIuso a 3 fase - Circuito de registo e normativo do Sistema de

Gestäo de Risco Operacional.

A metodologia de Mapeamento de Processos do Projeto consiste no levantamento de:

Mácroprocesso Processo Fase Atividade Tarefa

Sendo essa rnetodologia suportada pelos seguintes documentos e representacöes gráficas:

Ficha de Macroprocesso (Caracterizaco Global)

Matriz de Responsabilidades

Fluxogramas swimlane descrevendo as Fases e Atividades

Tarefas, que constituem a base para identificaco dos riscos subjacentes ao Modelo de

Gestäo de Risco Operacional

VI.B.4. Dcpcndência Hicrrquica e Funcional

A Direco de Auditoria Interna e o Gabinete de Compliance da PARVALOREM, S.A., dependem

hierárquica e diretamente do Conselho de Administraço.

VLB.5. Outras Areas corn Cornpetências no Controlo de Riscos

As medidas de prevenco e controlo säo transversais a toda a estrutura orgânica da

PARVALOREM, S.A., enquanto responsávei pelo suporte operacional da PARPARTICIPADAS, SGPS,

S.A., e consequentemente, apiicáveis a todos os colaboradores das várias areas funcionais

daquela empresa.
42

No Piano de Gesto de Riscos de Corrupco e infraçöes Conexas da PARPARTICIPADAS, SGPS,

S.A., constam, para além da estrutura organizativa da PARVAL0REM, S.A., e respetivo -
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organograrna, os princIpios de atuacâo da atividade da mesma, das suas areas, bern coma dos

seus colaboradores, no âmbito do respetivo suporte operacional a Empresa.

VI.B.6. Prinipais Tipos de Risos

No capItulo V do Piano de Gestäo de Riscos de Corrupço e Infracöes Conexas esto identificados

todos as tipos de risco associados a atividade das várias areas funcionais cia PARVALOREM, S.A..

O PIano de Gestäo de Riscos de Corrupcao e Infraçôes Conexas e o respetivo Reiatório Anual de

Execuçäo do Piano so eiaborados corn base na recomendaco n.2 1/2009 do Conselho de

Prevençào da Corrupco, de 1 de julho, pubiicada na II série do Diário da Repübiica n2 140, de

22 julho, peio que os riscos al explicitados so as que constam daqueia recomendaçào. Os pianos

e as relatOrios de execucäo säo remetidos ao Conselho de Prevenco de Corrupçäo, bern coma

aos órgos de superintendéncia, tutela e controlo.

Reiativamente a PARPARTICiPADAS, SGPS, S.A., e tendo em conta que a seu principai objetivo é

a alienacâo das suas participaçöes socials, contribuindo para a minimizaçào do esforco financeiro

assumido pelo Estado Português no âmbito da operaçäo de reprivatizaçào do BPN, identificamos

aiguns dos principals tipos de riscos a que as operaçöes de aIienaço se expöem:

Riscos Medidas de Prevencao

Divulgacao de informaco sabre a operaco Existência de Data Room

Questöes levantadas pelos potenciais Uniforrnizacäo das respostas através de canal ünico (Data Room) para todos Os
investidores potenciais investidores

Analise por técnicos carnpetentes e independentes corn emissão de pareceres.
Analise de propostas

Recurso a Banca de Investirnerito

Concretizaco da operaco Solicitar garantias que assegurem a camponente financeira da operaço

Decisäo interna Deciso e controlo por parte do Conseiho de Administraço

Pedido de autorizacäo ao Orgo da Tutela nos termos e para as efeitos do
Decisão da Tutela disposto no artiga 119, n.9 1 do Decreto-Lei n.9 133/2013 de 3 de outubro

(Regime do Setor Püblico Empresarial) - Ministério das Financas

A PARPARTiCiPADAS, SGPS, S.A., assegura em cada operaço a concretizaçao das medidas de

prevenço identificadas e, para melhor garantir a independência na anáiise destas operaçöes

recorre a técnicos da Banca de Investimento para analise e emissäo de pareceres. Cumpre

iguaimente o disposto no artigo 11, n. 1 do Decreto-Lel n.2 133/2013, de 3 de outubro (Regime

do Setor Püblico Empresarial).

VLI3.7. Proecsso de Gc’s1io U \Iiligaçao de Riscos

Para cada area funcional da PARVALOREM, S.A., e para cada tipo de risco detetado foram

definidas as medidas de prevenco e controio, por forma a mitigar o risco, e que passaram pela —
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intervençäo no processo por mais do que urn colaborador em vários nIveis de controlo, pela

elaboraçào de regulamentos internos pela elaboraço de normativos, pelo estabelecimento de

procedimentos internos de controlo e pela segregaçäo de funcöes.

No caso especIfico da venda de participaçôes sociais, so cumpridas as medidas de prevenço

identificadas acima.

No decorrer do Projeto de Risco Operacional sào emitidas recomendaçôes para alteraço na

qualidade dos processos, visando uma melhoria dos serviços e produtos da PARVALOREM, S.A.,

com repercussào na atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., que aquela assegura.

VI. B8. Hemc’ntos do Sistema dc C’ontioo I nierno c Gestño de Risco rcati\cs an
proccsso dc’ cIiii1gacao dc in formaço financeira

Foi implementado na PARVALOREM, S.A., (entidade que assegura toda a atividade da

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.) urn procedimento relativo a divulgacào de informaçâo financeira

que passa pelo tratamento centralizado nas areas do planearnento, controlo de gestào e

informacào corporativa, que prevê a obrigatoriedade de obtencäo de autorizaçäo prévia da

Ad ml n 1st ra ço

VI. C. Regulamentos e Códigos

I.C.i. Regularuentos Internos c Regulamentos Externos

Os regularnentos e códigos internos sao disponibilizados aos colaboradores da PARVALOREM,

S.A., (entidade que assegura toda a atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.) na intranet

corporativa, rnantida por esta empresa, e dizern respeito a diversos aspetos da organizaçào do

trabalho. Devido ao seu caráter interno, no sao, naturalmente, divulgados ao püblico.

Regulamentos Internos
Poderes

• Autorizaçäo e Pagamento de Despesas

• Assinaturas Autorizadas e Procuraçöes

• Aquisicâo de Servicos — Procedimentos e Autorizaçöes

Branqueamento de Capitais e Financiamento ao Terrorismo

• Prevenção de Branquearnento de Capitals e Financiamento do Terrorisrno

Sistemas de Informacão

• Help Desk — Gesto de Ocorrências

• Poiltica de Seguranca da lnformaço e dos Sisternas de lnforrnaçäo

• Acessos lnforrnáticos e Perfis Funcionais

Servicos Gerais

• CartôesdeAcesso

• EdifIclo Arquiparque - Regras e PrincIpios Orientadores na Utilizaço das

lnstalaçöes
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• lnstruçöes Gerais de Seguranca e Ernergência

Recursos Humanos

• COdigo Deontológico

• Código de Boa Conduta para a Prevenco e Combate ao Assédio no Trabalho

Contabilidade

• Ciclo Orçamental da Receita e da Despesa

Proteçâo de Dados Pessoais

• Poiltica de Privacidade

• Modelo de Governo

• Processo de Proteco desde a Conceço e por Defeito

• Processo de Resposta a Incidentes

Em maio de 2020, foi aprovado um regulamento interno que estabelece a polItica e os

procedimentos relativos a deteço, prevenço e combate ao Branqueamento de

Capitais/Financiamento do Terrorismo (BC/FT), orientado para o exercIcio das atividades de

gestäo de imOveis e de recuperacào de créditos. Este regulamento visa garantir a conformidade

da atuacäo de todos os colaboradores corn o enquadramento legal e regulamentar, português e

europeu, existente sobre a matéria, e substitui o anterior Modelo de Gesto de Riscos de BC/FT

aprovado em 2019.

Regulamentos Externos

A atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., está sujeita as normas legais relativas as sociedades

anOnirnas, designadarnente ao COdigo das Sociedades Comercials, e as decorrentes do seu

estatuto de empresa püblica, cujo regime jurIdico consta do Decreto-Lei n.2 133/2013, de 3 de

o utu b ro.

Igualmente relevante, dada a natureza püblica do capital, é a legislaço referente ao controlo

financeiro exercido pelo Tribunal de Contas assente na Lei n.2 98/87, de 26 de agosto.

A atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, SA., está sujeita a regularnentaçäo própria que incide

sobre as sociedades gestoras de participacöes soclais consubstanciada no Decreto-Lei n.2

495/88, de 30 de dezembro, e legislaçao suplementar, o que desde logo coloca a sociedade sob

o controlo da lnspeço-GeraI de Finanças.

No âmbito da sua atividade a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A está ainda sujeita ao cumprimento

de Regulamentos especIficos do Banco de Portugal, muito em particular em matérias

relacionadas corn a transparéncia da gesto, bern como a garantia da integridade e adequada

disponibilização da informaço relevante enquanto detentora de participacöes qualificadas em

sociedades financeiras.

Em dezembro de 2019, a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., deixou de ser emitente de valores

mobiliários transacionáveis em mercados regulamentados. Em consequência desse facto,
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passou a näo estar enquadrada pelos Regulamentos especIficos da CMVM e do Banco de

Portugal, aplicáveis as sociedades nessa condicào.

Por seu lado, os Administradores da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., estäo abrangidos pelo

Estatuto do Gestor Püblico (EGP), aprovado pelo Decreto-Lei n.2 71/2007, de 27 de marco,

quanto a questöes de remuneraçào, contratos de gestào e outros benefIcios.

Ainda neste âmbito, encontra-se obrigada ao cumprimento do estipulado no Decreto-Lei n.2 64-

-B/2011, de 17 de maio, que define, entre outros, os conceitos de compromisso financeiro e

estabelece medidas de reforço dos deveres de prestaçäo de informacâo financeira,

designadamente, estatui a obrigaço das empresas püblicas informarem mensalmente a DGTF

do valor global das dIvidas certas, lIquidas e exigIveis que permanecem por pagar após 90 dias.

E de referir ainda que, a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., integra o perImetro do Orçamento do

Estado, tendo como consequêflcia direta desta integraco a aplicacào de diversos diplomas,

entre eles, a Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA) das entidades püblicas

— Lel n.2 8/2012, de 21 de fevereiro, e o Regime da Administraco Fiflaflceira do Estado (RAFE) -

Decreto-Lel n.2 155/92, de 28 de julho, na redaco dada pelo Decreto-Lei n.2 29-A/2011, de 1 de

ma rço.

No âmbito da sua atividade, a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., trata dados pessoais que Ihe foram

coflfiados e cuja segurariça e coflfidencialidade preserva através de medidas de proteco e

segurança que, em cada momento, implemerita. A verso mais receflte da iriformaçào sobre

Tratamento de Dados/PolItica de Privacidade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., foi revista a luz

do disposto no Regulamento Geral de Proteco de Dados (RGPD) aplicável desde 25 de maio de

2018.

\TC.2. Códigos de Conduta e dc Etica

Código Deontológico

A PARVALOREM, S.A., (suporte operacional da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.) adotou urn COdigo

DeontolOgico, que entrou em vigor em 8 de agosto de 2013 e foi revisto e atualizado em 28 de

fevereiro de 2019. Este COdigo reürie as princIpios fundamentais pelos quais se deve reger a

Organizaçäo, bern como o conjufito de regras que deve pautar o comportamento dos

cola boradores da PARVALOREM, S.A., no exercIclo das suas atividades.

o cumprimento dos exigentes comportamentos éticos e deontolOgicos impostos pelo Código

DeontolOgico é aferido em permanência e a eventual violacäo das regras e procedimentos

estabelecidos constitui infraçao disciplinar purilvel nos termos do regime disciplinar aplicável,

sem prejuIzo da responsabilidade civil, contraordenacional e/ou criminal que possa ocorrer.

o bjetivos:

• Reunir os princIpios fundamentais pelos quais se deve reger a organizacäo;

• Reunir o conjunto de regras que deve pautar a comportamento dos colaboradores

da Ernpresa, rio exercIcio das suas atividades.
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Principals matérias abordadas nesta Instrucão de Serviço:

• Organizaço e Funcionamento internos;

• Prestaço de informaco;

• Conduta Profissional e ExercIcio de Funçöes;

• Segredo Profissional;

• Aço Disciplinar.

Data da elaboraçäo: 28 de fevereiro de 2019

Na eIaboraço do COdigo Deontoiógico nào foram tomadas em conta as normas portuguesas NP

4460-1:2007 e NP 4460-2:2010, embora as boas práticas consagradas no referido Código

respeitem, em grande parte, as orientaçöes das referidas normas.

o Código Deontológico está disponIvel no sItio institucional da PARVALOREM, SA., tendo sido

divuigado internarnente através de Instruço de Servico, disponIvel a todos os colaboradores

através da Intranet Corporativa, nos seguintes endereços:

•
- no sItlo institucional, em:

https://www.parvalorem.pt/pt/parvalorem/institucional/Documents/COdigo%2oDeontolOgico

• na intranet corporativa da PARVALOREM/PARUPS/PARPARTICIPADAS em:

http://intra net.pars.com/pt/C16/CDI/EDIS/InstrucoesDe5ervico/15%2OCOdigo%2oDeontoiógic

o.pdf

Código de Boa Conduta para a Prevenco e Combate ao Assédio no Trabaiho

Estabelece as regras de conduta profissional dos colaboradores da PARVALOREM, S.A., (suporte

operacional da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.), assentes na defesa dos valores da nào

discriminaçào e do combate ao assédlo no trabaiho, bern como o procedimento disciplinar

aplicável ao seu incumprimento.

Este COdigo aplica-se desde o dia 1 de outubro de 2017 e estâ disponIvel na intranet corporativa

da PARVALOREM/PARUPS/PARPARTICIPADAS (acessIvel a todos os colaboradores) em:

http ://intra net. pa rs.com/pt/Recu rsosH ma nos/InforrnacoesRH/Paginas/welcome.aspx

VLC.3. Piano de Prevenção de Riscos de Courupçao e Infracoes Conexas

No Piano de Gesto de Riscos de Corrupco e Infracöes Conexas constam, para além da estrutura

organizativa da PARVALOREM, S.A., (suporte operacional da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.) e

respetivo organograma, os princIpios de atuaco da atividade da mesma, das suas areas bern

como dos seus colaboradores.

o Piano de Gesto de Riscos de Corrupção e Infraçöes Conexas fol atualizado em 2020. Esta

verso, aprovada em 23 de julho 2020, foi remetida para o Conseiho de Prevençäo da Corrupcäo

e para a DGTF.
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Durante a ano de 2020 e tendo em conta as restriçOes impostas peia pandemia COVID-19,

reaiizaram-se duas reuniöes semestrais da Comisso de lmpiementaçäo e Manutenco do Piano

de Gestâo de Riscos de Corrupçâo e infraçöes Conexas. Ao longo do ano no foram comunicadas

quaisquer infracôes ou irreguiaridades no âmbito do Piano.

A presente informaço encontra-se disponIvei no site institucionai

(https://www.pa rva Iorem.pt/pt/pa rpa rticipadas/Paginas/Reiatórios.aspx).

VI. D. Deveres especiais de informação

\J.D. 1. P1ataforinas IJtiIizidis pira CllnIprinento dos Deveres de Informiçlo
EeonóinieoFinanceira

Em cumprimento dos deveres de informacào a que a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., se encontra

sujeita, nomeadamente as reiativos ao reporte de informaço económica e financeira

consagrados nas ailneas d) a I) do n.2 1 do artigo 44•9 do Decreto-Lei n.9 133/2013, de 03 de

outubro, que aprova o Regime iurIdico do Setor Pübiico Empresariai, que a Sociedade cumpre e

divuiga através das seguintes plataformas:

• Piataforma Externa — DGTF - SIRIEF (Sistema de Recoiha de informaço Econámica e
Financeira), de acesso restrito;

• Piataforma Interna — SItio Institucionai da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.,
(www.parvaiorem.pt), de acesso pübiico.

VI. L). ia. Pucsi aço de Gaintias Fjnaneejuas 01_i assuiiçao de Dividas ou Ptissivos
cle oUtras Cinpiesas

• No S1R1EF — A Prestaçào de Garantias Financeiras ou assunçäo de DIvidas ou Passivos de
outras empresas foi reportada peia PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.;

• No sItio institucionai — A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., por despacho n.2 108/15 — SET
(da Secretaria de Estado e Tesouro), ficou isenta da sua pubiicaco.

Vi. D i,b. Grau de Execu o dos Objetivos. fixidus

• No SIRIEF — A PARPART1C1PADAS, SGPS, S.A., cumpriu com a reporte do grau de
execuçäo dos objetivos fixados;

• No sItio institucional — A informaçâo em causa foi divuigada e pode ser consultada no
seguinte link:
https://www.parvaiorem.t/tJparparticipadas/Paginas/lnstitucionaI.aspx

\1 I).i.c. Plaiios (Ic Jividades e ()reamento

• No SIRIEF — Os Pianos de Atividade e Orçamento da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.,
foram reportados;

• No sItio institucional — A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., por despacho n.2 108/15 — SET
(da Secretaria de Estado e Tesouro), ficou isenta da sua pubiicacào.
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V1.D.i.d. Qi amno -\i1Ut I Pridnu;’

• No SIRIEF — A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., reportou o Orçarnento Anual e Plurianual;

• No sItio institucional — A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., por despacho n.2 108/15 — SET
(da Secretaria de Estado e Tesouro), ficou isenta da sua publicaçäo.

VI.D.e, I)ocumenPis ami:iis cL Pi’estacao de Coitas

• No SIRIEF — A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., cumpriu corn o reporte dos Documentos
anuais de Prestacäo de Contas;

• No sItio institucional — A informaço em causa foi divulgada e pode ser consultada no
seguinte link:
https://www. parvalorem.pt/pt/parparticipadas/Paginas/Relat%c3%b3rios.aspx

VI. Di . t. Relatonos 1t tnes rais dC LxeCuçao C) rçarnenta] aeon pa ninil ns dos
Relatorn s do Orgo cL Hsealizaç’ao

• No SIRIEF — A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., procedeu ao reporte dos Relatários
trimestrais de Execuçâo Orçamental acompanhados dos relatOnos do Orgo de
Fisca lizaçäo;

• No sItio institucional A inforrnaço em causa foi divulgada e pode ser consultada no
seguinte link:
https://www.parvalorem.pt/pt/parparticipadas/Painas/Relat%c3%b3rios.aspx

VI. D.2. Plataformas utilizadas pam Cumprimento dos Deveres de Transpar’nuiu

No que diz respeito aos deveres de transparência, a Empresa cumpre as obrigacöes de

informaço ao Titular da Funco Acionista, a Superviso e ao Püblico em geral, especificamente

pelo reporte e divuIgaço anuais:

• modo como foi prosseguida a sua rnissâo - cumprida no SIRIEF e no sItio institucional;

• grau de cumprimento dos seus objetivos - cumprida no SIRIEF e no sItio institucional;

• forma como foi cumprida a polItica de responsabilidade social e de desenvolvimento
sustentável - cumprida no SIRIEF e no sItio institucional;

• termos de prestaco do serviço püblico — no aplicável, dado que a Sociedade não
presta serviço püblico;

• medida em que fol salvaguardada a sua competitividade, designadamente pela via da
investigacäo, do desenvolvirnento, da inovaçào e da integracäo de novas tecnologias no
processo produtivo - nào aplicável, dado que se trata de uma empresa em processo de
liquidação controlada.
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

VI.E. SItio na Internet

VI.Ei. Indica do do(s) endereço(s) otilizado(s) na divulgação dos seguintes elementos
sobre a Empresa

0 sItio institucional da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., pode ser consultado em:

www.parvalorem.pt (sItlo conjunto das 3 Sociedades).

VIE. l.a Seclc’ C. CJSO aplicavel - dninais. e lelnentos rnercionados on a tigo 171

JO CSC

Esta inforrnaço está disponIvel em:

https://www. pa rva lo rem. pt/pt/pa rpa rticipadas/Paginas/Informaco-LegaLaspx

VI: Vi. h. Estatutos e Regulainentos de Funcionamento dos Orgios e/ou
Corniss

Estatutos:
https://www.parvaorem.pt/pt/parparticipadas/Paginas/Informaco-LegaI.aspx

Regulamentos:

Por questäes que se prendem corn a organizaco/custos do sItio institucional, näo se

estabelecem hiperligaçOes de acordo corn cada informaçäo.

‘ I F it IiFd s do Oi 1O SCO iai ( C) (1(05 ( ‘iao Fstlui ii os R p tl\Os

Flemenios Currieuiares, bern COniO as Respelivas Remtnwraçoes e Outros
Benebrios

Esta informaco está disponIvel em:

https://www.pa rva lorem pt/pt/pa rpa rticipadas/Paginas/Orgãos-Sociais.aspx

https://www.parvalorem.pt/pt/parpartjcjpadas/Pagjnas/Bom-Governo.aspx

VIE i .d. Doeurnentos de Prestatao de Contas Anuais e. easo apliehvel
Seines tl’aiS

Esta informacäo está disponIvel em:

https://www. pa rva lo rem. pt/pt/pa rparticipadas/Paginas/Relatórios.asøx

VI. E.i .c. Obrigacdes dc Serviço I’uhlico a iiue a Em presa esV sli Ella e OS l’erinos

Contratuals da V-es taeao de Serrie IViNiro

Nâo existe qualquer contrato especIfico de prestaço de serviço püb!ico. A ernpresa nào presta

serviços püblicos, no prossegue quaisquer fins de interesse geral que se destinem ao bem

comum da popuaco. Veja-se, para meihor compreensào da nocâo de serviço püblico, constante

da Lel n.2 23/96, de 26 de juiho, que, no seu artigo n2 1.2, n.9 2, elenca os serviços püblicos

considerados pelo Estado como essenciais (servicos de: fornecimento de água, fornecimento de

energia elétrica, fornecimento de gas, comunicacôes eletrOnicas, postais, recoiha e tratamento

de águas residuals e gestào de resIduos sólidos urbanos). Assim sendo, näo se aplica a
PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., o art.9 55.9 do Decreto-Lel n.2 133/2013, de 3 de outubro.
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

\1E. .f. Modelo de hnamiaierito SuI:jacente e Apoios Firianceiros Recebilos
do Estaclo nos i1t.in LOS Lrfs exereicis

Pelo despacho N.2 108/15-SET, de 30 de janeiro de 2015, foi superiormente autorizada a isencäo

da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., da divuIgaço da informaco prevista nas ailneas d), f) e g) do

n.2 1 do artigo 44•2 do Decreto-Lei fl.2 133/2013, de 3 de outubro. Nos ültimos três exercIcios

no foram recebidos apoios financeiros do Estado.

VI.F. Prestação de Serviço Piiblico ou cle Interesse Gera1

Este ponto no se aplica a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

VEl. Remuneraçöes

VII.A. Cornpetência para a Determinação

VII.A. i. Orgão ConlpeteHte

Compete a Assembieia Geral deilberar sobre as remuneraçöes dos membros dos Orgos socials,

podendo, para o efeito, designar uma comissào de vencimentos corn poderes para fixar essas

remuneraçöes.

\JI.A.2. i\Iecanismos Adutados para Pi’evenir a Existncia de Conflitos dr Intersses

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., de acordo corn a recornendaço do Conseiho de Prevencào da

Corrupço, de 1 de juiho de 2009, elaborou urn Piano de Gesto de Riscos de Corrupçao e

infracöes Conexas que estabelece a poiltica em reiaco ao cornbate a fraude, assim como os

procedimentos a serem seguidos, referenciando-se neste Piano o Reguiamento de Comunicacäo

de Irreguiaridades, que caracteriza o mecanismo de comunicacào interna de práticas irregulares.

Faz parte integrante deste documento a Código Deontoiógico que reüne os princIpios

fundamentals pelos quals se deve reger a organizaço e estabelece o conjunto de regras que

deve pautar o comportamento dos coiaboradores da PARVALOREM, S.A., no exercIcio das suas

atividades (entidade de suporte a atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.).

Aos colaboradores da PARVALOREM, S.A., (entidade operacional de suporte a atividade da

PARPARTICIPADAS, SGPS, SA.), está interdita:

• a intervenção na apreciaçào e deciso de operacOes ern que sejam, direta ou
indiretamente, interessados as prOprios, seus cônjuges, parentes ou afins em 1.2
grau, ou ainda Empresas ou outras Entidades coletivas que aqueies, direta ou
indiretamente, controiem;

• a execuçäo de operaçöes em que intervenham como ordenantes ou beneficiários,
direta ou indiretamente, as prOprios, seus cânjuges, parentes ou afins em 1.2 grau,
ou ainda Empresas ou outras Entidades coietivas que aqueles, direta ou
indiretamente controiem.

De acordo corn a RCM n.2 49/2007, de 28 de marco (ponto 22), os membros dos Orgos sacials

das empresas püblicas devem:

• abster-se de intervir nas decisöes que envoivam as seus próprios interesses,
designadamente na aprovaçào de despesas por si realizadas;

• no inIcio de cada mandato, e sempre que se justificar, tais membros devem declarar
ao Orgo de Administraçao e ao Orgo de Fiscaiizaçäo, bern como a inspeçào-Gerai
de Finanças, quaisquer participaçöes patrimonlais importantes que detenham na
empresa, bern coma reiaçöes reievantes que mantenham corn as seus
fornecedores, ciientes, instituiçöes financeiras ou quaisquer outros parceiros de
negócio, suscetIveis de gerar confiltos de interesse.
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Os membros do Conseiho de Administraçäo da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.:

• cumprem as disposicOes legais relativas a cornunicaco de cargos exercidos em
acumuiacâo;

• respeitam as normas relativas a abstençäo de intervir em decisôes que envoivam o
seu próprio interesse;

• respeitam as normas de decIaraço de quaisquer participaçöes patrirnoniais
importantes que detenham na empresa, bern como reiaçöes relevantes que
mantenham corn os seus fornecedores, ciientes, instituicöes financeiras ou
quaisquer outros parceiros de negócio, suscetIveis de gerar conflitos de interesse;

• e obedecem as regras relativas a declaraçao de interesses, bern como ao regime de
incompatibilidades e impedimentos definido no EGP (Decreto-Lei n.9 71/2007).

Anexa-se ao presente reiatOrio a Declaraço dos Membros do Conseiho de Administraço de que

se abstêm de interferir em decisöes que envolvam os seus próprios interesses.

O Piano de Gesto de Riscos de Corrupçào e infracöes Conexas encontra-se pubiicado no sItio

institucional da empresa.

Durante o ano de 2020 realizaram-se duas reuniöes da Comisso de lrnpiernentaço (C1M) e

Manutenço do Piano de Gestào de Riscos de Corrupco e infraçöes Conexas. A C1M nào

registou, durante o ano de 2020, qualquer exposicâo reiativa a problernas ou deniincias

reiacionadas corn o tema.

VII.A.3. Apreseiitaçäo de Decaraçao dos Menibios do Orgo de Administraço a reicrir
a abstcnçao de intervençao em deeisdes dos seus proprios interesses

O teor da deciaraço é o seguinte: “declaro que näo intervenho nas decisöes que envolvarn os

meus prOprios interesses, designadamente na aprovaco de despesas por mim realizadas,

conforrne determina o art.2 51 do Decreto-Lei n.2 133/2013 ou ern outra iegislaço aplicávei.”

VII.B. Comissão de Fixação de Remuneraçöes

VII. B. 1. Comissio do Fixaçio do Remuneraçdes

No foi designada quaiquer cornissâo para fixaçäo de vencimentos.

VIi.C. Estrutura das Remuneraçöes

\JI.Ci. Politica do Remuneraco dos Orgos do Adniinistragão e Fiscalizagão

Orgão de Administracäo

Ern 02 de juiho de 2019, e em concordância corn a vontade expressa do Estado, na quaiidade de

detentor de 100% do capital social da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., e ao abrigo do n.9 1 do

artigo 54.2 do Código das Sociedades Comerciais fol tomada a Deiiberaço Social Unânirne por
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Escrito de proceder a eIeiço para o triénio de 2019-2021, dos membros do Conseiho de

Adrninistraço e definir a poiltica remuneratória.

o representante do acionista Estado aprovou a Declaraçao sobre PolItica de Rernuneracào dos

membros dos Orgâos de Adrninistracào e de Fiscalizaçäo da Sociedade.

o Conselho de Adrninistraçäo tern a seguinte cornposico:

Filipe Carlos Mendes de Sousa
Preside nte

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma
Vogal no executiva

Sofia BrIgida Correia Dos Santos De Marçal Teixeira Furtado Torres
Vogal no executiva

Nos termos e para os efeitos do disposto do n.2 4 do artigo 22.2 do Estatuto do Gestor Püblico

(EGP), aprovado pelo Decreto-Lei n.2 71/2007, de 27 de marco, conjugado corn o estabelecido

no artigo 31.2 do EPG, forarn autorizados o Senhor Dr. Filipe Carlos Mendes de Sousa, as

Senhoras Dra. Susana Cristina Vaz Velho Larisma e Dra. Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marçal

Teixeira Furtado Torres a acurnular as funcöes de rnernbros do Conselho de Adrninistraçäo na

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., na PARVALOREM, S.A., bern como na PARUPS, S.A., desde que

apenas exercam funcöes executivas numa delas e nào acumulern remuneraçôes.

Todavia, caso deixem de exercer funcöes executivas em qualquer urna das trés Sociedades acima

referidas terào direito as remuneraçöes auferidas enquanto vogais no executivos do Conseiho

de Administraço dessas Sociedades. A estas rernuneracöes seräo aplicadas outras reducöes que

vierern a ser legalmente deterrninadas.

o Senhor Dr. Filipe Carlos Mendes de Sousa, as Senhoras Dra. Susana Cristina Vaz Velbo Larisma

e a Dra. Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres, por força da sua

qualidade de Administradores da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., exercem ainda funcöes no

remuneradas nas sociedades subsidiárias (de que aquela é ünica acionista), como membros do

Orgào de Administraço, no Banco Efisa, S.A,, e na Imofundos - SGOIC, S.A.

Tendo em conta a Resoluçäo do Conseiho de Ministros n.9 16/2012, de 14 de fevereiro,

conjugada corn o Despacho n.2 1231/SETF/2012, de 30 de julho, que procedeu a classificaçäo da

sociedade (NIvel C), foram fixadas as seguintes remuneraçöes dos mernbros do Conselho de

Adrninistraçäo da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.:

• Presidente —Valor ilIquido: € 4.578,20 pago 14 vezes por ano, acrescido de 40% a tItulo
de despesas de representaçäo no rnontante de € 1.831,28, pago 12 vezes por ano;

• Vogais näo executivos — Valor ilIquido: € 915,64 pago 14 vezes por ano.
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Aos valores ilIquidos referidos acima e aplicada a reducâo remuneratória constante da Lei n.2 12-

A/2010, de 30junho.

o valor máximo das despesas associadas a comunicaçöes, previstas nos n.2s 3 e 4 do artigo 32.2

do EGP foi fixado em € 80 mensais.

o valor máximo de combustIvel e portagens afeto mensalmente as viaturas de serviço nos

termos do n.2 3 do artigo 33•2 do EGP foi fixado em um quarto do valor do abono mensal para

despesas de representaçäo.

o Orçamento do Estado para 2019 (aprovado pela Lei n.9 71/2018, de 31 de dezembro) e o

Orçamento de Estado para 2020 (aprovado pela Lei n.2 2/2020, de 31 de marco), preveem a

possibilidade de pagamento de remuneraçôes variáveis, desde que verificadas as condiçöes

previstas nos respetivos diplomas legais.

Os contratos de gesto no se encontram ainda assinados.

Orgäo de FiscaIizaço

Através de Deliberaçäo Social Unânime por Escrito de 02 de julho de 2019, o acionista ünico

deliberou designar os seguintes membros para o Conselho Fiscal para o triénio de 20192021(*):

Ana Maria Celestino Alberto Dos Santos Costa Pereira
Preside nte

José Miguel Alecrim Duarte
Vogal

Maria Onilda Maia Condecas Oliveira Sousa
Vogal

inIc(o de funcôes em 14/11/2019

Foram mantidas as seguintes remuneraçöes mensais ilIquidas, a serem pagas 14 vezes por ano,

e que vigoram desde o dia 21 de novembro de 2016:

Presidente: € 500
Vogais: € 350

A remuneraçäo da Sociedade de Revisores Oficiais de Coritas / Auditor para o exercIcio de 2020

foi € 27 000 (excluindo o IVA) e corresponde aos honorários para o exame das demonstraçöes

financeiras individuais e consolidadas.

Ernst & Young Audit & Associados, SROC, S.A.

Representada por:

AntOnio Filipe Dias da Fonseca Bras ROC n2 1661

Efetivo
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Ana Rosa Ribeiro Salcedas Montes Pinto, ROC. n2 1230

Suplente

VIT.C.2. Mocio do cstruturaço da remuncraçio do foi’ma a permitir o alinhamento corn

os objc’tivos cia longo prazo cia empresa

O modo de estruturaçäo da remuneraçào está descrito no ponto anterior.

VII.C.3. Rcforncia i cxis’ncia do urna coin ponontc variávol da rcmuncracao

O Orcamento do Estado para 2019 (aprovado pela Lel n.2 71/2018, de 31 de dezembro) e o
Orçamento de Estado para 2020 (aprovado pela Lei n.2 2/2020, de 31 de marco), preveem a
possibilidade de pagamento de remuneraçöes variáveis, desde que verificadas as condiçöes
previstas nos respetivos diplomas legais.

Os contratos de gesto nào se encontram ainda assinados.

\T11 C.4. Explicitacão do d iferiniento do pagarnento da componente variável da
rernuneracao

O Orcamento do Estado para 2019 (aprovado pela Lei n.2 71/2018, de 31 de dezembro) e o

Orçamento de Estado para 2020 (aprovado pela Lei n.2 2/2020, de 31 de marco), preveem a

possibilidade de pagamento de remuneraçöes variáveis, desde que verificadas as condiçöes

previstas nos respetivos diplomas legais.

Os contratos de gesto no se encontram ainda assinados.

VI1.C.5. Caracterizaç’io dos parârnetros e funclarnentos definidos no contrato do gestao
para efeitos dc atribuicao cia premlo

Os coritratos de gesto no se encontram ainda assinados.

VII.C.6. Regimes compiementares cle pensOes on cle reforma antecipada

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., rio tem regimes complementares de pensôes ou de reforma

aritecipada.

VII.D. Divulgação das RemuneraçOes

VII .D.i. Montante Anual da Rcmuneraço auferida pelos mcmbros do Orgo do
Ad ministracio

Estatuto do Gestor Püblico

Fixado Classificacao Remuneracão mensal bruta (€)
Membro do Orgao de Administracao

Despesas de
(S/N) (A/B/c) Vencimento

representacao

Filipe Carlos Mendes de Sousa S C 4578,20 € 1831,20 €

Susana Cristina Vaz Velho Larisma 5 C NA. NA.

Sofia BrIgida Correla dos Santos de Marcal Teixeira
S C NA. NA.

Furtado Torres

C1L
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Filipe Carlos Mendes de Sousa

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma

Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marcal Teixeira Furtado
Torres (2)

t1Vencimento + Despesas de Representaco + SF + SN + Reduco RemuneratOria. No inclui remuneraco em espécie.

Filipe Carlos Mendes de Sousa

Susana Cristina Vaz Veiho - - - - -

Larisma

Sofia BrIgida Correia dos
Santos de Marcal Teixeira - - - - -

Furtado Torres

2.020,44 - - -

SeC - Seguro de responsabilidade civil /Seguro acidentes trabaiho

VII.D.2. I\Iontantes pIgos i- outras empresas em relaçao de domInio ou de grupo

Os montantes pagos por outras empresas em reIaco de domInlo ou de grupo ou que se
encontrem sujeitas a urn dornInlo cornum, so os que constarn no quadro seguinte:

Membro do Orgào de Administracào

Filipe Carlos Mendes de Sousa

Filipe Carlos Mendes de Sousa

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma 2)

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma

Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marcal

Teixeira Furtado Torres (3)

Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marcal
PARUPS NA. N.A.

Teixeira Furtado Torres
(1) Vencimento + despesas de representacão + SF + SN + Reducao RensuneratOria. Não inclul remuneracgo em espécie
(2) A remuneracão varidvel diz respeito ao subsidio infanti) do ACTV
(3) A remuneracao vardvel diz respeito ao pagamento do subsidio de estudos para descendentes

PARPARTICIPADAS, SGPS, IA. • Sede: Edif)cio Arqaiparque 7— Roa Dr. Aotdnio Loareiro Barges, n2 7.62 Piso, Miraflores— 1495-131 Algés • Capital Soda): €90 05000000
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Membro do Orgo de Administração
Remuneracão Anual 2020 (€)

Fixa Variável

81 766,70 NA.

Bruta (1)

81766,70

NA. N.A. N.A.

NA. N.A. N.A.

Membro do Orgao de
Administraçao

Nome

Valor do
SubsIdio de

Refeicão

Encargo
Diário Anual da

empresa

8,94 2.020,44

BenefIcios Sociais 2020 (€)

Regime de Proteçâo Seguro Seguro
Social de Vida de Saüde

Ericargo Encargo Encargo
Identificar anual da anual da anual da

empresa empresa empresa

SS 19.681,74

19.681,74

81 766,70

Outros

Encargo
Identific anual da

ar empres
a

1.303,06

SRC 1.000,00

SRC 1.000,00

- 3.303,06

Emp resa

PAR VALOREM

PARUPS

PARUPS

PAR VALOREM

PAR VALOREM

Remuneraçào Anual 2020 (€)

Fixa Variável Bruta (1)

NA. NA. NA.

NA. NA. NA.

81 766,70 322,66 82 089,36

NA. NA. NA.

98 505,12 539,68 99 044,80

N .A.
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I Beneficios Sociais

Membro do Orgao de Regime de Protecão Seguro Seguro
Outros

Administraçâo
Empresa Social de Vida de Saüde

Encargo Encargo Encargo Encargo

Identificar anual da anual da anual da Identificar anual da

empresa empresa empresa empresa

Filipe Carlos Mendes de Sousa PARVALOREM SS - - - SRC 1000,00

Filipe Carlos Mendes de Sousa PARUPS NA. N.A. N.A. N.A. SRC 1000,00

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma PARUPS SS 19 679,76 - 1490,34 SRC + SAT 1302,99

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma PARVALOREM N.A. N.A. N.A. NA. SRC 1000,00

Sofia BrIgida Correia dos Santos
PARVALOREM CGA 37 382,88 - - SRC + SAT 1481,28

de Marcal Teixeira Furtado Torres

Sofia BrIgida Correia dos Santos
PARUPS NA. N.A. N.A. N.A. SRC 1000,00

de Marcal Teixeira Furtado Torres

SRC - Seguro responsabilidade civil/SAT - Seguro acidentes trabalbo

VI 1.1)3. Remunciaçao paga sob a forma de participaçao nos hieros/pi’emios

No foi paga qualquer remuneraçäo sob a forma de participaçâo nos lucros e/ou de pagamento

de prémios.

\Tj1•1)4 Indemnizaçoes pagas a ex-Administradores Executivos

Nào houve lugar ao pagamento de indemnizacöes.

VII.D.5. 1\Ioiitante Anual da Remuneração auferida pelos membros do O rgao (le
Fiscaiização

Remuneracão Anual 2020 (€)
Nome

Bruta

Ana Maria Celestino Alberto dos Santos Costa Pereira 1°) 7000

José Miguel Alecrim Duarte 4900

Maria Onilda Maia Condecas Oliveira Sousa 4 900

16 800

‘1 A eleiço produziu efeitos a 14/11/2019

A remuneraço auferida pelo Revisor Oficial de Contas está divulgada no ponto V.E.3 deste

relatOrio.

‘ViI.I).6. MontantcAnuai da Remuneraçao auferida pelos Membros cia Mesa cia
AssemNeia Geral

L Remuneracâo Anual
Valor da Senha Fixado

Mandato Cargo Nome 2020(€)

(€) Bruta

2019-2021 Presidente Maria Joo Dias Pessoa De Araüjo - -

2019-2021 Secretária Cristina Maria Pereira Freire - -

De acordo corn a DUE de 02 de juiho de 2019, os mernbros da Mesa da Assemblela Gera näo

so rernunerados.

PARPARTICIPADAS, SOPS, S.A. . Sad,: EdiScio Arquiparque 7— Rua Dr. AotAnio Looreiro Borge, 2 7-6° Piso, Miraflores — 1495-131 Algds • Capital Social: €90050000.00
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VIII. Transaçöes corn partes Relacionadas e
Outras

VIII.i. iViecanismos implernentados pela empresa para efeitos de
controlo de transaçöes corn partes relacionadas e indicação das
transaçóes que forarn sujeitas a controIo no ano de referência

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., realiza transacôes corn o seu acionista ünico, 0 Estado

Português, corn as suas participadas, bern como corn as empresas PARVALOREM, S.A., e PARUPS,

S.A.

As transaçöes corn o Estado Português resultam dos financiamentos por este efetuados a
Sociedade para efeitos de cumprimento do serviço da dIvida contralda no contexto da

reprivatizacäo do BPN.

A cooperação entre a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., e a PARVALOREM, SA, é efetuada ao abrigo

de urn acordo de partilha de encargos corn Recursos Humanos. A efetiva cobrança dos servicos

prestados está pendente de disponibilidade orçamental.

As transaçöes corn partes relacionadas são objeto de anâlise pela Sociedade e de revisão por

parte dos auditores externos. Em nota especIfica do Anexo as demonstraçöes financeiras

certificadas legalmente, a Sociedade divulga Os saldos e transacöes corn entidades relacionadas.

No exercIcio de 2020 todas as transaçôes corn partes relacionadas foram sujeitas a controlo. As

principals transacôes resumiram-se ao recebimento de dividendos da participada Imofundos,

SGOIC, S.A..

VIII. 2. Inforrnação sobre Outras Transaçóes

\TJJ1o1 Processos de aquisicao

Todos os processos de aquisiçâo e/ou renegociaçào de contratos estão sujeitos as condicöes do

rnercado e tern corno base pressupostos de transparência, rigor e eficácia que passam pela

separaçào de nIveis de responsabilidade na decisão de contratar e pela segregação de funcôes

relativamente aos processos de consulta e negociação, contabilizacão e de pagarnento.

Todas as aquisicöes tern obrigatoriamente que passar por urn processo de consulta ao rnercado

que envolva dois ou mais fornecedores, excetuando-se os casos em que por exciusividade de

servico ou produto tal não seja possIvel e desde que devidarnente fundamentado. A opcão recai

sobre o fornecedor que apresenta o preço mais baixo ou o que apresenta a meihor relacão

qualidade/custo para o bern ou servico.

PARPARTICIPADAS, SAPS, SA. . Sede EdiHcio Arqoiparqoe 7— Roa Dr. Art6rio Looreiro Borgo, -A 7-6° Piso, Miroflores— 1495-131 AIds • C,p4aI SocaI: (90 010 00000
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\JII.2.b. Transacöes

No exercIcio de 2020 não houve lugar a transaçöes que no tenham ocorrido em condicöes de

me rca do.

VIII..c. Lista de fornecedoi’es

Em 2020, no existem fornecedores cuja faturaço ultrapasse o valor referido no n.2 13 da RCM

n.2 49/2007 (mais de 5% dos FSE, se esta percentagem corresponder a mais de 1 miIho de

euros).

Importa referir ainda que, para além do cumprimento da obrigação de redução de custos

operacionais e verificaço de prévio cabimento que impende sobre o Setor Empresarial do

Estado, vigora uma lnstrução de Servicos especIfica para os procedimentos de aquisiçào de

serviços que obriga a que cada Departamento percorra a análise exigida pelos artigos 64 a 66

da LOE 2020 e 462 a 492 do DLEO de 2019.

a.

PARPA9TCPADAS, SGPS, S.A. . Sede Ed5cio 3rqup,rqoe 7— Ro Or. Antân,o Looroiro Borges, 027.62 Piso, Miroflores— 1495-131 Algds • Cpitr Soci,I: (90 050 000,00
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IX. Análise de Sustentabilidade da
Empresa nos DomInios Económicos,
Social e Ambiental

IX.i. Estratégias Adotadas e Grau de Cumprirnento das Metas
Fixadas

A PARPARTICIPADAS, Sc5PS, S.A., foi criada por decisäo do Estado Português para adquirir

Grupo BPN urn conjunto de participacöes financeiras.

0 objetivo da Sociedade centra-se na gestào e racionaIizaço do referido conjunto de

participaçöes financeiras como forma indireta do exercIcio de atividade econOmica e a prestaçäo

de servicos técnicos de administraco e gesto, sempre corn o propósito de evitar a perda de

valor das suas participadas num contexto de alienacäo ou de liquidaço.

De facto, a PARPARTICIPADAS, SGPS, SA., é uma empresa corn urn enquadramento muito

particular e que resulta do “expurgo de ativos” do balanço do Banco BPN. Neste sentido, a

empresa tern urn objetivo muito especIfico que, uma vez cumprido, conduzirá a sua liquidacäo.

Corn urn desequilIbrio estrutural desde o inIcio da sua atividade, urn rnodelo de financiarnento

totalmente desadequado ao valor iIquido dos ativos adquiridos e uma maturidade dos

ernpréstirnos desadequada ao prazo de recuperaço dos mesmos, a PARPARTICIPADAS, SGPS,

S.A., no tern capacidade para libertar fundos suficientes para fazer face ao serviço da dIvida

contratada.

A dIvida bancária ficou totairnente liquidada no exercIcio de 2019. Assim, de 2012 a 2019, foi

substituIda dIvida bancária por dIvida do Estado, (i) quer por iniciativa da própria Tutela, que

substituiu o rnütuo da Caixa Geral de Depósitos por financiamento do Estado, (ii) quer por

iniciativa da prOpria Sociedade, que solicitou autorizaçào para amortizacöes antecipadas, e

extraordinárias, no sentido de reduzir os encargos financeiros futuros. Este processo ficou

concluldo em 2019 corn a iiquidaçäo integral de todos os financiamentos bancários.

Näo sendo urna empresa sustentável, já procedeu a sua reestruturação e, desde 2012, tern vindo

a reduzir os seus custos na medida das restriçöes a que se encontra sujeita.

A PARPARTICIPADAS, SGPS,.SA., nâo tern pessoal, beneficiando, na sua atividade, da estrutura e

pessoal da PARVALOREM, S.A., ernpresa que procedeu a uma reestruturaçäo.

De destacar que, em 2019, considerando o inIclo de funcöes pelo novo Conseiho de

Adrninistraço e a fase do ciclo de vida da Empresa, foi assumida corno prioridade a definiçao de

urn Piano Estratégico orientado para o cumprirnento da misso da empresa no horizonte do

mandato.

Neste enquadrarnento, foram definidos os seguintes vetores estratégicos:

PARPARTICIPADAS, SGF’S, S A. • Sede. Edfico Arqraparqoe 7— Boa Or. Art6no Loureiro Barges, 0O 7-6’ Piso, Miroflores— 1495-131 Algds • CapAal Soaal: €90 050 000,00
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• AIienaco/Liquidaco de Ativos, corn maximizacão do valor a recuperar;

• Reduçâo do nIvel de endividamento.

• Enfoque na reduçäo dos custos das empresas do universo Pars.

No que respeita a reduco do endividamento, importa salientar a amortizaçäo extraordinária

(total) do empréstimo obrigacionista, ocorrida já em 2019.

o pedido de fusäo da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., na PARVALOREM, S.A., apresentado a
Tutela em 2020 e autorizado em 2021, constitui também um dos objetivos do Piano Estratégico.

A concretizaço da fusäo da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., ocorrerá logo que esteja conclulda a

aIienaco das participaçöes sociais mais relevantes da Empresa, o que contribuirá para o

aprofundamento do esforco de reduço de custos e de simplificaçäo dos processos de trabaiho

e da estrutura societária do universo PARs que tern vindo, e continuará, a ser prosseguido.

o grau de cumprimento dos objetivos fixados está divulgado no ponto Il.2.b deste relatório.

IX. 2. PolIticas prosseguidas corn vista a garantir a eficiência

econórnica, financeira, social e ambiental e a salvaguardar normas
de qualidade

A análise da sustentabilidade económica da empresa terá de ter em conta a misso atribulda

pelo acionista ünico, o Estado, a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., bern como a sua forte Iigaçào ao

esforço desenvolvido pela empresa, na prossecuco de uma adequada gestäo dos seus ativos.

Sem prejuIzo da oportuna incorporaçao, por fusào, na PARVALOREM, S.A., a capacidade da

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., potenciar a vaiorizaço dos ativos sob gesto, por forma a

minimizar a perda para o acionista num contexto de alienaco, coloca a sustentabilidade da

empresa, em termos económicos, intrinsecamente ligada a capacidade de valorizar esses ativos,

de encontrar a meihor forma e momento para a respetiva aiienacâo e ainda de assumir, em sede

de negociaço corn potenciais investidores, uma posiço negocial forte.

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., está focada nas diretrizes recebidas do seu acionista ünico, o

Estado Português, de centralizaçào da gestäo em poilticas de maxima vaIorizaço dos seus ativos.

Neste sentido, no contexto da ponderaco estratégica efetuada, identifica-se como

determinante para a sustentabilidade económica da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., a avaliaçäo

em cada mornento das rnelhores opcöes disponIveis para a gestäo dos ativos da empresa (gesto

orgânica das participacôes sociais e respetivos ativos, aiienaçäo de ativos de forrna sustentada

ou em bloco, alienaçào e liquidacâo de participacôes sociais) incluindo modelos de custos para

a quantificaçäo de cada urn dos cenários estudados;

Relativamente a sustentabilidade no domInio social, a empresa no tern quaisquer

trabaihadores corn vInculo contratual. A gestâo da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., é assegurada

pelas estruturas funcionais da PARVALOREM, S.A., empresa que assumiu a posicäo de

empregadora, por via do contrato de trespasse corn o BPN em 10 de fevereiro de 2012, dos 2S
trabaihadores anteriormente afetos a Direçao de Meios do BPN.

PARPARTICIPADAS, DIPS, 5.0. • Sede: Edifcio Arquiparque 7— Rua Dr. Antdnio Looreiro Borges, -07-6’ Piso, Miraflores — 1495-131 Algds • Capital Social: €90050 000,00
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A polItica de sustentabilidade ambiental da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., está suportada na

poiltica adotada pela PARVALOREM, S.A., empresa que assegura toda a gesto desta Sociedade

e que se rege por normas internas aplicáveis a todas as Sociedades.

IX.3. Forma de Cumprimento dos PrincIpios Inerentes a urna
Adequada Gestão Empresarial

IX..a. Politica de Responsabilidade Social

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., tern urna reduzida e limitada interaço direta corn a sociedade.

Conforme referido no ponto VI.E.1.e., a PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., näo tern qualquer

contrato especIfico de prestaço de servico piblico. A empresa nâo presta servicos püblicos, nào

prossegue quaisquer fins de interesse geral que se destinern ao bern comum da populacâo.

IX.:3.b. Prornoçiio da pl)teçao anhicnta e do respeito por pri icipios de legalidade c
ética empresarial

A PARVALOREM, S.A., (entidade que assegura toda a atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.)

procura assegurar a sua sustentabilidade ambiental prosseguindo uma polItica de cornpromisso

de adoco de comportamentos ambientalrnente adequados.

Neste sentido, a empresa tern vindo a prornover, norneadamente, a separaco e recolha para

reciclagem de material usado (papel, material informático, toners, plásticos) e a reutilizaço de

papel para rascunhos. Existem acordos corn fornecedores devidamente certificados que

recolhem todos estes materiais para reciclagern contra a entrega de guias de compromisso da

sua reciclagern.

A PARVALOREM, S.A., tern tarnbém em vigor urn protocolo corn a Ecopilhas, tendo nas suas

instalaçöes urn Ecoponto para recolha de pilhas para reciclagern.

Por outro ado, fol totalmente elirninado o uso de garrafas de plástico na ernpresa, tendo-se

passado a consumir água da rede pbIica servida em garrafas e jarros de vidro

No que respeita a reducâo do consumo de papel, os equiparnentos multifuncôes foram

pararnetrizados para irnprirnir as folhas em frente e verso e, preferencialmente, a preto e branco,

tendo igualrnente sido colocada uma mensagem de sensibilizaçäo no rodapé dos emails que visa

dirninuir o nürnero de ernails irnpressos.

Em 2020, a empresa adotou novas rnedidas eco sustentáveis que reforçam o cornpromisso

am bienta I.

Para tal, foram instalados equiparnentos de controlo horário da iluminaçào nas instalacôes de

Miraflores, assegurando, assirn, que a iluminaco está desligada fora do horário de expediente,

tendo igualmente sido prograrnados os aparelhos de ar condicionado por forrna a reduzir o

perlodo total de funcionarnento.

PARPARTICIPADAS, SGPS, SA. . Sede Edi9cio Arquiparque 7— Rua Dr. AntOoio Looreiro Borges, nt7-6’ Piso, Miraflores— 1495-131 Algds • Capital Social €90 050 000,00
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Ainda no que concerne a iluminaçäo, nas instalacöes do Porto, foram substituldas todas as

luminárias convencionais por equiparnentos LED, reduzindo, deste modo, o consumo de energia.

Ao longo do tempo, a empresa tem promovido a doacâo de equipamento inforrnático sern

capacidade de utilizaço na empresa a Instituiçöes de Solidariedade Social e a entrega para

abate/reciclagern dos equipamentos obsoletos e sem possibilidade de utiIizaço a empresas de

gesto e reciclagem de resIduos.

IX.3.c. Adoçao de pianos de igualdade

A PARVALOREM, S.A., (entidade que assegura toda a atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.)
orienta-se por princIpios de legalidade e ética empresarial, nomeadamente promovendo a
igualdade de oportunidades e nâo discriminaçäo entre hornens e muiheres. Conduz a sua
atividade por urn objeto definido e par Iirnitaçöes orçarnentais resultantes da sua reclassificaçäo,
nào se prevendo a contratacâo de novas trabalhadores, pelo que, a Piano para a Igualdade em
2021, elaborado em 2020, se adapta a esta realidade.

o PIano para a Igualdade da Sociedade cumpre corn o disposto no Despacho Normativo n.2

18/2019, de 21 de junho, no contexto da Lei n.2 62/2017, 1 de agosto, relativamente (i) aos

procedimentos para a realizaçäo das comunicaçöes a que estäo obrigadas as entidades do setor

püblico empresarial e (ii) produçäo do guio promovido pela Comisso para a Igualdade no

Trabaiho e no Ernprego (CITE) e pela Comissäo para a Cidadania e a Igualdade de Género (CIG).

Está disponIvel no sItio institucional da Sociedade - www.parvaiorem.pt.

A empresa promove o cumprimento dos horários de trabaiho, permitindo a conciliaçâo entre a

vida pessoal, familiar e profissional.

1X,3.d. Refei’ência a niedidas concretas face no piinc1pio da igualdade do géneto

Na PARVALOREM, S.A., (entidade que assegura toda a atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS,

S.A.), a Gesto de Recursos Humanos apresefita caracterIsticas muito próprias, quanta a gestäo

dos colaboradores e a poiltica salarial, sobretudo devido ao facto de a estruturaco do quadro

de pessoal da Empresa ter sido efetuada antes da entrada em vigor da Resoluco do Conseiho

de Ministros n.2 19/2012, de 23 de fevereiro, e por via de trespasse do ex-BPN (caso em que a

lei impöe a manutenco dos direitos e obrigaçöes dos trabaihadores, designadamente as

condiçöes salariais que estavam em vigor). Existe, par outro ado, uma tendência de reduçäo dos

efetivos da Ernpresa e de no adrnissâo de novas colaboradores, para cumprimento dos

objetivos definidos. Face a tais condicionalismos, a PARVALOREM, S.A., no tem condiçöes para

alterar a realidade atual ou adotar outras medidas de Gesto de Recursos Humanos, no que

concerne a remuneraçöes e distribuiço de género, para além do cumprimento estrito do ACT—

Acordo Coletivo de Trabaiho e das orientaçöes / disposiçöes legais.

o relatório sobre a diferenca salarial entre homens e rnulheres, de acordo corn o n.2 2 da RCM

n.9 18/2014, está disponIvel no sItio institucional da Sociedade — www.parvalorem.pt - e é

atualizado de 3 em 3 anos.
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IX.:.c. Politicas de recursos hu marios

A PARVALOREM, S.A., (entidade que assegura toda a atividade da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.)

investe no desenvoivirnento e vaIorizaco profissional dos seus colaboradores, estabelecendo e

prornovendo o cumprimento de urn piano anual de forrnaco, pré-estabelecido corn cada uma

das Direçöes, contribuindo deste modo tambérn para o fortalecirnento da motivaçäo e para o

estIrnulo do aumento da produtividade. Ern 2020, face a pandemia, houve urna reduçäo do

nümero de acöes de formaçäo que na sua rnaioria corneçararn tardiarnente e foram substituldas

por açOes por videoconferência.

Ern 2019, foi implementado urn processo de reorganizaço interna da PARVALOREM, S.A., que

teve continuidade em 2020, corn rotaçäo de colaboradores entre departarnentos e criaçào de

urna unidade de recuperaço de crédito para grandes devedores, tendo corno objetivo prornover

dinâmicas operacionais, motivar os colaboradores e reforçar a capacidade de produço das areas

core das Sociedades.

No final do ano de 2019, irnplernentou-se urn aplicativo inforrnático para controlo e gesto de

assiduidade, tendo-se iniciado uma fase de testes corn todos os colaboradores, aplicaço que

entrou em produçäo em 2020. Este aplicativo informático permite urn rnaior autornatisrno, e

otirnizacâo do processo de gesto e controlo de assiduidade, substituindo processos

adrninistrativos e criando autornatismos que agilizam as atividades efetuadas e de reporte.

IX.3.f. Politica de responsabilidade Ceonunhica

Dada a natureza da Sociedade, respetivo enquadramento, misso e esperanca de vida, carece

de sentido a definiçào de estratégias de sustentabilidade nos domInios em destaque. A

Sociedade tern urn objetivo rnuito especIfico que, urna vez curnprido, conduzirá a sua liquidacao.

Neste contexto, a preocupaçäo de responsabilidade econOmica está devidamente plasrnada na

sua Missâo, na Visâo e Valores assurnidos no curnprirnento das orientacöes do seu acionista

ünico o Estado Português.
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X. Avaliacão do Governo Societário

X. 1. Cumprimento das Recomendaçöes

Não foram recebidas orientaçöes do acionista ünico, o Estado Português, relativamente a
estrutura e prática de Governo Societário, promovendo a empresa o estrito cumprimento dos

princIpios de governo societário legalmente previstos.

X.2. Outras informaçöes

Todos os elementos ou informaçöes relevantes para a compreenso do modelo e das práticas de

governo adotadas encontram-se vertidas nos pontos anteriores.
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XI. Anexos do RGS

Coma anexos ao relatório da empresa, sâo inciuIdos as seguintes documentos:

1. Curricula dos membros dos Orgos de Administraçào e de Fiscaiizaçäo;

2. Ata ou extrato da ata da reuniäo do Orgo de Administraço em que haja sido

deliberada a aprovaco do RGS de 2020;

3. ReIatOrio do Orgo de Fiscaiizacào a que se refere a n.2 2 do artigo 54.2 do Decreto

Lei n.2 133/2013, de 3 de outubro;

4. Evidência da apresentaço aos respetivos destinatários das Deciaraçöes a que se

refere o artigo 522 do Decreto-Lei n.2 133/2013, de 3 de outubro;

5. Ata da reuniào da Assembieia Geral, DeIiberaço Unânime por Escrito ou Despacho

que contemple a aprovacào par parte dos titulares da funco acionista dos

documentos de prestaçào de contas (al se incluindo o Relatório e Contas e o RGS)

relativos ao exercIcio de 2019;

6. Piano de Gestào de Riscos de Corrupço e infraçöes Conexas;

7. Relatório Anual de Execuço do Piano de Gesto de Riscos de Corrupcäo e Infraçöes

Conexas de 2020;

8. Regulamento de Comunicaço de Irregularidades da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A..

Miraflores (Aigés-Oeiras), 18 de maio de 2021

0 Conselho de Administraço

Sofia BrIgida Correia dos Santos de Marçai Teixeira Furtado Torres

Vogal näo Executiva

Susana Cristi ‘VazVélho Larisma

Vogal nâo Executiva

Presidente
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ANEXOS
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Curricula dos Membros dos Orgãos Sociais
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Conseiho de Administracão

Presidente do Conseiho de Administração

HLIPE CARLOS MENDES DE SOUSA

Data de nascimento 20 de dezembro de 1969

Presidente do Conseiho de Administracão da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A. (julho 2019)

Vogal (nào executivo) do Conselho de Administraçâo da PARVALOREM, SA. (marco 2019)

Vogal (nâo executivo) do Conseiho de Administrac5o da PARUPS, S.A. (marco 2019)

Cargos que exerce
Vogal do Conselho de Administracao da BPN Servicos — Serviços Administrativos,
Operacionais e ACE (marco 2019)

Vice-Presidente do Conseiho de Administraco do Banco Efisa, S.A. (outubro 2019)

Presidente do Conseiho de Administracão da IMOFUNDOS-SGOIC, S.A. (dezembro 2019)

Diretor do Departamento de Gestäo Imobiliária no Novo Banco (dezembro 2014 a janeiro
2019)

Diretor Executivo de Desenvolvimento de Negócio Internacional no BES Investimento
(dezembro 2012 a dezembro 2014)

Diretor do Gabinete de Modernizaçâo de Empresas no BES (marco 2009 a dezembro
2012)

Administrador no Grupo Nicolau Sousa Lima (marco a dezembro 2007)

Cargos que exerceu
Diretor Executivo da Direçào de Serviços Financeiros no BES Investimento (novembro
2000 a marco 2009)

Subdiretor da area de Assessoria Financeira no Finibanco (marco 1997 a novembro 2000)

Consultor de Corporate Finance na Deloitte & Touche (outubro 1994 a marco 1997)

Estágio na Ascor Dealer, Sociedade Financeira de Corretagem (agosto a outubro de 1994)

Habilitacöes académicas Licenciado em Economia pela Universidade Católica Portuguesa (1988 a 1994)

Advanced Digital Wealth Management — IFB (2019)

Fiscalidade up to date — hR Portugal, Lisboa (2007)

Outras habilitacoes Management Buyouts Programme — Euromoney (2007)

M&A Programme - Euromoney, Londres (2003)

Programa Avancado Financas para Executivos — UCP (2000)
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Vogal nâo executiva do Conselho de Administracão

SOFIA BRIGIDA CORREIA DOS SANTOS DE MARAL TEIXEIRA FURTADO TORRES

Data de nascimento 15 de abril de 1968

Presidente do Conseiho de Administraço da PARVALOREM, SA. (marco 2019)

Vogal (no executiva) do Conseiho de Administracão da PARUPS, S.A. (marco 2019)

Vogal (nâo executiva) do Conselho de Administracão da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.
(julho 2019)

Cargos que exerce
Presidente do Conseiho de Administracão da BPN Servicos — Servicos Administrativos,
Operacionais e Informáticos ACE (marco 2019)

Presidente do Conseiho de Administraçäo do Banco Efisa, S.A (outubro 2019

Vogal Executiva do Conseiho de Administracâo da IMOFUNDOS - SGOIC, S.A.
(dezembro 2019)

2015-2018 Vogal do Conselho de Administraçäo da Caixa Gesto de Ativos, SGPS
Grupo CGD

2013-2018 Vogal do Conseiho de Administracão na CAIXAGEST S.A. Grupo CGD

2009-2013 Coordenadora da Area de Gestão da DIvida e Liquidez no IGCP

Cargos que exerceu 2001-2019 Diretora na Direco de Mercados Financeiros

1996-2001 Coordenadora de Gabinete Técnico
— Direcão Mercados Financeiros CGD

1997-2001 Docente em Pos-Graduacao

1993-1996 Funcöes Técnicas na Direcão da Mercados Financeiros na CGD

Habilitaçöes académicas Licenciatura em Economia

Pós-Graduacâo em Mercados Ativos Financeiros (CEMAF —INDEG/ISCTE) Lisboa

Curso Avancado de Gestâo Bancária (IFB/ Universidade Católica Portuguesa) Lisboa

Programa de Desenvolvimento para Executivos—Adanced Development Program
Outras habihtacoes

(ADP- LONDON BUSINESS SCHOOL)

Programa para Executivos — Transformação Digital (universidade Católica Portuguesa)
Lisboa

Programa para Executivos — Customer Strategic Management in Banking (AESE —

Business School) Lisboa

cf
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Vogal nào executiva do Conseiho de Administracao

SUSANA CRISTINA VAZ VELHO LARISMA

Data de
09 ne janeiro de 1976

nascimento

Presidente do Conseiho de Administraçào da PARUPS, S.A. (marco 2019)

Vogal (näo executiva) do Conselho de Administraçäo da PARVALOREM, S.A. (marco 2019)

Vogal (não executiva) do Conseiho de Administraço da PARPARTICIPADAS SGPS, S.A. (julho
2019)

Cargos que
exerce Vogal (executiva) do Conseiho de Administraçao da BPN Servicos — Servicos Administrativos,

Operacionais e Informáticos ACE (marco 2019)

Vogal (executiva) do Conseiho de Administraçâo do Banco Efisa, S.A (outubro 2019)

Vogal (no executiva) do Conselho de Administraço da IMOFUNDOS-SGOIC, S.A. (dezembro
2019)

Chefe do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e das Finanças do XXI Governo
Constitucional (novembro 2015 a marco 2019) (ate fevereiro 2017 designado Secretário de
Estado Adjunto, do Tesouro e das Financas)

Advogada e Jurista no Departamento JurIdico e de Contencioso da CMVM (fevereiro 2014 a
novembro 2015)

Técnica Especialista no Gabinete do Ministro do Ambiente, Ordena mento do TerritOrio e Energia
do XIX Governo Constitucional (julho 2013 a fevereiro 2014)

Assessora no Gabinete da Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do
Território do XIX Governo Constitucional (agosto 2011 a julho 2013)

Cargos que Membro do Grupo de Gestâo da Comissào para a Eficácia das Execucöes (2009)

exerceu
Advogada Associada e Consultora na Paulo de Almeida & Associados, Sociedade de Advogados,
R.L. (2006 a 2014)

Consultora no Gabinete de PolItica Legislativa e Planeamento do Ministérlo da Justiça (GPLP) -

atualmente Direcão-Geral de PolItica de Justiça (2003 a 2006)

Advogada

Associada na Sousa Machado, Ferreira da Costa & Associados, Sociedade de
Advogados, R.L. (2002 a 2003)

Jornalista Estagiária (ago. a out. 2001) e Correspondente (novembro 2001 a abnil 2002) no Jornal
Püblico

Advogada Estagiária na Sousa Machado, Ferreira da Costa & Associados, Sociedade de
Advogados, R.L. (1999 a 2001)

FHabilftacoes Ucenciada em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (1994 a 1999)
academicas

077
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Orgão de Fiscalizacão

Presidente do Conseiho Fiscal

ANA MARIA CELESTINO ALBERTO DOS SANTOS COSTA PEREIRA

Data de nascimento 01 de dezembro de 1959

Presidente do Conseiho Fiscal da PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A. (julho 2019) e
PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A (novembro 2019)

Cargos que exerce Presidente do Conseiho Fiscal da IMOFUNDOS - SGOIC, S.A. (dezembro de 2019)

Sócia e Gerente na Caiano Pereira, Ana Santos, Sousa GOis & Associados, SROC, Lda.
(2019)

Vogal do Conseiho Fiscal na SDC Investimentos, S.A. (2016 a 2018)

SOcia e Gerente na Ana A. Santos, C. Sousa GOis & Associados, SROC, Lda. (2015 a
2019)

Controladora Relatora na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas (2013 a 2014)

SOcia e Gerente na i. Bastos, C. Sousa Góis & Associados, SROC, Lda. (2003 a 2015)

Sócia e Administradora na Ferreira & Santos, SROC (1996 a 2003)

Cargos que exerceu

Consultora e Formadora na area da Consultoria (1995 a 1996)

Diretora Financeira na Lofral, Lda. (1991 a 1995)

Chefe dos Servicos Administrativos e Financeiros da Promindüstria, SPCR (1989 a 1990)

Analista de Organizaço no Banco EspIrito Santo (1988 a 1989)

Técnica de Organizaco e de Controlo de Gesto na Renault Portuguesa (1982 a 1988)

Pós-Graduada em Altos Estudos Europeus — Dominante EconOmica, pelo Colégio da
Europa (1987)

POs-Graduada em Estudos Europeus — Dominante Económica, pela Universidade
Habilitaçoes academicas

Catolica Portuguesa (1984)

Licenciada em Administracão e Gesto de Empresas pela Universidade Católica
Portuguesa (1982)
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Data de nascimento

Cargos que exerce

Cargos que exerceu

Habilitaçöes académicas

Vogal do Conselho Fiscal

JOSE MIGUEL ALECRIM DUARTE

02 de outubro de 1967

Vogal do Conseiho Fiscal da PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A. (julho 2019) e
PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A (novembro 2019)

Advogado, nas areas do direito comercial, financeiro e regulatório, em regime liberal
(2017)

Diretor na area jurIdica do Haitong Bank, S.A. (1997 a 2017)

Técnico Jurista na CMVM (1992 a 1994 e 1996 a 1997)

Adjunto e Chefe de Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro (1994 a 1995)

Advogado Estagiário e Assistente de Direito Comercial na Universidade Internacional
de Lisboa pela Carlos Olavo & Associados, Soc. de Advogados (1991 a 1992)

Pós-Graduado em Direito Fiscal pela Universidade Católica Portuguesa (2008)

Mestre em Ciências iuridico-Comerciais pela Universidade Católica Portuguesa (1998)

Licenciado em Direito pela Universidade CatOlica Portuguesa (1986 a 1991)
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Vogal do Conselho Fiscal

MARIA ONILDA MAIA CONDECAS OilVEIRA SOUSA

Data de nascimento 22 de maio de 1964

Vogal do Conselho Fiscal da PARVALOREM, S.A., PARUPS, S.A., (julho 2019) e
PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A. (novembro 2019)

Técnica Superior especialista em orcamento e financas pOblicas, do mapa de pessoal daCargosqueexerce
Direcao-Geral do Tesouro e Financas (DGTF), a exercer funcoes na Divtsao de Assuntos
JurIdicos e Coordenacäo (2018)

Vogal do Conselho Fiscal da Companhia Carris de Ferro de Lisboa, EM., S.A.

Técnica especialista do Gabinete do Ministro da SaOde (2015 a 2018)

Técnica Superior especialista em orcamento e financas piiblicas, do mapa de pessoal da
DGTF, a exercer funcôes na Direcâo de Servicos JurIdicos e de Coordenacâo (2015)

Técnica Superior da Diviso de Assuntos JurIdicos e Coordenaçâo da DGTF (2013 a
2015)

Chefe de Divisâo de Recursos Humanos e Financeiros, da Direcäo-Geral do Tesouro e
Financas, em regime de substituiçâo (2009 a 2013)

Técnica Superior do Gabinete de Apoio JurIdico da e de Coordenacâo da DGTF (2005 a
2009)

Técnica Superior da Direçâo de Serviços de Regularizacâes Financeiras da DGT (2000 a

Cargos que exerceu 2005)

Vogal Efetiva do Conselho Fiscal da Companhia de Carris de Ferro de Lisboa, S.A. (2012
a 2017)

Vogal Efetiva do Conseiho Fiscal do Metropolitano de Lisboa, EPE (2012 a 2016)

Vice-Presidente da Mesa da Assembleia Geral dos CTT - Correios de Portugal, S.A.
(2012 a 2013)

Vice-Presidente da Mesa da Assembleia Geral da ENATUR - Empresa Nacional de
Turismo, S.A. ( 2007 a 2009 e 2010 a 2012)

Mestre em Direito e Economia, pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa
(2016)

Habiiitacoes académicas
Licenciada em Direito, Ciências JurIdicas, pela Faculdade de Direito da Universidade de
Lisboa (1990)
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Ata de aprovacão do RGS de 2020 pelo
Conseiho de Administraçào
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Sede: EdifIcio Arquiparque 7, Rua Dr. Antonio Loureiro Borges N’ 7— 6” Piso

Miraflores 1495-131 Algés
C.A.E.: 64201-R3 — Capital Social: € 90.050.000

N’ Unico de Nlatricula na Conservatória do Reg. Comercial de Lisboa
e NIPC: 509 526 250

ATAS Folha 22

LIVRO DE ACTAS DO CONSELHO DE ADMINISTRAcAO

ATA NUMERO 20210527/1

No dia vinte e sete do mês de maio de dois mu e vinte e urn, pelas nove horas e quarenta

minutos, reuniu na sede social o Conselho de Administraço da “PARPARTICIPADAS, SGPS,

S.A.”, sociedade anónima corn sede social na Rua Dr. Antonio Loureiro Borges, no 7, 6° Piso,

EdifIcio “Arquiparque 7”, em Miraflores, Algés, conceiho de Qeiras, matriculada na Conser

vatória do Registo Comercial de Lisboa, corn o nümero inico de matrIcula e pessoa coletiva

509 526 250 e o capital social de noventa milhOes e cinquenta mu euros, dividido em dezoito

milhöes e dez mil acöes, no valor nominal de cinco euros cada.

Encontravam-se presentes os membros do Conseiho de Administraço, Senhor Dr. Filipe

Carlos Mendes de Sousa (Presidente), a Senhora Dra. Sofia BrIgida Correia dos Santos de

Marçal Teixeira Furtado Torres e a Senhora Dra. Susana Cristina Vaz Veiho Larisma.

Aberta a sessäo, o Conselho de Administraçäo deliberou sobre os seguintes assuntos, que

constavam da respetiva

Ordem de Trabaihos:

Primeiro: Apreciação e aprovacão da minuta da Ata da reunião anterior

o Conselho de Administraçäo analisou e aprovou a minuta da ata da reuniäo anterior, a qual

fica arquivada na pasta dos assuntos apreciados pelo Conseiho de Adrninistração.

Segundo: DF - Parparticipadas RGS 2020 (Aprovacão)

o Conselho de Administraçäo apreciou, analisou e aprovou, por unanimidade, o Relatório de

Governo Societário, relativo ao ano de 2020. Finalmente, o Conseiho de Administraçäo

deliberou, por unanimidade, apresentar, nos termos legais, os documentos agora aprovados

a assembleia geral anual da Sociedade. 0 referido documento fica arquivado na pasta dos

assuntos apreciados pelo Conseiho de Administraçäo, como anexo a esta ata.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reuniäo, da qual se lavrou a presente ata, que

vai ser assinada pelos Senhores Administradores presentes.

—-
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Relatório do Orgão de Fiscalizaçào (n° 2 do
artigo 54°do RJSPE)
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RELATÓRIO E PARECER DO CONSELHO FISCAL 

 

Exmo. Acionista da 
Parparticipadas, SGPS, S.A. 
 
Em conformidade com as disposições legais e estatutárias em vigor e com o mandato que 
nos foi confiado, vimos submeter à vossa apreciação o nosso Relatório e Parecer que abrange 
a atividade por nós desenvolvida sobre os documentos de prestação de contas individuais da 
Parparticipadas, SGPS, S.A. (“Sociedade”) relativos ao ano findo em 31 de dezembro de 
2020, os quais são da responsabilidade do Conselho de Administração da Sociedade. 
 
 
RELATÓRIO 

 
Acompanhámos, com a periodicidade e a extensão que considerámos adequada, a evolução 
da atividade da Sociedade, a regularidade dos seus registos contabilísticos e o cumprimento 
do normativo legal e estatutário em vigor, tendo recebido do Conselho de Administração e 
dos diversos serviços da Sociedade as informações e os esclarecimentos solicitados. 
 
No âmbito das nossas funções, examinámos o Balanço individual em 31 de dezembro de 
2020, a Demonstração dos resultados e do outro rendimento integral individuais, a 
Demonstração das alterações no capital próprio individual e a Demonstração dos fluxos de 
caixa individuais relativas ao ano findo naquela data, e as notas anexas às demonstrações 
financeiras individuais, os quais foram elaborados em conformidade com as Normas 
Internacionais de Relato Financeiro (“IFRS”) tal como adotadas na União Europeia. 
 
Adicionalmente, procedemos à análise do conteúdo do Relatório de Gestão do exercício de 
2020, preparado pelo Conselho de Administração da Sociedade, e da proposta de aplicação 
dos resultados nele incluída. 
 
Apreciámos o conteúdo da Certificação Legal das Contas, documento emitido pelo Revisor 
Oficial de Contas, Ernst & Young Audit & Associados, SROC S.A. (“EY”), em 25 de junho 
de 2021, com (i) duas reservas, uma relativa à sobreavaliação das “Provisões” e subavaliação 
das “Outras reservas e resultados transitados” pelo montante aproximado de 3.460 milhares 
de euros e outra pelo eventual impacto nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro 
de 2020 da Sociedade do desreconhecimento de dois passivos, nos montantes de 8.270 
milhares de euros e de 9.256 milhares de euros, efetuado pelas entidades BPN-Participações 
Financeiras, SGPS, Lda e BPN Internacional, SGPS, S.A., dada a impossibilidade de concluir 
sobre a exigibilidade destes montantes; (ii) incerteza material relacionada com a continuidade 
decorrente dos capitais próprios serem negativos e, desta forma, a capacidade da Sociedade 
em se manter em continuidade está dependente da manutenção do apoio financeiro do 
Estado Português, sendo convicção do Conselho de Administração da Sociedade de que este 
apoio será mantido; o referido documento mereceu a nossa concordância. Analisámos 
também o Relatório Adicional ao Órgão de Fiscalização igualmente emitido pela EY. 
 
Em cumprimento do disposto no ofício circular n.º 1592, de 17 de maio de 2021, da Direção-
Geral do Tesouro e Finanças, constatámos o cumprimento das orientações legais vigentes 
para o Setor Empresarial do Estado, designadamente do cumprimento das orientações 
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relativas às remunerações vigentes em 2020, e analisámos o Relatório do Governo Societário 
relativo ao ano de 2020, que inclui informação completa sobre as matérias reguladas no 
Capítulo II – Secção II do Decreto-Lei 133/2013, de 3 de outubro, diploma que aprovou o 
Regime Jurídico do Setor Público Empresarial, dando cumprimento ao estabelecido no artigo 
54º do mesmo diploma. 
 
 
 

PARECER 

 
Face ao exposto, exceto quanto aos efeitos e possíveis efeitos das matérias referidas nas 
reservas incluídas na certificação legal das contas, e tendo em conta o referido no relatório 
de gestão e na certificação legal das contas relativamente à continuidade das operações da 
Sociedade, somos de parecer que as demonstrações financeiras supra referidas, o relatório de 
gestão e a proposta de aplicação dos resultados nele expressa, bem como o Relatório do 
Governo Societário, estão de acordo com as disposições contabilísticas, legais e estatutárias 
aplicáveis, pelo que poderão ser aprovadas em Assembleia Geral de Acionistas. 
 
Desejamos ainda manifestar ao Conselho de Administração, aos serviços da Sociedade e ao 
Revisor Oficial de Contas, Ernst & Young Audit & Associados, SROC S.A. o nosso apreço 
pela colaboração prestada. 

 

 

Lisboa, 25 de junho de 2021 
 
 
 
O Conselho Fiscal 
 
 
 
Ana Maria Celestino Alberto dos Santos Costa Pereira 
Presidente 
 
 
 
José Miguel Alecrim Duarte 
Vogal 
 
 
 
Maria Onilda Maia Condeças Oliveira Sousa 
Vogal 

Assinado por : Maria Onilda Maia Condeças
Oliveira Sousa
Num. de Identificação: BI06539296
Data: 2021.06.26 11:35:54+01'00'

Assinado por : José Miguel Alecrim Duarte
Num. de Identificação: BI08229930
Data: 2021.06.26 12:40:37+01'00'
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PARVALOREM, S.A.

EdiuIcio Aquaparque 7 - Miraflores

1495-13 1 ALGES
C

I
uJ

0

S/referênc)a N/referinda
Proc. fl.2 2020/221/M1/138

S 81112020 de 28-02-2020
z

Assunto: ComprovaUvo de receco de declaraçâo

C

Em re5posta ao pedido form ulado por V. Ex.8 confirma-se ter dado entrada nesta Autoridade de

Auditoria, decIaraço/formuIàrio prevista no artigo 22., n.9s 8 e 9 do Estatuto do Gestor

Póblico, aprovado pelo Decreto-Lel n.Q 71/2007, de 27 de marco, e no artigo 11.2 da Lei n.9

64/93, de 26 de agosto, nas datas indicadas infra, relativamerite aos seguintes gestores e

entidades:

PARVALOREM, S.A,;

u Sofia Brigida Correia dos Santos de Marcal Teixeira Furtado Torres - Formulário n.9 415,

submetido em 20/5/2019, relativamente ao cargo de presidente do conseiho de

administraço

Susana Cristina Vaz Veflia Larisma — Formulário n.2 421, submetido em 28/5/2019,

relativamente ao cargo de vogal não executiva do conseiho de administraçäo
F—
(ID Filipe Carlos Mendes de Sousa - Formuário n.9 413, submetido em 16/5/2019,
L.L1

relativamente ao cargo de vogal do conseiho de administraçäo

0
-J

0
PARUPS, S.A.:

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma - Formulário n. 420, submetido em 28/5/2019,

relativamente ao cargo de presidente do conseiho de administracäo

Sofia Brigida Correia do5 Santos de Marcal Teixeira Furtado Torres - Formulário fl.9 536,

submetido em 24/9/2019, relativamente ac cargo de vogal no executiva do conseiho de

admlnlstraço

IN5PEcAO.GERAL DE FINANAS
Rua Angehna VdaI, 41 . 1199.005 IJSBOA V 21 811 3500 Fax: 21 816 2573

R. Dr AIfredoMagehâee 8.2”.4000.061 PORTO V 218113681 Fax:21 8162573 1)2
htpi/v.vw gfgovp - E.malI: ig(nancasNg1 gi ci
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FiNpe Carlos Mendes de Sousa - Formulário n. 414, submetido em 17/5/2019k

relativamente ao cargo de vogal não executivo do conseiho de administraco

PARPARTICIPADAS. SGPS, S.A.

Filipe Carlos Merides de Sousa - Formulário n.9 530, submetido em 20/9/2019,

o relativamente ao cargo de presidente do conseiho de administração

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma - Formulário n.9 572, submetido em 20/12/2019,

relativamente ao cargo de vogal no executiva do conseiho de administraçäo
0

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marcal Teixeira Furtado Torres - Form ulãrio n.2 532,

submetido em 23/9/2019, relativamente ao cargo de vogal näo executiva do conselho de

administraçâo
2

U

0
Corn os melhores cumprimentos

F

z

CARLOS FERNANDO

O “‘°°°‘ CALHAU TRIGACHEIRO
2020.02.28 16:17:082

UJ
F—

H
uJ

0

0
AM

z
0
U

<c-f
INSPEcAO-GERAL DE FINANAS

Rua Angetina Vidal. 41 - 1199.005 LtSBOA 21 811 3500 Fax: 21 6162573
R, Or Aifredo MagalhSes, 620

- 4000-061 PORTO 21 811 36 61 Fax: 21 816 25 2/2
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Questionários
Deveres de nformacao dos gestures püblicos

Deveres de informacao dos gestores püblicos

Resposta ao formulário 1

ID da resposta

530

Data de submissão

2019-09-20 17:20:13

Ultima página

2

Idioma Iniclal

pt

Seed

198940362

Côdigo

aV7ftnCO

Data de iniclo
201 9-09-20 16:52:15

Data da Ultima accäo

201 9-09-20 17:20:13

Endereço IP

195.23.95.142

Prlmeiro name

Filipe de Sousa

Ultimo nome

Parparticipadas

Endereço de email

filipe.sousa@parvalorem.pt

IDENTIFICAcAO DO GESTOR PÜBLICO

rome:
Fihpe Carlos Mendes de Sousa

-NIF:

187052344

- Morada:

Av. Infante Santo 64D, 5s Andar

- Localidade:

Lisboa

- Codigo Postal:

1350-1 80

6k
pagina 1/3



Questionários
Deveres de inlormacao dos gestores püblicos

Email:

filipe.sousa@parvalorem.pt

- Telefone:

968078437

NOMEAçAO/ELEIcAO

- Empresa/Entidade:

Parparticipadas SGPS SA

- NIPC:

509526250

- Tipo de entidade:

Empresa püblica do sector empresarial do Estado

- Qual?

- Endereço:

Rua Dr. AntOnio Loureiro Borges n57, 6 Piso, Editlcio Arquiparque 7

- Locaildade:

Miraflores, Alges

- Codigo Postal:

1495-131 Alges

- Email:

filipe.sousa@parvalorem.pt

- Telefone:

968078437

- Cargo para que foi nomeado/eleito:

Presidente Conseiho Administracao

- Data de iniclo do mandato:

2019-07-03 00:00:00

- Data prevista do termo do mandato:

2022-07-02 00:00:00

- Detém participacoes, direta ou indiretamente, na empresa/entidade onde exerce funcoes?

Não

- Indique a percentagem de partlcipacão e respetivo titular:

- Detém interesses patrimonials, dlreta ou indiretamente, na empresalentldade onde exerce funçôes?

Não

Indique quals e respetivo titular

Detem partlcipacoes, direta ou indiretamente, noutra empresa/entidade?

Não

/
y
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Questionários
Deveres de informacao dos gestores pübIcos

- Identifique cada uma das empresas/entidades (denominacäo e NIPC), percentagem de participacão e respetivo
titular:

- Detém interesses patrimoniais, direta ou lndiretamente, noutra empresa/entidade?

Não

Identiflque quais e respetivo titular

Mantem relaçäo corn fornecedores, clientes, Instituicoes tinanceiras ou quaisquer outros parcelros de negoclo, da
empresa onde exerce tuncoes, suscetiveis de gerar contlatos de Interesse?
Não

- Indique quals:

- Declaracão de conformidade. [Declaro, sob compromisso de honra, que todos Os dados Inseridos no formulário
são verdadeiros, não contém erros e correspondern a integralidade da intorrnaçao relevante sobre Gestores
Pübllcos.]

______________________________

Sim
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Questionários
Deveres de informacao dos gestores publicos

Deveres de informaçao dos gestores püblicos

Resposta ao formulário 1

ID da resposta

532

Data de submissão

2019-09-23 11:1 9:19

Ultima página

2

Idloma Iniclal

pt

[ Seed

F363155727

Côdigo

BuoUyJao

Data de iniclo

201 9-09-23 1 1:05:09

Data da Ultima accão

2019-09-23 11:19:19

Endereco IP

195.23.95.142

Primeiro nome

Ultimo nome

PARTICIPADAS

Endereco de email

sofia.torres@parvalorem.pt

IDENTIFICAcAO DO GESTOR PÜBLICO

1-Nome: I
fia Brigida Correia dos Santos de Marcal Teixeira Furtado Torres

-NIF: I
191398978

- Morada: I
av. das tulipas n37, 1 1 dto, miraflores

- Localidade:

Iisboa

- Códlgo Postal: I
1495-161 Alges

77 cf

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marcal teixeira Furtado Torres
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Questionários
Deveres de informacao dos gestores pUbIcos

- Email:

sotia.torres@parvalorem.pt

- Telefone:

967375046

NOMEAçAO/ELEJçAO

- EmpresalEntidade:

Parparticipadas, SG.P.S, S.A.

- NIPC:

509526250

- Tipo de entidade:

Empresa püblica do sector empresarial do Estado

-Qual?

- Endereço:

Edificio Arquiparque 7- Rua Dr. AntOnio Loureiro Borges, n57-65 piso

- Localidade:

Mi raf I ores

- Côdigo Postal:

1495-131 Alges

- Email:

sofia.torres@parvalorem.pt

- Telefone:

211591200

- Cargo para que fol nomeado/elelto:

Vogal não executivo do CA

- Data de lnicIo do mandato:

201 9-07-03 00:00:00

• Data prevista do termo do mandato:

2021-12-31 00:00:00

- Detém partlcipaçoes, direta ou indiretamente, na empresalentidade onde exerce funcoes?

Não

- lndique a percentagem de participacào e respetivo titular:

- Detém interesses patrimoniais, direta ou indiretamente, na empresalenhidade onde exerce funçôes?

NOo

- Indique quals e respetivo titular:

Detem participacoes, direta ou Indiretamente, noutra empresalentidade?

Não
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Questionários
Deveres de informacao dos gostores pübhcos

ientifique cada urna das empresas/entldades (denominacao e NIPC), percentagem de participacäo e respetivo
titular:

- Detérn interesses patrimoniais, direta ou indiretamente, noutra empresalentidade?

Não

- Identifique quais e respetivo titular:

• Mantém relacào corn fornecedores, clientes, instituicöes tinanceiras ou quaisquer outros parceiros de negocio, da
empresa onde exerce tuncöes, suscetiveis de gerar contlitos de Interesse?
Não

- Indique quals:

• Declaração de conformidade. [Declaro, sob comprornisso de honra, que todos Os dados inseridos no tormulârio
são verdadeiros, não contém erros e correspondem a Integralidade da intormação relevante sobre Gestores
PUblicos.]
Sim
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Questionários
Deveres de informacao dos gestores pübtcos

Deveres de informaçao dos gestores püblicos

Resposta ao formulário 1

ID da resposta

572

Data de submissào

2019-12-20 15:19:58

UltIma páglna

2

Idioma inicial

pt

Seed

1641657884

Cédigo

aQQBwfXX

Data de inicio

201 9-12-20 14:37:07

Data da iItima acçao

2019-12-20 15:19:58

Endereco IP

19523.95.142

Primeiro name

Susana Larisma

Ultimo name

Parparticipadas, SGPS, S.A.

Eridereco de email

susana.Iarisma@parvarorem.pt

IDENTIFICAcAO Do GESTOR PUBLICO

- Nome:

Susana Cristina Vaz Veiho Larisma

- NIF:

216403553

- Morada:

Rua da Vinha, n.5 2, 7. direito

- Localidade:

Almada

- Codigo Postal:

2800-215
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Questionários
Deveres de informacao dos gestores püblicos

- Email:

susana.larisma@parvalorem.pt

- Telefone:

925481 443

NOMEAcAO/ELEIcAO

Empresa/Entidade:

Parparticipadas, SGPS, SA

• NIPC:

509526215

- Tipo de entldade:

Empresa püblica do sector empresarial do Estado

-Qual?

- Endereço:

Rua Dr. AntOnio Loureiro Borges, n5 7, 6 Piso, Edificio “Arquiparque 7”

- Localidade:

M iraflores

- Código Postal:

1495-131 Alges

- Email:

susana.larisma@parvalorem.pt

- Telefone:

213117811

- Cargo para que foi nomeado/elelto:

Vogal não executivo

- Data de inicio do mandato:

201 9-07-02 00:00:00

- Data prevista do termo do mandato:

2021-12-31 00:00:00

- Detém participaçöes, direta ou indiretamente, na empresalentidade onde exerce funcoes?

Não

- Indique a percentagem de participacäo e respetivo titular:

- Detém interesses patrimoniais, direta ou indiretamente, na empresa/entidade onde exerce funçöes?

Não

- Indique quals e respetivo titular:

- Detém participacoes, direta ou indiretamente, noutra empresalentldade?

Não

cç
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Questionários
Deveres de inlormacao dos gestores pQblicos

• Identifique cada urna das empresas/entidades (denorninaçao e NIPC), percentagern de participaçao e respetivo
titular:

- Detém interesses patrimonials, direta ou indiretamente, noutra empresalentidade?

Não

Identlfique quais e respetivo titular:

- Mantém relação corn fornecedores, clientes, instituiçoes tinanceiras ou quaisquer outros parceiros de negôcio, da
empresa onde exerce tunçoes, suscetiveis de gerar contlitos de interesse?
Não

• Indique quals:

- Declaracao de conformidade. [Declaro, sob compromisso de honra, que todos Os dados inseridos no formulário
são verdadeiros, nao contém erros e correspondem a integralidade da intormacao relevante sobre Gestores
PUblicos.]
Sim
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Ata da reuniäo da Assembleia Geral de
Aprovaçào da Prestação de Contas de 2019

PARPARTICIPADAS, SOPS, S.A. • Sede: Edificio Arqoiparqae 7— Rua Dr. AntOnio Loureiro Borges, n0 7-60 Piso, Miraftores— 1495-131 Algés • Capital Social: € 90050000,00
Capital PrOprio: (€138716 615,06) • Matriculada na CorrservatOria do Pegisto Comercial de Lisboa corn o nOrnero Onico de rnatricula e pessoa coletiva 509 526 250



PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.
Scdc: Fontcs Pcrciru tic Mcto, n 51, 5 Piso Frucio F 10511.121) LISIIGA

C.A.E.: 63201.R3 — CapiLal Social: €90,050,000
N Unico tic Matricuhi on Conscrvatórw do Reg. Comercial dc Lisbon

c NIPC: 509 526 2511

______

ATAS Folha 5

I LIVRO DE ACTAS DA ASSEMBLEIA GERAL I
ATA NUMERO N° 1/2020

No dia vinte e trés de juiho de dots mu e vinte, pelas dezanove horas e trinta minutos,
teve lugar a Assembleia Geral Anual da Parparticipadas, SGPS, S.A. (sociedade anónima
corn sede social na Rua Dr. Antonio Loureiro Borges, no 7 — 60 piso, Edificio Arquiparque
7, Miraftores, 1495-131 Algés, conceiho de Oeiras, matriculada ma ConservatOria do Regis-
to Comercial de Llsboa, corn a nümero nico de matricula e pessoa coletlva 509 526 250
e o capital social integralmente realizado de cinquenta mit euros, dividido em dez mU açöes
nominativas de cinco euros cada), convocada nos termos legais e estatutrIos, corn a
seguinte Ordem de Trabathos:

1. Dellberar sabre o Retatório de Gestão e as contas da Sociedade referentes ao
exerciclo de 2019, incluindo a RelatOrio de Governo Societ&io referente Ba mesmo
exercIcio.

2. Deliberar sobre a proposta de apIicaco de resultados do exerciclo.
3. Deliberar sabre as medidas julgadas convenientes nos termos e para as efeitos do

disposto no artigo 35.° do Código das Sociedades Comerciais,
4. Proceder a apreciaco geral da administraçäo e da fiscallzacâo da sociedade.
5. Deliberar sobre a “Declaração sobi-e Poiltica de Remuneração dos membros dos

órgaos de administ-ação e de fiscalizaçao da Parparticipadas, SGPS, S.A. ‘
6. Proceder a designação do Revisor Oficial de Contas/Auditor Externo para a triénio

2020-2022.
Por força da situaço de pandemia por Covid-19, a Assemblela foi realizada por
videoconferência, através da plataforma Microsoft Teams, ao abrigo do disposto no artlgo
377.° do Código das Sociedades Comerclais (CSC), tendo a Sociedade assegurado a
autenticidade das declaracöes e a segurança das comunicaçöes e procedido ao registo do
seu conteüdo e dos respetivos Intervenierites.
Presidiu aos trabathos a Presidente da Mesa da Assemblela Geral, Serthora Dra. Maria Joo
Dias Pessoa de Aratjo, coadjuvada pela Secretárla da Mesa da Assembleia Geral, Senhora
Dra. Cristina Maria Pereira Freire.
o aclonlsta ünlco, a Estado, fez-se representar pela Dra. Luisa Maria do Rosthrio Roque,
nomeada por Despacho do Senhor Secretário de Estado das Finanças, de 23 de juiho de
dais mit e vinte, a quat fol presente a Mesa da Assemblela Geral.
Participaram na Assemblela Gerat, para além da representante do aclonista irilco Estado,
o Presidente e as Vogais do Conseiho de Administração da Parparticipadas, SGPS, S.A.,
respetivamente Dr. Fitipe Carlos Mendes de Sousa, Dra. Sofia Brigida Correla dos Santos
de Marçal Teixeira Furtado Torres e Dra. Susaria Cristiria Vaz Velho Larisma, a Presidente
e Os Vogals do Conselho Fiscal, respetivamente, Dra. Ana Maria Celestino Alberta dos
Santos Costa Pereira, Dr. José Miguel Atecrim Duarte e Dra. Maria Onilda Maia Condeças
Olivelra Sousa, e ainda o Revisor Ofici& de Contas, a sociedade Deloitte & Associados,
SROC,S.A., Lda., representada pelo Dr. Joo Games Ferreira, de acordo corn a tista de
presenças anexa a presente ata e que dela faz parte iritegrante.
ApOs saudacão aos presentes, a Senhora Presidente da Mesa da Assembleia Geral declarou
aberta a sessäo.
Entrando no ponto urn da Ordem de Trabalhos, a Senhora Presidente da Mesa deu a
palavra ao Senhor Presidente do Conselho de Administraço da Parparticipadas, SGPS,
S.A., Senhor Dr. Filipe Carlos Mendes de Sousa, C qual, depois de ter cumprimentado
todos os presentes, efetuou algumas consideraçöes sobre as documentos apresentados,
em especial quanta aos resultados positivos alcancados, e coiocou-se ao dispor para
prestar todos os esclarecimentos que fossem julgados necessários, quanto as contas do

J U F IL - PORTO l’ROCESSADO POR COMPUTAI)OR



PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.
Sedc: Fonws Percira de Mclo, n 51, - 5 Piso Fruçfio F 1050.121) LISIIOA

C.A.E. 64201.R3 — Copital Sociub €99.050.000
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ATAS Foiha I 6

I LIVRO DE ACTAS DA ASSEMBLEIA GERAL

exerciclo anterior. Foi igualmente coricedida a paiavra a Senhora Presidente do Conseiho
Fiscal, a qual congratulou a empresa pelos resultados alcançados face ao ano anterior,
tendo o Revisor Oficial de Contas, na pessoa do Dr. Joäo Gomes Ferreira, referido nada
ter a acrescentar ao que consta da Certificação Legal de Contas. 0 Senhor Presidente do
Coriseiho de AdmInistraço agradeceu o trabaiho desenvolvido neste âmbito.
Posto isto, a Senhora Presidente da Mesa agradeceu a intervenção e como não foram
solicitados esciarecimentos adicionals, submeteu o ponto urn a votaço, tendo a
representante do acionista Estado votado favoravelmente a aprovação do Relatório de
Gestâo e das Contas, individuals e consolidadas, atentas as reservas expressas nas
Certiflcaç8es Legais das Contas e os pareceres do Conselho Fiscal, bern como do RelatOrio
do Governo Societrlo, relativos ao exerciclo de 2019, recomendando-se ao Conseiho de
Admlnistração que a versäo a publicitar inclua a correco a que se refere 0 ponto I.A.2 do
anexo ao Relatório de Anállse da UTAM n.° 181/2020, de 21 de juiho.
Passando ao ponto dois da Ordem de Trabaihos, a Senhora Presidente da Mesa deu uma
vez mals a palavra ao Senhor Presidente do Conselho de Admlnlstraço, que apresentou
a proposta de aplicação de resultados, constante do Relatôrlo de Gestâo aprovado no
âmblto do ponto anterior, corn o seguinte teor: “Nos termos da a/Thea f) do n.° 5 do art/go
66.0 do Côdigo des Sociedades Comerciais, propöe-se que o Resultado LIquido do
Exerciclo, de C 5.137.786,37, seja totalmente transfer/do pare Resultados Transitados”. -

Neste ambito, a Senhora Presidente da Mesa deu uma vez mais a palavra a representante
do acionista Estado que votou favoravelmente a proposta de aplicacâo de resultados
apresentada pelo Conseiho de Adminlstraçao, no sentido da transferêncla do Resultado
Liquido, no montante de 5.137.786,37 C, para Resultados Transitados.
De seguida, a Senhora Presidente da Mesa submeteu, ento, a votaçao a ponto três da
Ordem de Trabaihos, tendo a representante do aclonista Estado proposto e votado
favoravelmente que a matérla relativa ao artigo 35•0 do CSC não fosse objeto de
deIlberaco na presente assembleia geral, tendo em conta 0 estudo de reestruturaço em
curso.
Relativamente ao ponto auatro da ordem de trabaihos, a representante do acionista Estado
propôs e votou favoravelmente, nos termos do disposto no artigo 4550 e para Os efeitos
previstos na alinea C) do n.° 1 do artigo 376.0, ambos do CSC, urn voto de conl9anca no
conseiho de adminlstraçâo, no órgao de fiscalizaçäo e em cada urn dos membros, pela
atividade desempenhada.
Passando, depols, ao ponto cinco da ordem de trabaihos, a representante do acionlsta
Estado votou favoravelmente a Declaração sobre Poiltica de Remuneraco dos Orgãos de
AdmlnIstraço e Fiscalização da Parparticipadas, SGPS, S.A., em anexo a presente ata. --

Firialmente, passou-se ao onto seTs da Ordem de Trabathos, tendo a Senhora Presldente
da Mesa dado a palavra a representante do aclonista Estado, a qual votou favoravelmente
a eleiço do Revisor Oficlal de Contas para o trlénlo 2020/2022, assim como o limite dos
honorários a fixar, sob proposta do Conselho Fiscal, nos seguintes termos:
a) Eleger para o cargo de Revisor Oficial de Contas (ROC), nos termos da alinea d) do
artigo 13.° dos estatutos da socledade, a ERNST &YOUNG AUDIT & ASSOCIADOS - SROC,
S.A., inscrita na Ordem dos Revisores Oficials de Contas sob n.° 178, e na Comlssâo do
Mercado de Vatores Moblllárlos (CMVM) sob o fl.0 20161480, corn sede na Avenida da
RepUblica, 90 — 6.° andar, em Llsboa, registada como pessoa coletiva sob o fl.°

505988283, corn o capital social de 1.335.000,00 C, representada pelo soda AntOnio Filipe
Dias da Fonseca Bras, ROC n.° 1661, Inscrito na CMVM corn o fl,0 20161271, como Revisor
Oflcial de Coritas efetivo, para efeitos de revIso legal das contas (nos termos previstos
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nos artigos 420.0 e 451.° do Código das Socledades Comercials e em cumprimento do
artigo 45.° do EOROC) e de auditoria exterria (em cumprimento dos artigos 245.° e 250.°-
3 do Cádigo dos Valores Mobiliários), e por Ana Rosa Ribeiro Salcedas Montes Pinto ROC
n.° 1230, corn a inscrlcão na CMVM fl.0 20160841, para membro suplertte.
b) Fixar, em cumprimento do disposto nos artigos 58.0 e 590 do Estatuto da Ordem dos
Revisores Oficiais de Contas, aprovado pela Lel n.° 140/2015, de 7 de setembro, os
seguintes honorários:
- Para o exercicio de revisão legal das contas e em cumprimerito do limite de 35% da
remuneraço artual global do Presidente do Conselho de Adminlstração da socledade, o
valor anual de 27.000 €, acrescido de IVA a taxa legal. Estes valores Incluem,
designadamente a revlso e certiflcaço legal das contas anuals, individuals e
consolidadas, caso aplicãvel; revlsäo limitada das contas trimestrais, corn fundamentaçäo
da evoluço dos indicadores de atividade e dos desvios relativo a execuçâo orçamental e
a evolucâo económica e financeira correspondente, incluindo a validaço do cumprimento
das obrlgaçöes legals a que a empresa se encontra vinculada; e, a emlssäo de relatórios
sobre Os instrumentos previsionais de gestao.
- Para o exercicio de auditoria externa, em cumprimento dos artigos 245.0 e 250.°-B do
Código dos Valores Moblllrios o valor anual de 0 €.
Mals disse que a eleiçäo produz efeltos a data da Assemblela Geral, e os honorários
estabelecidos serão pagos nos termos que contratualmente vierem a ser estabelecidos. -

Concluida a ordem de trabalhos, pediu a palavra o Senhor Presidente do Conselho de
Admlnistraçâo, para agradecer Deloitte & Associados, SROC, S.A., na pessoa do seu
representante, toda a disponlblildade e colaboraço que ao longo do seu mandato, que
agora termlna, prestou a Sociedade e aos seus órgaos socials.
E nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente da Mesa agradeceu a todos os
presentes as suas Intervençöes e deii por encerrada a Assembleia Geral, pelas vinte horas,
da qual se lavrou a presente ata que vaT ser assinada pela Presidente da Mesa e pela
Secretária.

A PRESIDENTE DA MESA DA ASSEMBLEIA GERAL,

V4{tt;
Maria João Dias Pessoa de Araôjo

A SECRETARIA DA MESA DA ASSEMBLEIA GERAL,

Cristina Maria Pereira Freire
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I. INTRODuçA0

No seguimento das orientacOes do Conseiho da Prevencão da Corrupçao (CPC) e de acordo corn o

definido no Piano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infraçaes Conexas (PGRC1C” ou Piano”) da

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., e apresentado o reiatOrio anual de execução, corn vista a anáiise da

irnplernentação das rnedidas preventivas rnencionadas no referido Piano durante o ano de 2020.

O presente reiatOrio será enviado ao CPC e a Direcão Geral de Tesouro e Finanças (DGTF), conforme

estabelecido no Piano.

II. ENQUADRAMENTO DA EMPRESA

A PARPART1C1PADAS, SGPS, S.A. (doravante “PARPARTICIPADAS” ou ‘Empresa”) e urna sociedade

anOnima que tern por objeto social o iegairnente consentido as sociedades gestoras de participaçOes

sociais, nomeadamente a gestão de participaçoes noutras sociedades como forrna indireta do exercIcio

de atividade econOrnica e a prestaçao de servicos técnicos de administração e gestão.

Os riscos de gestão incluindo os riscos de corrupção e infraçOes conexas configurarn factos que envoivern

potenciais desvios no desenvoivirnento da atividade nos seus resultados, peio que urna eficaz gestão de

risco identifica e previne atempadarnente as areas e factos corn potenciai danoso na PARPARTICIPADAS,

sendo as seguintes areas as que suscitarn rnaior preocupação quanto a probabiiidade/prevenção de

situacOes de risco:

• Gestão e aiienacao de urn conjunto de participacoes financeiras adquiridos no ãmbito do processo

de reprivatizaçao do BPN;

• Aquisição de servicos, designadarnentejurIdicos, de assessoria/consuitoria.

III. MONITORIzAçAO DA IMPLEMENTAçAO DO PLANO

Na essência, as rnedidas de prevenção de riscos contempiadas no Piano jã são observadas, pelo que este

constitui principairnente uma sistematizaçao das mesrnas, contribuindo assirn para a sua meihor

interiorizaçao e apiicacão.

Não obstante, o Piano constitui urn instrumento de gestão dinãrnico que irnporta aperfeiçoar e

permanentemente cornpietar, designadamente descrevendo corn mais pormenor os padrôes de

comportarnento esperados face aos riscos identificados.
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Por isso, ao longo do ano foram várias as medidas levadas a cabo (em grande medida pela

PARVALOREM, S.A., que assegura através da sua estrutura orgânica a gestao operacional da

PARPARTICIPADAS) corn o intuito de meihorar Os nIveis de controlo interno:

• Realizacao de duas reuniOes semestrais da Comissão de Irnplementacão e Manutençao do Piano;

• Atuaiizaçao do Piano tendo em vista adaptá-Io ao atual organograma e Orgãos sociais da

sociedade, assim como as normas de risco atuahzadas derivadas da atualizaçâo das normas

internacionais relativas a gestao de riscos Iso 31000:2018 e de gestao de riscos de corrupção

ISO 37001 :2016;

• Aprovaçao de uma nstruçäo de Serviço especifica para a Prevençao e Gestão de Riscos de

Branqueamento de Capitais e Financiamento ao Terrorismo em maio de 2020;

• Atualização de quatro InstruçOes de Serviço subjacentes ao tema “Proteçäo de dados Pessoais’,

nomeadamente relativas a Politica de Privacidade, Modelo de Governo, Processo desde a

concecão e por defeito e Processo de Resposta a Incidentes, as quais foram aprovadas e

publicadas em marco de 2020;

• Aprovação de Instrução de Serviço subjacente ao tema “Regras e PrincIpios Orientadores na

Utilizaçao das InstalaçOes”, a qual foi aprovada e publicada em fevereiro de 2020;

• Prossecuçao do projeto que visa a irnplernentação na empresa do reguiamento geral sobre a

proteçao de dados com a atualizacào de projetos de InstruçOes de Serviço dedicadas aos temas

“Avaliacâo de Subcontratantes”, “Processo de Resposta a Direitos dos Titulares” e “Avaliação de

Impacto sobre a Proteçao de Dados”;

• Prossecucao do Projeto de Risco Operacional, iniciado no terceiro trimestre de 2019 e levado a

cabo por uma equipa multidisciplinar conduzida pela Direçao de Auditoria Interna, corn o objetivo

de identificar transversalmente Os circuitos funcionais, as atividades, Os riscos e controlos e,

paralelamente, proceder a alteraçOes na qualidade dos processos, visando uma melhoria dos

serviços e prod utos da Parvalorem, 5.A.;

• Foram ministradas açOes de formaçao aos Administradores, quadros dirigentes e trabalhadores

da Parvalorem, S.A. sensibilizando-os para as temãticas do Branqueamento de Capitais e

Financiamento do Terrorismo, corn especial enfoque no setor imobiliário;

• Foi ministrada formaçào especifica a diversos quadros da Parvalorem, S.A. sobre Corrupçao e

InfracOes Conexas, prestada por urn especialista do INA - Direçao Geral da Qualificação dos

Trabalhadores em Funçoes Pübiicas, indicado peio Conseiho de Prevençao da Corrupção; esta

formacäo foi interrompida devido a referida pandemia, prevendo-se ainda a realizaçao de algurnas

sessöes de apresentaçao sobre o terna quando tal se revelar possivel;

• Reforço da componente do Sistema de Controlo Interno, norneadamente através da introduçao de

urn sistema de controlo de assiduidades por via do reconhecimento facial ou digital dos

colaboradores, corn inicio em janeiro de 2020.
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A PARPARTICIPADAS tern assim vindo a reforcar e renovar urn conjunto de norrnativos internos corn vista

a urn rnaior controlo interno, onde constam definidos os procedimentos e os circuitos a observar, bern

como as funçOes e responsabilidades dos diferentes intervenientes.

Verifica-se uma meihoria continua do grau de irnplernentação das rnedidas e mecanisrnos de controlo

interno, decorrente do cornpromisso dos dirigentes da empresa e colaboradores na rnelhoria da sua

perforrnance quanto a execução do PGRCIC.

IV. REc0MENDAcOE5

Atendendo ao exposto no presente reiatOrio de execuçäo, e tendo ern vista a rneihoria do Piano e do seu

processo de rnonitorizacão, recornenda-se que sejam aphcadas as seguintes rnedidas:

• Os responsáveis das diversas DireçOes devern manter urna contribuição ativa no âmbito do Piano,

designadamente na identificação de novos riscos de corrupcão e infraçOes conexas, proposição

de novas med idas preventivas e revisão das med idas de prevenção de risco já identificadas;

• Promover açöes de formaçào, divuigaçao, refiexão e esciarecimento do Piano junto dos

trabaihadores e que contribuam para uma meihoria do seu envoivimento numa cuitura de

prevenção de riscos;

• Prornover a reaiizaçâo de ação de divuigação, dirigida aos Coiaboradores da PARVALOREM,

sobre o tema da prevençäo da corrupcão, por representantes do Conseiho de Prevencão da

Corrupcão;

• Prosseguir na avahacão e monitorizaçào das situacoes identificadas corn uma maior probabihdade

de ocorrência de riscos de corrupção ou infracOes conexas e/ou confhtos de interesses;

o presente ReiatOrio de Execução consubstancia a determinaçào da Recornendacão do C.P.C., bern

o estabeiecido na alinea e) do ponto 4 - Atividade JAtribuiçOes Gerais, do Anexo II do Piano de Gestão de

Risco e infracoes Conexas da PARPARTiCIPADAS.

Pela CiM:

/&L’ ‘-

/R
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CAP 1TULO 1

1. INTRODUCAC

As Sociedades PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., PARVALOREM, S.A., e PARUPS, S.A. foram constituldas

através de escritura püblica outorgada em 16 de setembro de 2010, em execuçào dos Despachos de

Sua Excelência o Secretário de Estado do Tesouro e Financas n.2s 739/1O-SETF, de 19 de julho,

875/10-SETF, de 19 de agosto, e 19070-A/2010-SETF, de 15 de dezembro, respeitantes a
reestruturacào do BPN — Banco Português de Negócios, S.A. (BPN) e medidas subjacentes a mesma,

e tinharn corno acionista ünico o BPN.

Corn efeito, as acöes representativas do capital social do BPN forarn objeto de nacionalizaçäo, por

forca e nos termos do artigo 2. da Lei n.2 62-A/2008, de 11 de novernbro, tendo, subsequenternente,

sido aprovada a operaço de reprivatizaçäo do rnesrno banco, e mais tarde, conternplada a

possibilidade de recorrer a venda direta na referida reprivatizacào, conforrne Decreto-Lei n. 2/2010,

de 5 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.9 96/2011, de 19 de agosto.

No a rn bito do Memorandum of Understanding e do Memorandum of Economic and Financial Policies,

celebrados pelo Governo Português corn a Cornissào Europeia e corn a Fundo Monetário

Internacional, respetivarnente, e em execuçào do Despacho n. 825/11 de Sua Excelência a

Secretário de Estado do Tesouro e Financas, de 3 de junho de 2011, o Estado Português, através da

Direçao-Geral do Tesouro e Financas (DGTF), adquiriu ao BPN, em 14 de fevereiro de 2012, 100% das

acöes representativas do capital social da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., da PARVALOREM, SA., e da

PARUPS, S.A..

As medidas subjacentes a reestruturaçao determinadas pelos Despachos de Sua Exceléncia o Senhor

Secretário de Estado do Tesouro e Finanças n.2s 739/10-SETF, de 19 de julho, 875/10-SETF, de 19 de

agosto, e 19070-A/2010-SETF, de 15 de dezembro, passarn pela segregacäo de urn conjunto de ativos

do balanco individual e consolidado do BPN e pela sua transrnissao para as sociedades

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., PARVALOREM, S.A., e PARUPS, S.A..

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A. (doravante “Parparticipadas”) é urna sociedade anónima que tern

por objeto social o legalrnente consentido as sociedades gestoras de participacöes sociais,

nomeadamente a gestäo de participaçOes noutras sociedades corno forrna indireta do exercfcio de

atividade económica e a prestacao de servicos técnicos de adrninistracào e gestao.

Neste enquadramento, coube a Parparticipadas adquirir ao Grupo BPN, urn conjunto de

participaçôes financeiras.



2. MISSAO

A Parparticipadas tern por missäo garantir a resoluçäo do legado de ativos sob gesto, tendo em vista

maximizar o encaixe financeiro e, consequentemente, limitar as potenciais perdas para o acionista,

em decorrência da operaço de reprivatizaço do BPN, S.A.

Contribuindo para a minimizaçäo do esforco financeiro assurnido pelo Estado Português no âmbito

da operacào de reprivatizaço do BPN, S.A., a Parparticipadas, tern por objetivo gerir e racionalizar

urn conjunto de participacöes financeiras adquiridas a BPN — Participacöes Financeiras, SGPS, LDA.,

a BPN Internacional, SGPS, S.A. e ao próprio BPN, S.A., como forma indireta do exercIcio de atividade

económica e a prestacào de servicos técnicos de administraço e gesto, sempre corn propósito de

evitar a perda de valor das suas participadas num contexto de alienaco ou de liquidaco.

A Parparticipadas está focada nas diretrizes recebidas do seu acionista ünico, de racionaIizaco do

quadro das participacöes, passando pela procura de potenciais investidores interessados na

aquisicäo das mesrnas e em ültima alternativa pela sua liquidaco.

Neste enquadramento, definiu como grandes linhas de atuaço:

• Concluir o processo em curso de alienacào do BANCO EFISA, S.A.;

• Concluir o processo de liquidaço da BPN CREDITUS BRASIL, PROMOTORA DE VENDAS, LDA

(BPN Créditus Brasil);

• Lancamento de processo de mercado para alienacao da participaco detida na IMOFUNDOS,

Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A;

• Assegurar, através das estruturas da PARVALOREM, S.A., o funcionamento da atividade da

Parparticipadas, num contexto de reestruturaçäo estratégica e organizacional e de

racionalizaço dos custos das sociedades;

• Promover a simplificacào societária do universo das ernpresas PARs, no contexto da reduco

de custos e simplificacào dos processos de trabalho;

• Assegurar o cumprimento de todos os regulamentos em vigor, nomeadamente os aplicáveis

as sociedades financeiras;

• Adaptar a informacào de gestäo nterna aos requisitos exigidos as empresas do Setor

Empresarial do Estado (SEE).
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DECLARAcAO

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A. está empenhada em operar de acordo corn os mais altos padrOes

iegais e éticos que regem toda a sua atividade. E conviccào desta Empresa bern como dos

Coiaboradores a ela afetos que o sucesso da mesma so é posstei cumprindo todos os aspetos legais

e trabaihando sernpre no interesse da nossa Organizacäo.

3. AMBITO DO PLANO

No seguirnento das Recomendacöes do Conseiho de Prevençào da Corrupço (CPC) de 1 de juiho
de 2009, 7 de abrii de 2010 e 1 de juiho de 2015, sobre pianos de gesto de riscos de corrupcào e
infraçôes conexas, estabeiece-se o âmbito deste piano tendo em conta os seguintes pontos’:

3.1. A atividade de gesto e administraçào de dinheiros, vaiores e património pübiicos, seja quai

for a natureza da entidade gestora — de direito pübiico ou de direito privado, administrativa

ou ernpresariai — deve, nos termos da Constituiçäo da Reptbiica e da iei, pautar-se por

princIpios de interesse gerai, norneadamente, da prossecuçäo do interesse pübiico, da

iguaidade, da proporcionahdade, da transparência, da justica, da imparciaiidade, da boa-fe e

da boa adrninistraco.

3.2. 0 Orgo dirigente rnáximo da Parparticipadas deve garantir a existência de pianos de gestào

de riscos de corrupcäo e infracöes conexas, contendo, nomeadamente, os seguintes

eiementos:

a) Identificacäo, relativamente a cada area ou departamento, dos riscos de corrupcào e

infracöes conexas;

b) Corn base na referida identificacäo de riscos, indicaço das medidas adotadas que previnarn

a sua ocorrência (por ex., mecanismos de controio interno; segregaçào de funcOes,

definicäo prévia de critérios gerais e abstratos, designadarnente na concessào de benefIcios

pübhcos e no recurso a especiahstas externos, nomeaçáo de jüris diferenciados para cada

concurso, programacào de açöes de formaco adequada, entre outros);

c) Definicäo e identificaco dos vários responsáveis envolvidos na gestào do piano, sob a

direcäo do órgo dirigente máximo;

d) Eiaboracào anuai de urn relatório sobre a execuço do piano.

Os pianos e os reiatórios de execuco referidos no nürnero anterior devern ser remetidos ao
Conseiho de Prevencào da Corrupcäo, bern como aos órgäos de superintendéncia, tuteia e
control o.

cc Re corn on9c9j 1/2009 do CPC (10 2 0(1 (1(1 2U.



4. OBJETIv0 DO PLANO

o PIano de Gesto de Riscos de Corrupcáo e infracöes Conexas estabeiece a politica da
Parparticipadas em reiaco ao combate a fraude, assirn como os procedimentos a serem seguidos
relativamente a este tema.

A politica descr[ta neste documento é aplicávei a todos as Colaboradores da Empresa ou da
Parvalorern, S.A. que prestem servicos a Empresa, prestadores de serviços e a todas as entidades
terceiras, agindo em norne da Empresa. Para efeto do presente Piano, o mesmo refere-se
coletivarnente a estas pessoas como “Colaboradores”.

QuaIquer Colaborador que venha a ser envoivido em fraudes, ou que no respeite as regras
dispostas neste documento será sujeito a sancöes disciplinares, que poderao traduzir-se na
cessaçäo de vInculo contratual, conforme seja apropriado. A situaçäo poderá mesmo vir a ser
reportada, quando se justifique, as autoridades competentes.

o Colaborador que suspeite de situacOes irregulares, de logro, burla, infracào ou ma conduta,
deverá reportar esses factos ao Conseiho Fiscal, conforme a Poiltica de Cornunicacöes de
Irregularidades adotada pela Parparticipadas.

De forma a existir urn maior controlo sobre situacöes ocorridas ou potenciais, houve lugar a criacão
da Comissao de impiernentacào e Manutençäo (CIM) do Piano, corn a intervençào de duas areas
da Parvalorem (Direcäo de Auditoria lnterna e Gabinete de Compliance).

A CIM é a Orgäo responsávei pela coordenacào dos mecanismos e politicas antifraude, as quais
engiobarn as mecanisrnos de prevenco, detecäo e resposta a casos deste tipo.

Tern coma principais responsabilidades:

• Proceder anuairnente a monitorizaço da impiernentaço do Piano de Gestào de Riscos de

Corrupcào e infraçoes Conexas;

• No seguirnento desta avaiiacäo e em resultado de novas riscos de corrupçào e infraçöes conexas

ou de novas medidas preventivas, deverá solicitar aos responsáveis das diversas areas a

eiaboracào de urn reiatório de monitorizaçào para uma nova proposta de revisäo do Piano;

• As situaçöes detetadas ao nIvel de risco de corrupçao e infracOes conexas sào cornunicadas para

o Conseiho Fiscal através de canais próprios impiementados conforme a Reguiarnento de

Cornunicacào de irregularidades, disponIvel no sItio de internet da sociedade em

https://www.parvalorern.pt/pt/parparticipadas/Paginas/Bom-Governo.aspx, que prevê

igualmente as pracedirnentos a adotar nestes casos, nomeadarnente a confirmacäo e

apreciaçao dos fundamentos da denüncia, registo da rnesrna e designacäo de urna entidade

encarregada da anáhse e investigacào do caso; par fim, a Conseiho Fiscal ira propor urna deciso

de conclusäo do processo ao Conseiho de Administracào da Parparticipadas.



5. ORGAN IZACAO DA EMPRESA

5.1 PARPARTICIPADAS

cARAcTERIzAçA0 DA 0RGANIzAçA0

Designaco: Parparticipadas, SGPS, S.A.

Area de Negócio: Atividade das sociedades gestoras de

participacöes sociais financeiras

Morada: Rua Dr. Antonio Lou reiro Borges, N 7 - Piso 6,
EdifIcio Arquiparque 7, Miraflores
1495-131 Algés

Telefone (Geral): + 35121 159 1200

E-mail (Geral): parvalorem@parvalorem.pt

A Parparticipadas, SGPS, S.A. é uma sociedade

anánima que tern par objeto social o legalmente

consentido Os sociedades gestoras de
participacOes sociais, norneadamente a gesto de

Enquadrarnento: . . -.

participacoes noutras sociedades coma forma

indireta do exercIcio de atividade econOmica e a
prestaço de serviços técnicos de administracOo e
gestào.

. . Acionista Onico — Estado Português através da
Estrutura acionista .

D.G.T.F. (Direcao Geral do Tesouro e Financas)
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5.2 ORGANOGRAMA GERAL DA PARPARTICIPADAS

CONFORME REFERIDO ACIMA, A PARPARTICIPADAS NAO TEM QUADRO DE PESSOAL, EXCETUANDO ORGAOS SOCIAIS,

SENDO OS SERVIOS ADMINISTRATIVOS ASSEGURADOS, NA SUA MAIORIA, PELAS DIVERSAS AREAS FUNCIONAIS DA

PARVALOREM, S.A.

Consoiho do

Recursos Humanos [

Operlco.s

Tecnotoglas de Infonnaco
e Logs&a

5.3 COMPOSIçAO DO CONSELHO DE ADMINISTRAcAO E QUADRO DIRETIVO

NOMES CONS[LHO DE ADMINI5TRAcA0 - FUNcOES

FILIPE CARLOS MENDES DE SOUSA PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAcAO

SOFIA BRIGIDA CORREIA SANTOS M. TEIXEIRA VOGAL

FURTADO TORRES

SUSANA CRISTINA VAZ VELHO LARISMA VOGAL

QUADRO DIRETIVO ASSEGURADO PELA PARVALOREM:

NOMES Q,UADRO DIRETIVO - FUNcOES

JOSE DASILVAJESUS FERREIRA DAGR- DIRETOR

ANTONIO MANUEL MARTINS MARQUES DAI - DIRETOR

JOSÉ MANUEL MELO DA SILVA DE - DIRETOR

JORGE MANUEL GONcALVES RODRIGUES DRH - DIRETOR

ARMANDO JOSÉ FONSECA PINTO DAJ - DIRETOR

AN IBAL ANTONIO AMARAL DE SOUSA DO - DIRETOR

BERNARDO JOSÉ MENDES DE ALMEIDA DA CUNHA GC - RESPONSAVEL PELO CUMPRIMENTO

PIGNATELLI NORMATIVO

CARLOS NETO VENDA DTIL— DIRETOR

Q

Areas de Suporte

Areas Operacionars

streo

I Apolo G,sto

LPortIn9

L2z&
Assuntos Jurtdlcos

- Compitence

Contenctoso e
Recup.r.çbo

d,Crldto

G.st*o d. Ativo.
hobádoe



ANTONIO Luls PEREIRA COUTINHO DE SOUSA DCRC - DIRETOR

CARLOS JOSÉ GONcALVES SANTOS DGAI — DIRETOR

CAP 1TULO 2

1. NocAo DE Risco

o risco encontra-se presente em todas as OrganizacOes, independente do seu negócio core e pode

resultar tanto de fatores externos como de fatores internos A norma internacional ISO/FDIS
31000:2009 estabelece os princIpios e as linhas de orientaço relativas a gestào do risco, definindo

o como o “efeito da incerteza nos objetivos”.

o simples facto de existir atividade, abre a possibilidade da ocorrência de eventos ou situacOes cujas

consequências constituern oportunidades para obter vantagens (lado positivo) ou ento ameacas ao

sucesso (lado negativo).

A gestào de riscos é urn fator fundamental na estratégia de qualquer organizacäo, sendo essencial a

identificaço de todas as fontes possIveis de risco e, urna vez identificadas, as mesmas devem ser

medidas a fim de serem avaliadas e controladas.

o processo de gestáo de risco cornpreende as seguintes atividades:

Estabelecimento do Contexto

Comunicaço

___________________________________

e consulta as Apreciaço do Risco

partes

______________________

interessadas —* Identificacão do Risco 4—

internas e Monitorizaço

externas ....... Análise do Risco — e reviso

(durante todas as

fases do processo Avaliacäo do Risco

____

de gestäo de

_________________________________________

risco)

Tratamento do Risco ‘

Fonts: NP ISO 31000 2012 GestSo do Risco, Principios e Linhas de Orientacao. Vers3o portuguesa da 550 31000:2009, Instituto Portugués

de Qualidade, agosto de 2012

A identificaco do risco exige urn profundo conhecimento da Empresa, do mercado na qual esta
desenvolve a sua atividade, do ambiente juridico, social, politico e cultural onde está inserida, assim

corno urn amplo conhecimento da sua estratégia presente e para o futuro.

A identificacao dos riscos deve ser efetuada de forrna metódica e controlada, de modo a garantir que

todas as atividades da organizaçäo sejam identificadas e todos os riscos delas decorrentes, definidos.

II)
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Nesta fase identificarn-se os Fatores de Risco assim como os Cenários de Risco aplicáveis ao modelo
em causa.

Risks
4- *

o risco pode estar presente em areas onde näo existe qualquer histórico de perdas por fraude, pelo
que os casos históricos no so per si urn ndicador completo de todos os potenciais riscos inerentes.

A aplicaçào de urn sistema adequado de gesto de luta contra a corrupço permite reduzir o risco de
fraude e corrupcäo na Organizacào e ajuda a transmitir as partes interessadas a confianca de que a
Organizaço adotou as boas práticas de controlo anticorrupcào reconhecidas internacionalmente,
fomentando, ainda, uma cultura de integridade, competência, responsabilidade, transparência,
abertura e conformidade.

Garantir a conformidade
corn leis, regulamentos e

boas prãticas

Prevenir, detetar e
monitorizar os riscos de

corrupcâo

Prevenir perdas, fraudes,
abusos, atos ilicitos

Proteger a organizaco e a
sua administracäo de

responsabilidade penal por
atos de corrupco

praticados por terceiro em
nome da Organizacão

Aumentar a transparência,
competitividade e

atratividade do negócio

11

Threats Feared events
4-

Fonte: Private Impact Assessment — Methodology, CNIL Commission Nationale Informatique & Libertés, February 2018 edition



1.1 Fatores de Risco

De entre os diversos fatores que contribuem para os resultados de uma organizaçäo, existem uns

que acarretam urn major risco, designadamente:

- Qualidade de Gestão ou Gestão da Qualidade Total — “Total Quality Management” (TQM),

consiste numa estrategia de administraçào orientada a criar consciência da qualidade em todos os

processos organizacionais. E referida como “total”, dado que o seu objetivo é a implicacäo no

apenas de todos os escalOes de uma organizacào, mas também dos seus fornecedores, distribuidores

e demais parceiros de negócios;

- Sistemas de Partilha — Os sistemas de partilha otimizam o desempenho geral de uma Organizaço.

O Know How existente em cada urn dos colaboradores, aproveitado e partilhado gera corn toda a

certeza, para além de uma otimizaçáo de recursos, a sinergia entre todos tendo corno solucáo final,

o êxito da empresa onde estào inseridos;

- Sistemas de Controlo Interno — Tendo em conta que é a estrutura operacional da Parvalorem, SA.

que assegura toda a atividade da Parparticipadas, o Sistema de Controlo Interno daquela empresa

contempla também a atividade da Parparticipadas.

o sistema de controlo interno define-se como o conjunto das estratégias, sistemas, processos,
polfticas e procedimentos definidos pelo órgo de Adrninistraco, bern como das acöes
ernpreendidas por este órgäo e pelos restantes Colaboradores da instituico, corn vista a garantir:

a) Urn desempenho eficiente e rend iiel da atividade, no médio e longo prazo (objetivos de

desempenho), que assegure a utilizaco eficaz dos ativos e recursos, a continuidade do

negácio e a própria sobrevivência da instituiço, através, norneadamente, de uma adequada

gesto e controlo dos riscos da atividade, da prudente e adequada avaliaco dos ativos e

responsabilidades, bern como da implernentaçäo de mecanismos de proteço contra

utilizacOes no autorizadas, intencionais ou negligentes;

b) A existência de informacäo financeira e de gesto, completa, pertinente, fiável e tempestiva

(objetivos de informaco), que suporte as tomadas de decisào e processos de controlo, tanto

a nIvel interno corno externo;

c) 0 respeito pelas disposiçOes legais e regulamentares aplicáveis (objetivos de compliance),

bern como das norrnas e usos profissionais e deontológicos, das regras internas e

estatutárias, das regras de conduta e de relacionarnento corn clientes e das orientacöes dos

órgos sociais, de modo a proteger a reputaço da instituiço e a evitar que esta seja alvo de

sa nçôes.

- Recursos Humanos — A Gestäo de Recursos Humanos é uma associaço de métodos, polfticas,

técnicas e práticas definidas como objetivo de administrar os comportarnentos internos e

potencializar o capital humano. Tern por finalidade selecionar, gerir e fornecer urn rumo aos

colaboradores da Ernpresa, direcionando-os para os objetivos e metas definidos superiormente.
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1.2 Funcôes e Responsabihdades

O PIano de Gestáo de Risco identifica, relativamente a cada Orgäo da Estrutura Orgânica (a cargo da

Parvalorem, conforme referido), os riscos e infracöes conexas e as medidas adotadas que possarn

prevenir as ocorréncias e os responsáveis envolvidos na gestào do piano.

No quadro seguinte identificam-se os intervenientes, funçöes e respetivas responsabilidades:

Intervenientes Funcöes e Responsabilidades
Administracào
Diretores

Nota: Os Diretores mencionados sào os que se encontram a exercer funcOes de cardcter diretivo.

1.3 Areas de Risco de Corrupcào

Os riscos de gesto inciuindo os riscos de corrupçäo e infraçöes conexas configuram factos que

podem contribuir para a verificaco de desvios aos resuitados previstos para a atividade, gerando

desta forma, impacto sobre os resuitados esperados.

A gesto do risco é uma atividade que assume urn carácter transversal, constituindo-se como urna

das grandes preocupacöes das organizacöes, uma vez que possibirta identificar e prevenir

atempadamente as areas e factos nefastos para a organizaco, através de rnetodoiogias de trabaiho

assente em fases e etapas interativas.

As areas de risco esto associadas as Direcoes identificadas no ponto 5, do Capituio 1.

1.4 Critérios de Ciassificaco de Risco

O nivei de risco é uma combinacäo do grau de probabilidade da ocorrência, corn a gravidade da

consequência da mesma, da quai resuita a graduacào do risco.

Fatores de

Graduaço

Possibilidade de
ocorrência, mas corn
hipóteses de prevenir o
evento corn o controlo
existente para o tratar.

Possibilidade de
ocorrência, rnas corn
hipótese de prevenir o
evento através de
decisöes e acoes
ad icion a is.

3

10

Fatores de

Graduaçâo

Forte possi lade de
ocorrência e escassez de
hipóteses de prevenir o
evento, rnesmo corn
decisöes e acöes
essenciais.

PrejuIzos na otirnizacäo do
desempenho
organizacional, exigindo
uma nova calendarizacão
das atividades ou
projetos.

Perda na gestão das
operacöes, requerendo a
redistribuição de recursos
em tempo e em custo.

PrejuIzo na imagem e
reputacäo institucional da
Empresa, bern corno na
eficácia e desempenho da
sua rnisso.
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2. CORRUPçAO E CRIMES CONEXOS - DEFINIçOES

2.1 Corrupcäo

Por corrupção entende-se a prática de urn qualquer ato ou a sua ornissão, seja Ilcito ou ilicito, contra
o recebirnento ou a promessa de uma qualquer compensação que não seja devida, para o próprio
ou para terceiro.

Corrupção
Implica }

Uma açâo ou omtsso

A prática de urn ato ilIcito
ou licito

A contrapartida de uma
vantagem indevida

Para o próprio ou para
urn terceiro

A corrupcào pode ser sujeita a diversas classificacöes, consoante as situacöes em causa. No

entanto, para haver corrupço, ha sempre um comportamento, verificado ou prometido, ou

ausência deste, que, numa dada circunstância, constitui um crime.

De acordo corn a norrna ISO 31001:2016 que versa sobre a gestão de riscos de corrupção, os
principais riscos de corrupção incluern:

• ReuniOes privadas corn contratantes püblicos ou empresas que desejarn concorrer a

contratos;

• Hospitalidade generosa e presentes;

• Proxirnidade de/corn fornecedores;

• Violação do processo de decisão, controlos ou delegacão de poderes na concessão de urn

contrato;

• Adjudicar contratos desfavoráveis a Organização;

• Preferência inexplicável para certos contratantes;

• Elevar as barreiras em torno de documentos ou departarnentos especIficos que são

fundamentais no processo de Iicitacão / contratação;

• Falta de docurnentacão das principais reuniàes e decisöes.

A prática de corrupcào pode ainda assumir as seguintes formas:

• Conluio entre colaboradores e fornecedores;

• Recebirnento de bens e servicos através de conluio;

• Pagamentos de trabalhos não realizados.
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2.2 lnfracöes Conexas

A existência de outros crimes igualmente prejudiciais ao born funcionamento das

instituicbes e dos mercados, designam-se por infracöes conexas, apresentando uma

caracterIstica comum que é a obtencáo de uma vantagem (ou compensacào) nào devida.

Por infracôes conexas entendem-se:

• Peculato — Conduta ilegItima de se apropriar, em proveito próprio ou de outra pessoa, de

dinheiro ou qualquer coisa móvel, püblica ou particular, que Ihe tenha sido entregue, esteja

na sua posse ou Ihe seja acessIvel em razäo das suas funcöes.

• Abuso de poder — Conduta leg Itima de abusar de poderes ou violar deveres inerentes as

suas funcOes, corn intencào de obter, para si OU para terceira pessoa, benefIcio ilegItimo ou

causar prejuIzo a outra pessoa;

• Concussào — Conduta de alguérn que, no exerc(cio de funcöes ou de poderes delas

decorrentes, por si ou por interposta pessoa corn o seu consentimento ou ratificacào,

recebe, para si, para o Estado ou para terceiro, mediante induço em erro ou

aproveitamento de erro da vitima, vantagem patrimonial que Ihe no seja devida QU Superior

a devida;

• Tráfico de influências — comportamento de quem, por si ou por interposta pessoa, corn o seu

consentimento ou ratificaco, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem

patrimonial ou näo patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da sua influência, real ou

suposta, junto de qualquer entidade;

• Participacào econOmica em negócio — Comportamento de alguém, corn intenco de obter,

para si ou para terceiro, participaçao económica ilIcita, lesar em negócio jurIdico os

interesses patrimoniais que, no todo ou em parte, Ihe cumpre, em razào da sua funcáo,

administrar, fiscalizar, defender ou realizar.

• Coacào moral — conduta que visa forçar, mediante arneacas ilegitimas, urn subordinado a

cumprir ordens ilIcitas.
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CAP ITULO 3

1. METODOLOGIA DE GESTAO DO Risco DE CORRUPçAO E CRIMES CONEXOS

A identificaco e a descriço dos principals fatores de risco, por cada area, é essencial para prevenir

a sua ocorrência.

Ao adotar-se urna estrutura que garanta urn processo abrangente de identificaco, descricao e

avaliacäo de riscos, e a consequente definicäo quantitativa da probabiiidade da ocorrência de cada

urn dos riscos definidos, permite estabelecer prioridades na análise detaihada dos mesmos.

Assirn, e tendo por base o guiáo para a elaboracäo de Pianos de Prevenço de Riscos de Corrupco

e Infracöes conexas, a Parparticipadas seguiu a seguinte metodologia:

1 - Criação de Grupo de
Trabaiho Multidiscipiinar

2 - Sistematizacao das
tuncoes de cada Area

3 — Envio das tabe!as aos
Resp. de cada Area

4 — Preenchimento das
tabeias pelos Resp - de

cada Area

V

5— Recepçao das Tabelas
pelo G. Trabaiho

9— Aprovação do Piano
pelo Conseiho de

Administracao e envio do
mesmo as Entidades

competetentes

8— Envio do Piano para
aprovacao do Conseiho

de Administraçao
4

7 — Eiaboraçäo de textos
do Piano pelo G.Trabalho

6 — Anáiise, consoiidaçao
e normaiizacao das

tabeias de cada Area

10— Monotorizacao e
atualizacao do Piano

1.1 FunçOes e Responsabilidades

De acordo corn as funcöes e atividades de cada Area existente na Empresa, fol elaborada urna tabela

descritiva dessas funcöes/atividades para que os responsáveis das rnesrnas procedessern a avaIiaco

do risco subjacente a cada urna, bern como a identificaço das rnedidas de prevençào e controlo

existentes.

As rnedidas descritas na tabeia säo transversais a toda a estrutura organizativa da Parvalorem que

esteja a assegurar a atividade da Parparticipadas e consequenternente, aplicáveis a todos os

Cola boradores.

No Piano apresentado constarn, para alérn da referida estrutura organizativa e respetivo

organograma, os princIpios de atuacào da atividade da mesrna, das suas Areas bern corno dos seus

Colaboradores.
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1.2 Medidas de Prevenço

Face a identificacao das areas de risco, cumpre determinar quais as medidas de prevençäo que
possibilitam a no ocorrência ou a minimizaço dos riscos inerentes a atividade da Parparticipadas.

Em funco ao firn a que se destinam, as medidas de prevençào de riscos podem assumir diversos
obj etivos:

Evitar 0 Risco —

Eliminar a causa

Aceitar o Risco

Acoiher as
consequëncias

Medidas
de

Prevençào
do Risco

Prevenir o Risco

Minimizar a
ocorrência

Transferir 0

Risco

Imputar a
terceiros

1.3 Deontologia e Boa Conduta

As relacOes estabelecidas entre os membros dos órgàos, os trabahadores e restantes colaboradores

da Parparticipadas ou a ela afetos, assim como corn entidades externas püblicas ou privadas,

assentam nurn conjunto de valores que definem a atuaçào da Empresa.

Da mesma forrna os seus colaboradores ou a si afetos encontram-se sujeitos ao cumprirnento de

regras de conduta decorrentes dos mesmos valores, para além das demais norrnas egais aplicáveis.

Tais valores e regras de conduta encontram-se plasmados no Código Deontológico da PARVALOREM,

S.A. (suporte operacional da Parparticipadas), que entrou em vigor em 8 de agosto de 2013, e foi

revisto e atualizado em 28 de fevereiro de 2019. Este Código reüne os principios fundamentais pelos

quais se deve reger a Organizaçäo, bern como o conjunto de regras que deve pautar o

comportamento dos coaboradores da Empresa, no exercicio das suas atividades.
-
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o cumprimento dos exigentes comportamentos éticos e deontológicos impostos pelo Código

Deontológico é aferido em permanência e a eventual violaco das regras e procedimentos

estabelecidos constitui nfracäo disciplinar pun ivel nos termos do regime disciplinar aplicável, sem

prejuIzo da responsabilidade civil, contraordenacional e/ou criminal que possa ocorrer.

Objetivos:

• Reunir os princIpios fundamentais pelos quais se deve reger a organizacào;

• Reunir o conjunto de regras que deve pautar o comportamento dos colaboradores da Empresa,

no exercicio das suas atividades.

Principais matérias abordadas no Código Deontológico:

• Organizaçào e Funcionamento internos;

• Prestaco de lnformacäo;

• Conduta Profissional e ExercIcio de Funcbes;

• Segredo Profissional;

• Aço Disciplinar.

Na elaboracào do Código Deontolágico nào foram tomadas em conta as normas portuguesas NP

4460-1:2007 e NP 4460-2:2010, embora as boas práticas consagradas no referido Código respeitem,

em grande parte, as orientacóes das referidas normas.

o Código Deontológico está disponIvel no sitio institucional da PARVALOREM, S.A., no endereco:

https://www,parvalorem .pt/pt/parvalorem/institucional/Documents/Códio%20DeontoIógico.pdf

e foi divulgado internamente através de Instruço de Serviço, disponIvel a todos os colaboradores

através da lntranet Corporativa da PARVALOREM/PARUPS/PARPARTICIPADAS.

Foi igualmente aprovado o Código de Boa Conduta para a Prevencäo e Combate ao Assédio no

Trabalho, que estabelece as regras de conduta profissional dos Colaboradores da PARVALOREM, S.A.

(suporte operacional da Parparticipadas), assentes na defesa dos valores da no discriminaçäo e do

combate contra o assédio no trabalho, bem como o procedimento disciplinar aplicável ao seu

incumprimento.

Este Código aplica-se desde o dia 1 de outubro de 2017 e está disponIvel na Intranet Corporativa da

PARVALOREM/PARUPS/PARPARTICIPADAS e é acessIvel a todos os colaboradores.
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CAP1TULO 4

1. DESCRITIVO DE FUNçÔES/COMPETENCIAS

As DirecOes e Gabinetes Centrais da Parvalorem so Orgäos diretarnente dependentes do respetivo
Conseiho de Administraçäo, situando-se assirn, no 1. nIvel da estrutura daquela Empresa.

2. COMPETENCAS GENERICAS

Constituern competências genéricas das DireçOes:

a) Prornover, desenvolver e assegurar a gesto corrente e estratégica das atividades inerentes a sua
atividade;

b) Propor e assegurar os orcamentos para o desenvolvirnento das suas atividades;

c) Assegurar a maximizaçäo da sua atividade, contribuindo para o desempenho e rentabilidade da
Empresa, garantindo, em todo o tempo, o cumprirnento das boas práticas e privilegiando os
princIpios de ética, e de acordo corn as orientaçöes do Conseiho de Administraçào;

d) Assegurar a representacào da Ernpresa, nas suas correspondentes qualidades, junto das
entidades relacionadas corn as suas atividades;

e) Assegurar o relacionamento corn as diversas Participadas no ârnbito das suas cornpeténcias;

f) Assegurar o relacionarnento interno entre cada urna das Direçöes;

g) Assegurar os rneios log Isticos e humanos no quadro de cornpetências de cada urna das Direcöes.
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ANEXO I — COMISSAO DE IMPLEMENTACAO E MANUTENCAO (C.I.M.)

1. AMBITO

Corn a pubiicaçào da Lei n2 54/2008, a 04 de setembro de 2008, foi determinada a criacäo do Conseiho de

Prevenço da Corrupçào (“CPC”), entidade administrativa independente para prevençäo da Corrupcào e

infracöes conexas.

No ârnbito das competências, o CPC ernitiu a primeira Recomendaço, determinando a obrigatoriedade da

criaco de urn Piano de Gestão de Riscos de Corrupcäo e Infracöes Conexas, nas entidades gestoras de

dinheiros, valores ou patrimónios püblicos. (Publicada em D.R. a 22 de junho de 2009-Rec.NQ1/2009).

Adicionairnente, e por ser fundamental a matéria de conflitos de interesses entre as entidades publicas e
cidados, a quinta recomendaço pelo CPC, expressa a necessidade da existência de mecanismos de

acompanhamento e gestào de conflitos de interesses. (Publicada em DR. a 13 de novembro de 2012— Rec. N

5/2012).

Considerada corno ernpresa abrangida pelas referidas recornendacóes, foi constitu Ida na Parparticipadas uma
Comissào de lmplementaçao e Manutencào (C.l.M.), para a elaboraço, implementaçäo e execucäo do Piano

de Gestäo de Riscos cle Corrupcäo e Infracöes Conexas.

2. MISSAO

Esta Cornisso (C.l.M.), tem como incumbência, a elaboraco, irnpiernentacào e execuço do Piano de Gestäo

de Riscos de Corrupço e InfracOes Conexas, bern como o controlo e a manutencäo do mesrno, corn os

seguintes objetivos:

• Estabelecer a posico da Parparticipadas em reiaco ao combate a fraude;

• Procedimentos a serem seguidos;

• Preocupaçäo corn os riscos elencados e a forrna de os mitigar;

• Coordenaço dos mecanismos e poifticas antifraude.

3. ESTRUTURA

A Comissão (C.I.M.) é constitu Ida pelos representantes de cada urna Estruturas abaixo indicadas:

• Gabinete de Compliance;

• Direço de Auditoria Interna;

Arnbas as estruturas säo asseguradas peia Parvalorem, S.A.

A coordenacào da CIM é da responsabihdade do Gabinete de Compliance.



4. ATIvIDADE/ATRBuIcoEsGERAIs

A C.I.M tern como principals responsabilidades:

a) Gestão de Riscos

• Solicitar a tipificaco dos riscos de Corrupcäo segundo a natureza e caracterIsticas das atividades de cada

estrutura, corn identificacäo dos riscos mais frequentes;

• Vahdacào dos Riscos identificados por cada estrutura e impiernentaco de outros, quando apiicável, de

forma a estabeiecer a arquitetura e critérios da gestäo, cuidando da sua revisào quando necessário;

• Identificaco de situacOes que possarn originar conflito de interesses de coiaboradores dos quadros da

Parvalorem afetos a Parparticipadas;

• Identificacäo de situacöes que possam originar confhto de interesses de colaboradores que deixaram de

fazer parte dos quadros da Parvalorern e que asseguravam atividades a Parparticipadas, para exercerem

funcöes no sector privado como trabaihadores, consuitores ou outras;

• Responsabihdade em proceder anualmente a monitorização da impIementaco do piano;

• De acordo corn essa avaliaçäo anual e em resuitado da identificaco de novos riscos ou de novas medidas

preventivas, deverá solicitar aos responsáveis das areas, a elaboracào do reiatório de monitorizaco para

urna proposta de revisào do Piano;

• Coordenaço e interpretaco dos potenciais aspetos positivos e negativos de todos os fatores que podem

afetar a organizacào;

• Promocào de mecanismos de monitorizaçao da apiicaco das medidas, na matéria de conflitos de

interesse, bern corno do respetivo sancionamento;

• Responsabihdade peia eficácia das medidas de controio do risco na sua esfera de atuaço.

b) Avaliacão de Riscos

• Quaiquer situaco irreguiar, de fraude ou ma conduta reportada peios coiaboradores deve ser do

conhecimento desta Comissão (C.I.M.);

• As situaçöes recebidas pela Comissäo (C.I.M.) e que sejam identificadas de Risco de Corrupcào e infracOes

Conexas, serào direcionadas para a Direço de Auditoria Interna para anáiise e eiaboraço de reiatário

para a Exma. Administracào;

• Manter o registo atuaiizado das ocorrências ligadas a Corrupcào, bern corno as medidas corretivas

consequentemente adotadas.



c) Divulgacão de Riscos

• Promover e/ou participar na eiaboraçào do COdigo Deontológico no seu dorn Inio de atuaco, incluindo

manuais de procedimento;

• VaIidaco da subscrico/aceitacào do Código Deontoiógico por todos os Colaboradores da Empresa;

• Promover entre os colaboradores urna cultura de responsabilidade e da observância estrita de regras

éticas e deontológicas.

cI) Controlo de Riscos

• A reaIizaco de reuniöes periódicas é definida pelos elernentos que constituem esta comisso, num

prazo nunca superior a 3 meses;

• No final de cada ano, deve-se efetuar urna avaiiacào das medidas implementadas e dos resuitados

obtidos, bern como avaliar a necessidade de inciuir novos riscos e/ou novas medidas. Esta avaiiacáo

será incorporada no reiatório anuai de monotorizacào;

• A reviso da presente poiitica, quando tal se reveiar necessário;

• Responsávei peia organizacào, apiicaçào e acompanhamento do Piano.

e) Publicacào de Riscos

• Rerneter reiatório anuai de execuço do piano ao Conseiho de Administraco da Parparticipadas. Após

autorizaçäo do Conseiho de Administraçào, remeter iguaimente o reiatório ao Conseiho de Prevenço

da Corrupcào (CPC) bern corno aos órgäos de superintendência, tuteia e controio;

• Divuigaço/pubiicacäo do Piano de Prevencào de Riscos de Corrupço e Infracöes Conexas da

Pa rpa rti ci pa das.
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1. Introduçào

A Parparticipadas, SGPS, S.A. (doravante abreviadarnente designada apenas por

“Parparticipadas” ou “Empresa”) norteia o exercIcio de toda a sua atividade e a prossecuço da

sua estratégia de negócio pelo respeito pelos princIpios da legalidade, boa-fe, responsabilidade,

lealdade, integridade, transparência, profissionalismo e confidencialidade, reconhecendo, no

entanto, a importância - corno instrumento de boa prática societária e em conformidade corn

as normas egais e regulamentares aplicáveis, e das meihores práticas internacionais - da adoco

de regras e procedimentos internos para rececão, tratamento e arquivo de Participacôes de:

V Irregularidades graves, relacionadas corn:

o a sua administracâo,

o a sua organizacão contabilIstica,

o e a fiscalizaçao interna da Empresa,

V IndIcios sérios de infracöes a deveres previstos no Regime Geral das tristituicöes de

Crédito e Sociedades Financeiras (RGICSF) ou no Regulamento (EU) n.2 575/2013, do

Parlamento Europeu e do Conseiho de 26 de junho, relativo aos requisitos prudenciais

para as instituicôes de crédito e para as empresas de investirnento (CRR).

No presente Regulamento instituem-se os rnecanismos de Participaco interna de

irregularidades (Reporte Interno), bern corno os procedimentos associados a sua receco,

tratarnento e arquivo, de forma a prevenir, detetar e atuar sobre as mesmas, e nalguns casos

evitar rnesrno a ocorrência de prejuIzos agravados decorrentes da sua subsistência.

2. Conceito de Irregularidade

Para efeitos do presente Regularnento, sao consideradas como irregularidades, as situacöes

detetadas ou sobre as quais exista fundada suspeita, sejarn elas potenciais ou reais, relacionadas

corn as matérias acima referidas, que de forma grave violern ou cornprometam:

V 0 cumprirnento da Iei, dos regulamentos e outros norrnativos em vigor;

V 0 patrirnónio dos Clientes, dos Acionistas e da Ernpresa;

V A imagem e reputaco da Empresa;

V 0 equilIbrio financeiro da Ernpresa;

V A integridade da inforrnaço financeira e as práticas contabilIsticas.
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No sero consideradas irregularidades para efeitos do presente Regulamento:

V As situacöes que no se enquadrem no acima descrito, e designadamente as

Reclamacöes relacionadas corn o Servico ao Cliente e o atendirnento ao püblico em

ge ra I.

3. Participantes

Devem participar irregularidades ao abrigo deste Regulamento:

V Colaboradores ou quaisquer outras pessoas que prestem servicos na Empresa;

V Acionistas;

V Clientes,

V Fornecedores;

V Quaisquer outras pessoas.

4. Destinatário e Canais de Participacào

A participaço de irregularidades deve ser dirigida ao Conseiho Fiscal da Parparticipadas, e

poderá ser feita através de qualquer meio de transmisso escrita e designadarnente por via de:

V Carta dirigida para: CONSELHO FISCAL DA PARPARTICIPADAS—Av. Fontes Pereira de

Melo, n9 51 — 5F — 1050-120 Lisboa;

V Seguinte endereco de e-mail:

parparticipadas.participacoesirregularidades@parvalorem.pt

5. Direito de Participaço

Os Colaboradores e quaisquer outras pessoas que prestem servicos na/a Parparticipadas, devem

proceder a Participaçäo imediata ao Conselho Fiscal, de qualquer irregularidade alegadamente

ocorrida de que tenham conhecimento.
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A Participaço de irregularidades no está dependente da existéncia de prova da sua ocorrência.

6. Dever de Particlpaco

Nos termos do n.2 3 do artigo 116.-AA do RGICSF, as pessoas que por virtude das funçöes que

exercem, direta ou indiretamente na Parparticipadas, nomeadamente nas areas de auditoria

interna, de gestão de riscos ou de controlo do cumprirnento das obrigacôes legais e

regulamentares (compliance), tomem conhecimento:

V De qualquer irregularidade grave abrangida por este Regulamento, ou

V De qualquer indIcio de infraço abrangido por este Regulamento,

e

V Que seja suscetIvel de colocar a Empresa em situaco de desequilIbrio financeiro,

tern o dever de as Participar ao Conseiho Fiscal da Parparticipadas, nos termos e corn as

salvaguardas estabelecidas no presente Regularnento.

7. Participaçào Protegida (No Retaliaco)

As Participacöes de Irregularidades ao Conseiho Fiscal no podern servir, por si sO, de

fundarnento a instauraçäo, pela Parparticipadas, de qualquer procedimento disciplinar, civil ou

criminal ao Participante, exceto se após a sua avaliaço, se concluir gue foram deliberadas e

manifestamente infundadas.

Concluindo-se que a informaco é infundada/falsa e que o Participante dispunha de meios,

conhecimentos, know-how, informaco que Ihe permitiriam discernir sem muita cornplexidade

estar perante uma situaço sem fundamento, e mesmo assim entendeu proceder a Participaço,

nesse caso, a Participaçào no gozará de proteço.

Realca-se, no obstante, que a Participaço de Irregularidades no está dependente da

existência de prova da sua ocorrência.

As Participacöes devem ser efetuadas de boa-fe, corn indicaco dos fundarnentos, sem prejuIzo

da informaco ou documentaco de suporte serem escassos.
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8. Garantia de confidencialidade e Proteço de Dados

A Parparticipadas, através do Conselho Fiscal, garante, nos termos legais, a confidencialidade

das Participacôes recebidas, as quais devem ser consideradas como informaçâo confidencial,

por todos 05 intervenientes no seu processo de tratamento.

Nos termos da Lei n.2 67/98, de 26 de outubro, a Parparticipadas, através do Conselho Fiscal,

garante a protecão dos dados pessoais do Participante e do suspeito da prática da infração,

recoihidos através dos canais de participação acirna indicados.

A Parparticipadas pode transmitir os dados pessoais recoihidos a:

V Entidades de supervisáo ou judiciárias, quando se mostrern relevantes para o

cumprimento do dever de comunicacão ou tratamento de situacôes comunicadas;

V Entidades do Grupo onde se insere a Empresa ou a terceiros, para efeitos da

investigacão da irregularidade cornunicada.

Nos termos das normas de protecão de dados e de seguranca da informacão, o Conseiho Fiscal

implementa as medidas de seguranca adequadas a proteção da inforrnacão e dos dados

contidos nas Participacöes e respetivos registos (ficheiros autornatizados e dados rnanuais).

9. Faculdade que assiste ao Participante

Quando expressamente solicitado pelo Participante, as inforrnacöes por ele reportadas são

transmitidas, de forma anónirna, ao Conseiho de Administração e/ou a quaisquer outros órgãos

ou funcöes corn responsabilidades no ámbito do seu tratarnento.

10. Participaçôes anónimas

São admitidas Participaçöes de Irregularidades dirigidas ao Conseiho Fiscal de forma anánima.

11. Receço, tratamento e arquivo de Participaçôes recebidas

11.1. Confirmacâo da receção de Participaço

Sempre que possIvel, serä fornecida ao Participante urna confirmaçào da receção da sua

Participacào, e designadamente quando:

S P g n a
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V A sua transmissão seja feita através de endereco de e-mail, que possibilite uma

mensagem de resposta;

V Não for anónima;

V 0 Participante estiver claramente identificado e não tenha manifestado expressamente

que “não pretende receber uma confirmacão de rececão da Participacão”

11.2. Registo de ParticipaçOes recebidas

As Participacôes recebidas pelo Conselho Fiscal são registadas numa base de dados própria, com

a seguinte informação:

V Nümero interno identificativo da Participacão;

V Autor da Participação (caso a Participacão seja anónima, será inserida essa indicacão)

V Data da sua rececão;

V Canal da sua transmissão;

V Descricão sumária da situacão comunicada;

V ldentificacão do suspeito da prática da infracão (caso venha indicado).

11.3. Tratamento de ParticipaçOes recebidas

11.3.1. Recebida e registada uma Participacão, o Conselho Fiscal procede a sua prévia análise,

avaliando a existéncia de fundamentos:

V Suficientes (para uma investigacão mais aprofundada)

V Insuficientes (para uma investigação mais aprofundada), elaborando neste caso

urn Relatório fundamentado corn a justificacão da não adocào de quaisquer

medidas e arquivamento liminar da Participacäo.

11.3.2. Sempre que tal se mostre apropriado, deve o Conselho Fiscal, encaminhar as

Participaçöes recebidas ao Conselho de Administracão da Parparticipadas, devendo indicar
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sempre em documento escrito, os fundamentos subjacentes as decisôes de no

encaminhamento das Participacöes para o antedito órgo.

11,3.3. Havendo fundarnentos suficientes para uma investigaco mais aprofundada, o Conselho

Fiscal desenvolverá as diligéncias que reputar necessárias, podendo, para o efeito, e nos termos

da lei, solicitar a intervençao do Gabinete de Compliance, da Direço de Auditoria Interna ou de

outras Direcöes ou Servicos, ou mesmo de Terceiros (ex: Peritos externos), garantindo sempre

que, se solicitado pelo Participante, as inforrnacoes so transmitidas aos demais intervenientes

de forma anónirna.

11.3.4. 0 processo de investigaco é conduzido e supervisionado pelo Conselho Fiscal.

11.3.5. A investigaco deverá ser célere, exaustiva e as suas conclusöes e respetiva

documentaco de suporte constar de Relatório(s) escrito(s), subscrito(s) pelo(s) interveniente(s)

em causa, do qual devern constar, entre outras, as medidas consideradas adequadas aplicar, e

se for caso disso, concluir pela necessidade de participaco a(s) autoridades externas

corn petentes.

11.3.6. Terminada a investigaco pelo(s) interveniente(s) em causa, o Conselho Fiscal procede a

sua avaliaço, de forrna a emitir as suas conclusöes e decidir sobre as medidas a adotar ou

justificar a no adoco de quaisquer medidas, elaborando para o efeito urn Relatório

fundamentado.

11.3.7. No Relatório aludido no nümero anterior, o Conseiho Fiscal poderá decidir:

V Pelo arquivamento do processo;

V Propor ao Conselho de Administraço alteraçöes a processos, métodos de controlo ou

a polIticas da Parparticipadas;

V Solicitar correcöes ou ajustamentos a docurnentos;

V Reportar a situaçäo ao nIvel hierárquico superior;

V Reportar a situaco as autoridades externas competentes;
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V Propor ao Conseiho de Administraço a cessaco de relacöes contratuais ou a

instauraço de processo disciplinar;

V Propor ao Conseiho de Adrninistracào a instauraço de processo judicial, de

participaço-crirne ou de medida de natureza análoga.

11.3.8. As Participaçôes recebidas, bern como todos os Relatórios a que elas deem lugar, so

obrigatoriamente conservados em papel ou noutro suporte duradouro que permita a

reproducào integral e inalterada da informacäo, pelo prazo de 5 anos, aplicando-se-Ihes o

disposto no artigo 120.9 do RGICSF.

11.3.9, Para além da informaco mencionada em 11.2. supra, deverá a base de dados própria

do Conseiho Fiscal, conter a seguinte informaço referente ao tratamento das Participacöes

recebidas:

V Medidas tomadas em virtude da Participaco;

V Estado do Processo de Tratamento da Participacäo: Pendente ou ConcluIdo.

12. Relatório Anual a apresentar ao Banco de Portugal

o Conselho Fiscal deve elaborar urn Relatório anual, a apresentar ao Banco de Portugal, corn:

V a descrico dos rneios especIficos de tratamento e arguivo das participaçöes de

irregularidades graves enquadráveis no presente Regulamento;

V a indicaco sumária das Participacöes recebidas e do respetivo processamento.

13. Divulgac3o

Este Regularnento foi aprovado pelo Conselho de Administraco da Parparticipadas, corn o

parecer favorável do Conselho Fiscal, e será objeto de divulgaco no norrnativo interno e na

página de internet da Parparticipadas.

14. Vigência

Este Regulamento entra em vigor imediatarnente após a sua aprovaco e divulgaço.

,
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